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As regras e a estrutura de governo do Banco Espírito Santo, S.A. (o «BES») 
baseiam-se num conjunto de princípios sólidos com vista a garantir uma 
governação responsável orientada para a criação de valor.

É a seguinte a declaração de princípios do Grupo BES:

Valor

Criação de valor com base numa governação responsável, de modo a 
merecer a confiança e a lealdade dos Accionistas, Clientes, Colaboradores 
e Fornecedores.

Saber

Desenvolvimento da actividade ancorada na transmissão e acumulação de 
conhecimento ao longo de mais de um século de História.

Rigor

Definição de políticas exigentes na gestão dos vários riscos inerentes à 
actividade bancária. 

Transparência

Assunção de compromisso com a transparência:

	 •	na divulgação da informação a todos os stakeholders;

	 •	na definição de objectivos estratégicos claros e num conjunto de valores  
		  que sejam eficazmente disseminados pela Sociedade;

	 •	no estabelecimento de uma linha clara de atribuição de responsabilidades  
		  no interior da hierarquia;

	 •	na garantia de os membros do órgão de administração terem as  
		  necessárias qualificações para o desempenho das suas funções, disporem  
		  de uma compreensão clara acerca da Sociedade e do seu governo e não  
		  se submeterem a influências indevidas de qualquer grupo de interesses.

O Relatório sobre a estrutura e as práticas de governo societário do BES 
respeitante ao exercício de 2011 inclui os elementos de informação requeridos 
e obedece ao modelo constante do anexo ao Regulamento n.º 1/2010, da 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários (a «CMVM»). O Relatório não 
inclui a secção III do referido anexo (pontos II.21. a II.29.), tendo em conta que 
o BES adoptou o modelo de governo anglo-saxónico, em que o respectivo 
órgão de fiscalização é a Comissão de Auditoria e não o Conselho Fiscal ou 
Conselho de Supervisão.

0.1. Código de Governo Societário

O texto do Código de Governo das Sociedades aprovado pela CMVM está 
disponível em www.cmvm.pt.

0. Declaração de 
Cumprimento
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0.2. Recomendações da CMVM

I.1.1. O Presidente da Mesa da Assembleia Geral deve dispor de recursos humanos e logísticos de apoio que sejam adequados às suas necessidades, 

considerada a situação económica da sociedade.

I.1.2. A remuneração do Presidente da Mesa da Assembleia Geral deve ser divulgada no relatório anual sobre o Governo da Sociedade.

I.2.1. A antecedência imposta para a recepção, pela mesa, das declarações de depósito ou bloqueio das acções para a participação em Assembleia 

Geral não deve ser superior a 5 dias úteis.

I.2.2. Em caso de suspensão da reunião da Assembleia Geral, a sociedade não deve obrigar ao bloqueio durante todo o período que medeia até que 

a sessão seja retomada, devendo bastar-se com a antecedência exigida na primeira sessão.

I.3.1. As sociedades não devem prever qualquer restrição estatutária ao voto por correspondência e, quando adoptado e admissível, ao voto por 

correspondência electrónico.

I.3.2. O prazo estatutário de antecedência para a recepção da declaração de voto emitida por correspondência não deve ser superior a três dias 

úteis.

I.3.3. As sociedades devem assegurar a proporcionalidade entre os direitos de voto e a participação accionista, preferencialmente através de pre-

visão estatutária que faça corresponder um voto a cada acção. Não cumprem a proporcionalidade as sociedades que, designadamente: i) tenham 

acções que não confiram o direito de voto; ii) estabeleçam que não sejam contados direitos de voto acima de certo número, quando emitidos por 

um só accionista ou por accionistas com ele relacionados.

I.4. As sociedades não devem fixar um quórum deliberativo superior ao previsto por lei.

I.5. Extractos de acta das reuniões da Assembleia Geral, ou documentos de conteúdo equivalente, devem ser disponibilizados aos accionistas no 

sítio na Internet da sociedade, no prazo de cinco dias após a realização da Assembleia Geral, ainda que não constituam informação privilegiada.

A informação divulgada deve abranger as deliberações tomadas, o capital representado e os resultados das votações. Estas informações devem ser 

conservadas no sítio na Internet da sociedade durante pelo menos três anos.

I.6.1. As medidas que sejam adoptadas com vista a impedir o êxito de ofertas públicas de aquisição devem respeitar os interesses da sociedade e 

dos seus accionistas. Os estatutos das sociedades que, respeitando esse princípio, prevejam a limitação do número de votos que podem ser detidos 

ou exercidos por um único accionista, de forma individual ou em concertação com outros accionistas, devem prever igualmente que, pelo menos de 

cinco em cinco anos, será sujeita a deliberação pela Assembleia Geral a alteração ou a manutenção dessa disposição estatutária – sem requisitos 

de quórum agravado relativamente ao legal – e que, nessa deliberação, se contam todos os votos emitidos sem que aquela limitação funcione.

I.6.2. Não devem ser adoptadas medidas defensivas que tenham por efeito provocar automaticamente uma erosão grave no património da socieda-

de em caso de transição de controlo ou de mudança da composição do órgão de administração, prejudicando dessa forma a livre transmissibilidade 

das acções e a livre apreciação pelos accionistas do desempenho dos titulares do órgão de administração.

II.1.1.1. O órgão de administração deve avaliar no seu relatório anual sobre o Governo da Sociedade o modelo adoptado, identificando eventuais 

constrangimentos ao seu funcionamento e propondo medidas de actuação que, no seu juízo, sejam idóneas para os superar.

II.1.1.2. As sociedades devem criar sistemas internos de controlo e gestão de riscos, em salvaguarda do seu valor e em benefício da transparência do 

seu governo societário, que permitam identificar e gerir o risco. Esses sistemas devem integrar, pelo menos, as seguintes componentes: i) fixação 

dos objectivos estratégicos da sociedade em matéria de assumpção de riscos; ii) identificação dos principais riscos ligados à concreta actividade 

exercida e dos eventos susceptíveis de originar riscos; iii) análise e mensuração do impacto e da probabilidade de ocorrência de cada um dos riscos 

potenciais; iv) gestão do risco com vista ao alinhamento dos riscos efectivamente incorridos com a opção estratégica da sociedade quanto à as-

sunção de riscos; v) mecanismos de controlo da execução das medidas de gestão de risco adoptadas e da sua eficácia; vi) adopção de mecanismos 

internos de informação e comunicação sobre as diversas componentes do sistema e de alertas de riscos; vii) avaliação periódica do sistema imple-

mentado e adopção das modificações que se mostrem necessárias.

II.1.1.3. O órgão de administração deve assegurar a criação e funcionamento dos sistemas de controlo interno e de gestão de riscos, cabendo ao 

órgão de fiscalização a responsabilidade pela avaliação do funcionamento destes sistemas e propor o respectivo ajustamento às necessidades da 

sociedade.

II.1.1.4. As sociedades devem, no relatório anual sobre o Governo da Sociedade: i) identificar os principais riscos económicos, financeiros e jurídicos 

a que a sociedade se expõe no exercício da actividade; ii) descrever a actuação e eficácia do sistema de gestão de riscos.
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II.1.1.5. Os órgãos de administração e fiscalização devem ter regulamentos de funcionamento os quais devem ser divulgados no sítio na Internet 

da sociedade.

II.1.2.1. O Conselho de Administração deve incluir um número de membros não executivos que garanta efectiva capacidade de supervisão, fiscaliza-

ção e avaliação da actividade dos membros executivos.

II.1.2.2. De entre os Administradores não executivos deve contar-se um número adequado de administradores independentes, tendo em conta a 

dimensão da sociedade e a sua estrutura accionista, que não pode em caso algum ser inferior a um quarto do número total de Administradores.

II.1.2.3. A avaliação da independência dos seus membros não executivos feita pelo órgão de administração deve ter em conta as regras legais e 

regulamentares em vigor sobre os requisitos de independência e o regime de incompatibilidades aplicáveis aos membros dos outros órgão sociais, 

assegurando a coerência sistemática e temporal na aplicação dos critérios de independência a toda a sociedade. Não deve ser considerado inde-

pendente administrador que, noutro órgão social, não pudesse assumir essa qualidade por força das normas aplicáveis.

II.1.3.1. Consoante o modelo aplicável, o presidente do conselho fiscal, da comissão de auditoria ou da comissão para as matérias financeiras deve 

ser independente e possuir as competências adequadas ao exercício das respectivas funções.

II.1.3.2. O processo de selecção de candidatos a administradores não executivos deve ser concebido de forma a impedir a interferência dos admi-

nistradores executivos.

II.1.4.1. A sociedade deve adoptar uma política de comunicação de irregularidades alegadamente ocorridas no seu seio, com os seguintes elemen-

tos: i) indicação dos meios através dos quais as comunicações de práticas irregulares podem ser feitas internamente, incluindo as pessoas com 

legitimidade para receber comunicações; ii) indicação do tratamento a ser dado às comunicações, incluindo tratamento confidencial, caso assim 

seja pretendido pelo declarante.

II.1.4.2. As linhas gerais desta política devem ser divulgadas no relatório sobre o Governo da Sociedade.

II.1.5.1. A remuneração dos membros do órgão de administração deve ser estruturada de forma a permitir o alinhamento dos interesses daqueles 

com os interesses de longo prazo da sociedade, basear-se em avaliação de desempenho e desincentivar a assunção excessiva de riscos.

II.1.5.2. A declaração sobre a política de remunerações dos órgãos de administração e fiscalização a que se refere o artigo 2.º da Lei n.º 28/2009, 

de 19 de Junho, deve, além do conteúdo ali referido, conter suficiente informação: i) sobre quais os grupos de sociedades cuja política e práticas 

remuneratórias foram tomadas como elemento comparativo para a fixação da remuneração; ii) sobre os pagamentos relativos à destituição ou 

cessação por acordo de funções de administradores.

II.1.5.3. A declaração sobre a política de remunerações a que se refere o art. 2.º da Lei n.º 28/2009 deve abranger igualmente as remunerações dos 

dirigentes na acepção do n.º 3 do artigo 248.º-B do Código dos Valores Mobiliários e cuja remuneração contenha uma componente variável impor-

tante. A declaração deve ser detalhada e a política apresentada deve ter em conta, nomeadamente, o desempenho de longo prazo da sociedade, o 

cumprimento das normas aplicáveis à actividade da empresa e a contenção na tomada de riscos.

II.1.5.4. Deve ser submetida à assembleia geral a proposta relativa à aprovação de planos de atribuição de acções, e/ou de opções de aquisição de 

acções ou com base nas variações do preço das acções, a membros dos órgãos de administração, fiscalização e demais dirigentes, na acepção 

do n.º 3 do artigo 248.º-B do Código dos Valores Mobiliários. A proposta deve conter todos os elementos necessários para uma avaliação correcta 

do plano. A proposta deve ser acompanhada do regulamento do plano ou, caso o mesmo ainda não tenha sido elaborado, das condições a que o 

mesmo deverá obedecer. Da mesma forma devem ser aprovadas em assembleia geral as principais características do sistema de benefícios de 

reforma estabelecidos a favor dos membros dos órgãos de administração, fiscalização e demais dirigentes, na acepção do n.º 3 do artigo 248.º-B 

do Código dos Valores Mobiliários.

II.1.5.6. Pelo menos um representante da comissão de remunerações deve estar presente nas Assembleias  Gerais de Accionistas.

II.1.5.7. Deve ser divulgado, no relatório anual sobre o Governo da Sociedade, o montante da remuneração recebida, de forma agregada e individual, 

em outras empresas do grupo e os direitos de pensão adquiridos no exercício em causa.

II.2.1. Dentro dos limites estabelecidos por lei para cada estrutura de administração e fiscalização, e salvo por força da reduzida dimensão da socie-

dade, o conselho de administração deve delegar a administração quotidiana da sociedade, devendo as competências delegadas ser identificadas 

no relatório anual sobre o Governo da Sociedade.

II.2.2. O Conselho de Administração deve assegurar que a sociedade actua de forma consentânea com os seus objectivos, não devendo delegar a 

sua competência, designadamente, no que respeita a: i) definir a estratégia e as políticas gerais da sociedade; ii) definir a estrutura empresarial do 

grupo; iii) decisões que devam ser consideradas estratégicas devido ao seu montante, risco ou às suas características especiais.

II.2.3. Caso o Presidente do Conselho de Administração exerça funções executivas, o Conselho de Administração deve encontrar mecanismos eficientes 

de coordenação dos trabalhos dos membros não executivos, que designadamente assegurem que estes possam decidir de forma independente e infor-

mada, e deve proceder-se à devida explicitação desses mecanismos aos accionistas no âmbito do relatório sobre o Governo da Sociedade.

II.2.4. O relatório anual de gestão deve incluir uma descrição sobre a actividade desenvolvida pelos administradores não executivos referindo, no-

meadamente, eventuais constrangimentos deparados.

II.2.5. A sociedade deve explicitar a sua política de rotação dos pelouros no Conselho de Administração, designadamente do responsável pelo pelou-

ro financeiro, e informar sobre ela no relatório anual sobre o Governo da Sociedade.

II.3.1. Os Administradores que exerçam funções executivas, quando solicitados por outros membros dos órgãos sociais, devem prestar, em tempo 

útil e de forma adequada ao pedido, as informações por aqueles requeridas.
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II.3.2. O Presidente da Comissão Executiva deve remeter, respectivamente, ao Presidente do Conselho de Administração e, conforme aplicável, ao 

Presidente do Conselho Fiscal ou da Comissão de Auditoria, as convocatórias e as actas das respectivas reuniões.

II.3.3. O Presidente do Conselho de Administração executivo deve remeter ao Presidente do Conselho Geral e de supervisão e ao presidente da 

Comissão para as Matérias Financeiras, as convocatórias e as actas das respectivas reuniões.

II.4.1. O Conselho Geral e de Supervisão, além do exercício das competências de fiscalização que lhes estão cometidas, deve desempenhar um papel 

de aconselhamento, acompanhamento e avaliação contínua da gestão da sociedade por parte do conselho de administração executivo. Entre 

as matérias sobre as quais o conselho geral e de supervisão deve pronunciar-se incluem-se: i) a definição da estratégia e das políticas gerais da 

sociedade; ii) a estrutura empresarial do grupo; e iii) decisões que devam ser consideradas estratégicas devido ao seu montante, risco ou às suas 

características especiais.

II.4.2. Os relatórios anuais sobre a actividade desenvolvida pelo Conselho Geral e de Supervisão, a Comissão para as Matérias Financeiras, a  

Comissão de Auditoria e o Conselho Fiscal devem ser objecto de divulgação no sítio da Internet da sociedade, em conjunto com os documentos de 

prestação de contas.

II.4.3. Os relatórios anuais sobre a actividade desenvolvida pelo Conselho Geral e de Supervisão, a Comissão para as Matérias Financeiras, a  

Comissão de auditoria e o conselho fiscal devem incluir a descrição sobre a actividade de fiscalização desenvolvida referindo, nomeadamente, 

eventuais constrangimentos deparados.

II.4.4. O Conselho Geral e de Supervisão, a Comissão de Auditoria e o Conselho Fiscal, consoante o modelo aplicável, devem representar a sociedade, 

para todos os efeitos, junto do auditor externo, competindo-lhe, designadamente, propor o prestador destes serviços, a respectiva remuneração, 

zelar para que sejam asseguradas, dentro da empresa, as condições adequadas à prestação dos serviços, bem assim como ser o interlocutor da 

empresa e o primeiro destinatário dos respectivos relatórios.

II.4.5. O Conselho Geral e de Supervisão, a Comissão de Auditoria e o Conselho Fiscal, consoante o modelo aplicável, devem anualmente avaliar o 

auditor externo e propor à Assembleia Geral a sua destituição sempre que se verifique justa causa para o efeito.

II.4.6. Os serviços de auditoria interna e os que velem pelo cumprimento das normas aplicadas à sociedade (serviços de compliance) devem reportar 

funcionalmente à Comissão de Auditoria, ao Conselho Geral e de Supervisão ou, no caso das sociedades que adoptem o modelo latino, a um ad-

ministrador independente ou ao Conselho Fiscal, independentemente da relação hierárquica que esses serviços mantenham com a administração 

executiva da sociedade.

II.5.1. Salvo por força da reduzida dimensão da sociedade, o Conselho de Administração e o Conselho Geral e de Supervisão, consoante o modelo 

adoptado, devem criar as comissões que se mostrem necessárias para: i) assegurar uma competente e independente avaliação do desempenho 

dos administradores executivos e para a avaliação do seu próprio desempenho global, bem assim como das diversas comissões existentes; ii) 

reflectir sobre o sistema de governo adoptado, verificar a sua eficácia e propor aos órgãos competentes as medidas a executar tendo em vista a 

sua melhoria; iii) identificar atempadamente potenciais candidatos com o elevado perfil necessário ao desempenho de funções de Administrador.

II.5.2. Os membros da Comissão de Remunerações ou equivalente devem ser independentes relativamente aos membros do órgão de administração 

e incluir pelo menos um membro com conhecimentos e experiência em matérias de política de remuneração.

II.5.3. Não deve ser contratada para apoiar a Comissão de Remunerações no desempenho das suas funções qualquer pessoa singular ou colectiva 

que preste ou tenha prestado, nos últimos três anos, serviços a qualquer estrutura na dependência do Conselho de Administração, ao próprio 

Conselho de Administração da sociedade ou que tenha relação actual com consultora da empresa. Esta recomendação é aplicável igualmente a 

qualquer pessoa singular ou colectiva que com aquelas se encontre relacionada por contrato de trabalho ou prestação de serviços.

II.5.4. Todas as comissões devem elaborar actas das reuniões que realizem.

III.1.1. As sociedades devem assegurar a existência de um permanente contacto com o mercado, respeitando o princípio da igualdade dos accio-

nistas e prevenindo as assimetrias no acesso à informação por parte dos investidores. Para tal deve a sociedade manter um gabinete de apoio ao 

investidor.

III.1.2. A seguinte informação disponível no sítio da Internet da sociedade deve ser divulgada em inglês:

	 a) A firma, a qualidade de sociedade aberta, a sede e os demais elementos mencionados no artigo 171.º do Código das Sociedades Comerciais;

	 b) Estatutos;

	 c) Identidade dos titulares dos órgãos sociais e do representante para as relações com o mercado;

	 d) Gabinete de Apoio ao Investidor, respectivas funções e meios de acesso;

	 e) Documentos de prestação de contas;

	 f) Calendário semestral de eventos societários;

	 g) Propostas apresentadas para discussão e votação em Assembleia  Geral;

	 h) Convocatórias para a realização de assembleia  geral.

III.1.3. As sociedades devem promover a rotação do auditor ao fim de dois ou três mandatos, conforme sejam respectivamente de quatro ou três 

anos. A sua manutenção além deste período deverá ser fundamentada num parecer específico do órgão de fiscalização que pondere expressamen-

te as condições de independência do auditor e as vantagens e os custos da sua substituição.

III.1.4. O auditor externo deve, no âmbito das suas competências, verificar a aplicação das políticas e sistemas de remunerações, a eficácia e o 

funcionamento dos mecanismos de controlo interno e reportar quaisquer deficiências ao órgão de fiscalização da sociedade.
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0.3. Avaliação Global 

A Assembleia Geral de Accionistas, reúne pelo menos uma vez por ano, e 
tem como principais competências proceder à eleição dos órgãos sociais, 
à designação da Comissão de Vencimentos e do Revisor Oficial de Contas/ 
Auditor Externo («AE/ROC») e, também, à apreciação e deliberação sobre os 
Relatórios Anuais de Gestão e de Governo da Sociedade e as contas de cada 
exercício, bem como à aplicação de resultados.

A gestão do Banco Espírito Santo é assegurada por um Conselho de 
Administração, eleito em Assembleia Geral para mandatos de quatro anos, 
sendo permitida a reeleição dos respectivos membros. À data de 31 de 
Dezembro de 2011, o Conselho de Administração é composto por 25 membros, 
dos quais 7 são qualificados como administradores independentes (ver o ponto 
II.14). O Conselho de Administração delega a gestão corrente numa Comissão 
Executiva, composta por 9 membros, à data de 31 de Dezembro de 2012, a qual 
reúne semanalmente e sempre que convocada pelo seu Presidente. A Comissão 
de Governo da Sociedade, composta por 3 administradores não executivos 
independentes, tem competências consultivas no que respeita ao desempenho 
dos membros do Conselho de Administração e à identificação e avaliação de 
potenciais candidatos que tenham o perfil necessário ao exercício das funções 
de administrador, competindo-lhe, ainda, proceder à avaliação do modelo de 
governo societário (ver ponto II.16). 

A função de fiscalização interna do BES é atribuída à Comissão de Auditoria 
do Conselho de Administração, composta por três administradores não 
executivos e independentes.

A fiscalização externa do BES é exercida pelo AE/ROC, a KPMG & Associados 
SROC, S.A., bem como pelas autoridades de supervisão a que está sujeito no 
exercício da sua actividade: Banco de Portugal, CMVM, e Instituto de Seguros 
de Portugal.

O Conselho de Administração, na sua avaliação ao modelo de governo 
societário efectuada em 2011, considera-o adequado, e não encontra 
constrangimentos relevantes nesse modelo decidido pelos accionistas do 
BES em 2006, quando optaram pelo modelo de governo anglo-saxónico, 
composto por Conselho de Administração, compreendendo a Comissão de 
Auditoria e o AE/ROC. 

Nota: em reunião ocorrida em Janeiro de 2012, o Conselho de Administração 
deliberou a criação de uma «Comissão Consultiva de Remunerações», 
de modo a dar cumprimento à recente regulação em matéria de política 
de remuneração de instituições financeiras (o Decreto-Lei n.º 88/2011, de 
20 de Julho, e o Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2011), que determinou 
que instituições de crédito significativas deveriam criar uma comissão 
de remunerações, responsável pela preparação das decisões relativas 
à remuneração, e compostas por membros não executivos do órgão de 
administração.

Embora o presente Relatório se reporte à actividade do BES no ano de 2011, 
não deixará de fazer menção às principais alterações provocadas pela referida 
regulação, colocando-se nomeadamente como anexo ao presente Relatório 
a proposta a apresentar à Assembleia Geral da política de remunerações 
para o ano de 2012, que procura dar cumprimento à nova regulação.

0.4. Recomendações que o BES não segue e 
razões da divergência / Recomendações não 
aplicáveis

Identificam-se no quadro seguinte as recomendações do Código de Governo 
das Sociedades que o BES não segue, conjuntamente com as razões da 
divergência existente, bem como a indicação das recomendações que não 
são aplicáveis na sua globalidade.

III.1.5. A sociedade não deve contratar ao auditor externo, nem a quaisquer entidades que com eles se encontrem em relação de participação ou que 

integrem a mesma rede, serviços diversos dos serviços de auditoria. Havendo razões para a contratação de tais serviços – que devem ser aprovados 

pelo órgão de fiscalização e explicitadas no seu relatório anual sobre o Governo da Sociedade – eles não devem assumir um relevo superior a 30% 

do valor total dos serviços prestados à sociedade.

IV.1. Os negócios da sociedade com accionistas titulares de participação qualificada, ou com entidades que com eles estejam em qualquer relação, 

nos termos do art. 20º do Código dos Valores Mobiliários, devem ser realizados em condições normais de mercado.

IV.1.2. Os negócios de relevância significativa com accionistas titulares de participação qualificada, ou com entidades que com eles estejam em 

qualquer relação, nos termos do art. 20.º do Código dos Valores Mobiliários, devem ser submetidos a parecer prévio do órgão de fiscalização. Este 

órgão deve estabelecer os procedimentos e critérios necessários para a definição do nível relevante de significância destes negócios e os demais 

termos da sua intervenção.
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I.4. As sociedades não devem fixar um quórum constitutivo ou deliberativo superior ao 

previsto por lei.

II.1.5.1. A remuneração dos membros do órgão de administração deve ser estruturada 

de forma a permitir o alinhamento dos interesses daqueles com os interesses de longo 

prazo da sociedade, basear-se em avaliação de desempenho e desincentivar a assunção 

excessiva de riscos.

II.2.5. A sociedade deve explicitar a sua política de rotação dos pelouros no Conselho 

de Administração, designadamente do responsável pelo pelouro financeiro, e informar 

sobre ela no relatório anual sobre o Governo da Sociedade.

IV.1.2. Os negócios de relevância significativa com accionistas titulares de participação 

qualificada, ou com entidades que com eles estejam em qualquer relação, nos termos 

do art. 20.º do Código dos Valores Mobiliários, devem ser submetidos a parecer prévio do 

órgão de fiscalização. Este órgão deve estabelecer os procedimentos e critérios neces-

sários para a definição do nível relevante de significância destes negócios e os demais 

termos da sua intervenção.

II.2.3. Caso o Presidente do Conselho de Administração exerça funções executivas, o 

Conselho de Administração deve encontrar mecanismos eficientes de coordenação 

dos trabalhos dos membros não executivos, que designadamente assegurem que estes 

possam decidir de forma independente e informada, e deve proceder-se à devida expli-

citação desses mecanismos aos accionistas no âmbito do relatório sobre o Governo da 

Sociedade.

II.3.3. O Presidente do Conselho de Administração executivo deve remeter ao presidente 

do Conselho Geral e de Supervisão e ao Presidente da Comissão para as Matérias Finan-

ceiras, as convocatórias e as actas das respectivas reuniões.

II.4.1. O Conselho Geral e de Supervisão, além do exercício das competências de fisca-

lização que lhes estão cometidas, deve desempenhar um papel de aconselhamento, 

acompanhamento e avaliação contínua da gestão da sociedade por parte do conselho 

de administração executivo. Entre as matérias sobre as quais o conselho geral e de su-

pervisão deve pronunciar-se incluem-se: i) a definição da estratégia e das políticas gerais 

da sociedade; ii) a estrutura empresarial do grupo; e iii) decisões que devam ser conside-

radas estratégicas devido ao seu montante, risco ou às suas características especiais.

O BES exige a participação de pelo menos 50% do capital social para a Assembleia Geral 

reunir em primeira data de convocação.

As matérias para as quais a lei exige maioria qualificada carecem de ser aprovadas por 

uma maioria de dois terços dos votos emitidos, quer a Assembleia Geral reúna em pri-

meira ou em segunda convocação.

O BES entende que estas regras asseguram a necessária representatividade das delibe-

rações dos seus accionistas.

É seguida toda a Recomendação II.1.5.1. relativa à remuneração dos membros do ór-

gão de administração, com excepção da alínea (v) que refere que, até ao termo do seu 

mandato, devem os administradores executivos manter as acções da sociedade a que 

tenham acedido por força de esquemas de remuneração variável. Efectivamente, a polí-

tica de remunerações do BES não prevê qualquer regra de retenção de acções recebidas 

a título de remuneração variável.

Nota: Para o ano de 2012 será apresentada à Assembleia Geral Anual uma alteração à 

Política de remunerações que passa a contemplar esta regra; pelo que a Recomendação 

passará a ser cumprida na íntegra.

O BES não tem qualquer política de rotação de pelouros no Conselho de Administração, 

por entender essa medida como contrária aos interesses do Banco e desestabilizadora 

da concentração nos seus objectivos.

Nos termos do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras, a 

concessão de crédito a detentores de participações qualificadas depende sempre da 

aprovação de cada operação concreta por maioria qualificada de pelo menos dois terços 

dos membros do órgão de administração e do parecer favorável do órgão de fiscalização 

do BES. Não existe uma extensão formal desta regra a outros negócios de relevância 

significativa.

Esta recomendação não é aplicável uma vez que o Presidente do Conselho de Adminis-

tração não exerce funções executivas.

Esta recomendação não é aplicável uma vez que o BES adopta o modelo de governo 

anglo-saxónico e não o modelo dualista. Não existe no BES nem o conselho de adminis-

tração executivo nem o conselho geral e de supervisão.

Esta recomendação não é aplicável uma vez que o BES adopta o modelo de governo an-

glo-saxónico e não o modelo dualista. Não existe no BES o conselho geral e de supervisão.

Relatório BESRecomendações da CMVM Razões da divergência

I.8.

II.32.

II.3.

III.13.
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I. Assembleia Geral
I.1. Membros da Mesa  

A Mesa da Assembleia Geral é constituída por um Presidente, um Vice- 
-Presidente e um Secretário. Os membros da Mesa – que podem ser ou não 
accionistas – são eleitos por períodos de quatro anos, sendo permitida a sua 
reeleição. 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral dispõe de recursos humanos e 
logísticos de apoio adequados às suas necessidades, considerada a situação 
económica da sociedade.

Paulo de Pitta e Cunha  (Presidente)

	 - Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
		  de Lisboa. 
	 - Doutorado em Direito (Ciências Jurídico-Económicas).
	 - Professor Catedrático (1980-2007).
	 - Presidente da Direcção do Instituto Europeu da Faculdade
		  de Direito da Universidade de Lisboa (1980-2010).
	 - Jurisconsulto e Advogado.
	 - Advogado Especialista nas áreas de Direito Fiscal e Direito Europeu. 
	 - Membro da Academia das Ciências de Lisboa (Secção de Economia).

Fernão de Carvalho Fernandes Thomaz (Vice-Presidente)

	 - Licenciado em Direito (Ciências Jurídicas) pela Faculdade de Direito
		  da Universidade de Lisboa.
	 - Exerce, desde 1960, a advocacia em acumulação com as funções
		  de administrador de empresas e de docente universitário.

Nuno Miguel Matos Silva Pires Pombo (Secretário)

	 - Licenciado em Direito e Mestre em Direito pela Faculdade de Direito
		  da Universidade Católica Portuguesa.
	 - Pós-Graduado em Fiscalidade (ISG).
	 - Desde Setembro de 1999 é Assistente da Faculdade de Direito da UCP.
	 - Desde Outubro de 2005 exerce as funções de Assessor Jurídico do Conselho 
		  de Administração da ESCOM – Espírito Santo Commerce, S.A.

I.2. Mandatos dos Membros da Mesa   

Os actuais membros que compõem a Mesa da Assembleia Geral foram 
eleitos em 18 de Dezembro de 2006 até ao final do mandato que terminou 
em 31 de Dezembro de 2007 tendo sido reeleitos na Assembleia Geral de 30 
de Março de 2008, para o quadriénio 2008 – 2011.

I.3. Remuneração do Presidente da Mesa    

Em 2011, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral auferiu uma retribuição 
mensal de 1 545,00 euros, num total anual de 18 540,00 euros; o Vice-
Presidente uma retribuição mensal de 1 030,00 euros, num total anual de  
12 360,00 euros; e o Secretário uma retribuição mensal de 773,00 euros, num 
total anual de 9 276,00 euros.

I.4. Participação na Assembleia Geral     

De acordo com a legislação em vigor, só podem estar presentes e participar 
na Assembleia Geral ou em cada uma das suas sessões, em caso de 
suspensão, quem, na data de registo, correspondente às 0 horas (GMT) do 
5.º dia de negociação anterior ao da realização da Assembleia, for titular de 
acções que lhe confiram, segundo a lei e o contrato de sociedade, pelo menos 
um voto, e que o tenham declarado, por escrito, ao Presidente da Mesa e 
ao intermediário financeiro onde a conta de registo individualizado esteja 
aberta, o mais tardar, até ao dia anterior à referida data.

I.5. Suspensão   

Em caso de suspensão da reunião da Assembleia Geral serão aplicáveis as 
mesmas regras referidas no ponto I.4.. Assim, só poderão estar presentes e 
participar na Assembleia Geral quem, na data de registo, correspondente às  
0 horas (GMT) do 5.º dia de negociação anterior ao da realização da Assembleia, 
for titular de acções que lhe confiram, segundo a lei e o contrato de sociedade, 
pelo menos um voto, e que o tenham declarado, por escrito, ao Presidente 
da Mesa e ao intermediário financeiro onde a conta de registo individualizado 
esteja aberta, o mais tardar, até ao dia anterior à referida data.

I.6. Voto    

A cada cem acções corresponde um voto, mas os accionistas titulares 
de menos de cem acções podem agrupar-se, de forma a completarem o 
número exigido, ou um número superior, e fazer-se representar por um dos 
agrupados.

I.7. Regras Estatutárias sobre a existência de 
Acções que não confiram Direito de Voto  

Não existem regras estatutárias a prever a existência de acções que não 
confiram o direito de voto.

I.8. Regras Estatutárias sobre o Exercício do Direito 
de Voto 

As regras estatutárias sobre quórum são as seguintes:

Artigo 18.º - Quórum

1.	 Em primeira data de convocação, a Assembleia Geral não poderá reunir 
		  sem estarem presentes ou representados accionistas titulares de acções  
		  representativas de cinquenta por cento do capital social, sejam quais  
		  forem os assuntos da ordem de trabalhos.

2.	 Em segunda convocação, a Assembleia pode deliberar seja qual for o 
		  número de accionistas presentes ou representados e o capital por eles  
		  representado.
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Artigo 19.º - Maioria Deliberativa

1.	 Sem prejuízo dos casos em que a lei ou os estatutos exijam uma maioria 
		  qualificada, a Assembleia Geral delibera por maioria dos votos emitidos.

2.	 As deliberações sobre a alteração do contrato de sociedade, fusão, cisão, 
		  transformação, dissolução ou outros assuntos para os quais a Lei exija  
		  maioria qualificada, sem especificar, devem ser aprovadas por dois terços  
		  dos votos emitidos, quer a Assembleia Geral reúna em primeira quer em  
		  segunda convocação.

3.	 As abstenções não são contadas para quaisquer deliberações.

		  Não existem sistemas de destaque de direitos de conteúdo patrimonial.

I.9. Regras Estatutárias sobre o Exercício de Voto 
por Correspondência

Não existem restrições estatutárias ao exercício do direito de voto por 
correspondência. O número de votos exercidos por correspondência é 
incluído para a contagem do quórum constitutivo da Assembleia Geral, 
devendo valer, igualmente, para a segunda convocação da Assembleia 
Geral para o qual foi emitido. O voto por correspondência, que é revogável 
a todo o momento, não impede a presença ou representação do accionista 
na Assembleia Geral, mas a presença na Assembleia Geral do accionista 
que votou por correspondência, ou a do seu representante, é entendida 
como revogação do respectivo voto por correspondência. Os votos por 
correspondência valem como votos negativos relativamente a propostas de 
deliberação apresentadas posteriormente à data da sua emissão.

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral verifica a autenticidade do voto e 
assegura, até ao momento da votação, a sua confidencialidade. 

I.10. Modelo para o Exercício de Voto por  
Correspondência

As convocatórias para as Assembleias Gerais incluem a indicação de que 
o direito de voto pode ser exercido por correspondência. O modo como se 
processa o escrutínio dos votos por correspondência consta igualmente 
da convocatória, bem como do Regulamento da Assembleia Geral dos 
Accionistas do BES (que pode ser consultado em www.bes.pt/investidor).

Para facilitar a votação por correspondência, e para os accionistas que 
o pretendam, o BES disponibiliza uma minuta de boletim de voto por 
correspondência. Esta minuta pode ser solicitada junto do Presidente 
da Mesa da Assembleia Geral ou no sítio da sociedade na internet  
(www.bes.pt/investidor). Nas minutas disponibilizadas, a declaração de voto 
indica os pontos da ordem de trabalhos a que respeita, bem como, quando 
for o caso, a proposta concreta de deliberação a que se destina.

I.11. Prazo de Recepção de Voto  por 
Correspondência

As declarações de voto por correspondência devem ser recebidas pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao terceiro dia anterior à data 
marcada para a Assembleia Geral.  

I.12. Voto Electrónico

Não é admitido o voto electrónico.

I.13. Acesso aos Extractos das Actas das 
Assembleias Gerais

O BES disponibiliza no seu sítio na Internet (www.bes.pt/investidor) nos cinco 
dias após a realização da Assembleia Geral o extracto da acta.    

I.14. Acervo Histórico com as Deliberações das 
Assembleias Gerais

O BES disponibiliza no seu sítio na Internet (www.bes.pt/investidor) um 
acervo histórico com as deliberações da Assembleia Geral, o capital social 
representado e os resultados das votações.

I.15. Representante da Comissão de 
Remunerações nas Assembleias Gerais

Encontra-se presente em cada Assembleia Geral Anual de Accionistas pelo 
menos um representante da Comissão de Vencimentos. Na Assembleia Geral 
de 31 de Março de 2011 estiveram presentes a Dra. Rita Amaral Cabral, o  
Dr. Daniel Proença de Carvalho e o Dr. Jacques dos Santos, enquanto 
membros da Comissão de Vencimentos.

I.16. Intervenção da Assembleia Geral sobre 
a Política de Remuneração e Avaliação de 
Desempenho dos Membros do Órgão de 
Administração

A Assembleia Geral aprova anualmente a política de remuneração dos 
órgãos sociais do BES, conforme descrito no ponto II.18.

De igual modo, a Assembleia Geral procede anualmente à apreciação geral 
da Administração, o que faz com base na avaliação de desempenho que 
efectua sobre a actividade social do último exercício decorrido.

Nos termos da política de remunerações dos órgãos sociais do BES, aprovada 
na Assembleia Geral de Março de 2011, o montante efectivo da retribuição 
variável a atribuir aos membros da Comissão Executiva do BES dependerá 
sempre da avaliação a efectuar anualmente pela Comissão de Vencimentos 
sobre o seu desempenho. A política de remuneração e a avaliação do 
desempenho dos dirigentes do BES é efectuada, nos termos legais, pelo seu 
Conselho de Administração.
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I.17. Intervenção da Assembleia Geral sobre o 
Plano de Atribuição de acções aos Membros do 
Órgão de Administração

Os planos de atribuição de acções e/ou de opções a membros do órgão de 
administração, bem como aos demais dirigentes do BES são necessariamente 
aprovados em Assembleia Geral, que aprova, de igual modo, o respectivo 
regulamento de aplicação.

Sobre os planos de alienação de acções e/ou opções em vigor, consultar o 
ponto II.32. e II.33.

I.18. Intervenção da Assembleia Geral sobre o 
Sistema de Benefícios de Reforma dos Membros 
do Órgão de Administração

O regulamento de reforma por velhice ou invalidez dos Administradores do 
BES é aprovado pela Assembleia Geral.

Os administradores têm direito a pensão de reforma ou complemento de 
pensão de reforma, no caso de serem ou terem sido membros da Comissão 
Executiva.

As principais características do regulamento do direito dos Administradores 
a pensão ou complemento de pensão de reforma por velhice ou invalidez são 
as seguintes:

	 a) O direito à pensão de reforma ou complemento de reforma adquire-se 
			   em caso de velhice, com o atingir de sessenta e cinco anos de idade ou  
			   vinte e cinco anos de actividade profissional, ou em caso de invalidez;

	 b) O direito à pensão de reforma ou complemento de reforma pode ser 
			   antecipado para a data em que os administradores completem  
			   cinquenta e cinco anos de idade, desde que tenham exercido funções  
			   em órgão de administração do BES por um período mínimo de 9 anos,  
			   consecutivos ou interpolados, contando-se, para efeitos da antiguidade,  
			   naquelas funções, o exercício como membros da direcção ou em órgãos  
			   de administração do anterior “Banco Espírito Santo e Comercial de  
			   Lisboa, S.A.”;

	 c) O complemento de pensão de reforma poderá existir, de modo a 
			   completar eventuais regimes de reforma concedidos por qualquer outro  
			   regime de segurança social, por forma a que a pensão total possa  
			   atingir cem por cento da última remuneração anual ilíquida.

Em qualquer caso, as pensões ou complementos de pensão a atribuir nunca 
serão superiores ao salário pensionável do administrador em causa, podendo 
ser inferiores. O salário pensionável corresponde à soma entre a remuneração 
fixa anual e a remuneração variável auferidas pelo administrador em causa 
no ano imediatamente anterior à sua reforma, deduzida de qualquer pensão 
anual paga por qualquer outro regime de segurança social, bem como das 
diuturnidades auferidas. A remuneração variável corresponderá, no mínimo, 
ao montante equivalente à média da remuneração variável auferida nos 
últimos doze anos pelo administrador em causa na data da reforma.

Os complementos de pensão de reforma e de sobrevivência a cargo da 
sociedade serão anualmente actualizados de acordo com a percentagem de 
aumento global da remuneração dos administradores em exercício, tal como 
for fixada pela Comissão de Vencimentos, actualização que, todavia, nunca 
poderá ser inferior à aplicação da taxa de variação do I.P.C. nem superior a 
duas vezes esta taxa.

O actual regulamento do direito dos administradores a pensão ou 
complemento de pensão de reforma por velhice ou invalidez foi aprovada 
pela Assembleia Geral de 11 de Novembro de 2011.

I.19. Existência de Norma Estatuária que 
preveja a Manutenção ou Eliminação da Norma 
Estatuária que preveja a Limitação do Número 
de Votos 

Não existe qualquer norma estatutária que preveja a limitação do número 
de votos susceptíveis de detenção ou de exercício por um único accionista de 
forma individual ou em concertação com outros accionistas.

I.20. Transição de Controlo ou Mudança de  
Composição do Órgão de Administração

Não existem estas medidas.

I.21. Alteração de Acordos em Caso de Mudança 
de Controlo da Sociedade  

Em 2006, o BES reorganizou as suas participações no sector segurador 
português, tendo adquirido 50% do capital e dos direitos de voto da sociedade 
BES Vida, Companhia de Seguros, S.A., e vendido 15% da sua participação na 
BES, Companhia de Seguros, S.A., onde manteve uma participação de 25%.

Ambas as transacções tiveram subjacente a celebração de um acordo 
parassocial com o accionista Crédit Agricole, S.A., que entretanto cedeu a 
sua posição à sociedade Crédit Agricole Assurances, nos termos do qual, 
entre outras estipulações, se acordou que caso o accionista BESPAR – 
Sociedade Gestora de Participações Sociais S.A., deixe de deter, por qualquer 
razão, pelo menos 33% do capital social ou dos direitos de voto do BES, o 
Crédit Agricole Assurances terá o direito potestativo de alienar ao BES ou a 
quem este nomear a totalidade das suas acções na BES Vida, Companhia de 
Seguros, S.A. e na BES, Companhia de Seguros, S.A..

I.22. Acordos que prevejam Indemnizações

Não existem tais acordos.
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II.1 Identificação e Composição dos Órgãos da 
Sociedade 

Mesa da Assembleia Geral

	 Paulo de Pitta e Cunha (Presidente) 
	 Fernão de Carvalho Fernandes Thomaz (Vice-Presidente)
	 Nuno Miguel Matos Silva Pires Pombo (Secretário)

Conselho de Administração(1)

	 Alberto Alves de Oliveira Pinto (Presidente)
	 Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Vice-Presidente)
	 Bruno Bernard Marie Joseph de Laage de Meux (Vice-Presidente)
	 José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva 
	 António José Baptista do Souto 
	 Jorge Alberto Carvalho Martins 
	 Aníbal da Costa Reis de Oliveira  
	 Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva 
	 José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi 
	 Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira
	 Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes
	 Luís António Burnay Pinto de Carvalho Daun e Lorena
	 Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva
	 José Manuel Ruivo da Pena
	 Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires
	 Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos
	 João Eduardo Moura da Silva Freixa 
	 Pedro Mosqueira do Amaral
	 Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho
	 João de Faria Rodrigues
	 José de Albuquerque Epifânio da Franca
	 Antônio Bornia
	 Marc Olivier Tristan Oppenheim
	 Michel Jacques Mathieu
	 Vincent Claude Pacaud

 

Comissão de Auditoria

	 José Manuel Ruivo da Pena (Presidente)
	 Luis António Burnay Pinto de Carvalho Daun e Lorena
	 João de Faria Rodrigues
	

Revisor Oficial de Contas (ROC)
	

	 KPMG Associados, SROC SA, representado por Sílvia Cristina de Sá Velho  
	 Corrêa da Silva Gomes
	 Revisor Oficial de Contas Suplente, Jean-Éric Gaign (ROC)

Secretário da Sociedade

	 Eugénio Fernando Quintais Lopes (Secretário)
	 Pedro Moreira de Almeida Queiroz de Barros (Secretário Suplente)

Outras Comissões com Competências em 
Matéria de Administração ou Fiscalização

Comissão Executiva 

	 Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Presidente)
	 José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva
	 António José Baptista do Souto
	 Jorge Alberto Carvalho Martins
	 José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi
	 Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira
	 Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes
	 Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires
	 João Eduardo Moura da Silva Freixa 

 

Comissão de Governo da Sociedade

A Comissão de Governo da Sociedade é uma comissão interna do Conselho 
de Administração, com funções consultivas, composta por 3 administradores 
independentes, que não integram a sua Comissão Executiva, e criada com 
o objectivo principal de reforçar a eficiência do Conselho de Administração, 
garantindo que as suas decisões se baseiam em todos os elementos 
relevantes e que não são condicionadas por eventuais conflitos de interesses. 
Os seus membros são os seguintes:

	 Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho (Presidente)
	 Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos
	 José de Albuquerque Epifânio da Franca 

A Comissão de Governo da Sociedade tem as seguintes atribuições:	

	 a)	 Acompanhar o cumprimento dos princípios orientadores da política de 
			   governo do Grupo BES;

	 b)	 Pronunciar-se, por sua iniciativa ou solicitação do Conselho de 
			   Administração, sobre as orientações relativas ao Governo das  
			   Sociedades, nacionais e internacionais, com vista à sua eventual  
			   integração e/ou melhoria do modelo de governo do Grupo BES;

	 c)	 Proceder à elaboração de um Relatório Anual que contenha a descrição 
			   das actividades exercidas durante o ano, bem como uma avaliação  
			   sobre o funcionamento da estrutura de Governo da Sociedade, emitindo  
			   opinião sobre as respectivas normas e procedimentos internos, os  
			   princípios e práticas de conduta, e sobre o desempenho do Conselho de  
			   Administração em função dos objectivos estabelecidos;

	 d)	 Avaliar, em cada momento, o cumprimento dos requisitos de 
			   independência dos membros dos órgãos sociais da Sociedade, de acordo  
			   com as disposições legais e regulamentares aplicáveis;

	 e)	 Analisar e emitir opinião, até à data da aprovação do Relatório de Gestão 
			   e Contas da Sociedade, sobre o Relatório de Governo da Sociedade;

	 f)	 Informar o Conselho de Administração de quaisquer situações ou 
			   ocorrências de que tenham conhecimento e que, na sua opinião,  
			   configurem incumprimento das normas e práticas de governo  
			   estabelecidas.

 

II. Órgãos de Administração e Fiscalização 

1) Os administradores Jean-Luc Louis Marie Guinoiseau e Pedro José de Sousa Fernandes Homem 

renunciaram às funções de administrador, por motivo de passagem à reforma, com efeitos a 23  e 

30 de Dezembro de 2011, respectivamente. O administrador José de Albuquerque Epifânio da Franca 

renunciou às funções de administrador em Janeiro de 2012, com efeitos no final do mês de Fevereiro.
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No que respeita às suas competências de avaliação, a Comissão de Governo 
da Sociedade tem as seguintes atribuições:

	 a)	 Apoiar e aconselhar o Conselho de Administração no preenchimento de 
			   vagas ocorridas no Conselho de Administração, nomeadamente  
			   apreciando o perfil de cada candidato, em termos das suas qualificações,  
			   conhecimentos e experiência;

	 b)	 Examinar a política do Conselho de Administração de selecção e 
			   nomeação de quadros superiores;

	 c)	 Implementar, em conjunto com as estruturas internas da Sociedade, um 
			   programa de entrada em funções para cada novo administrador, que  
			   cubra o conhecimento da organização e das actividades da Sociedade,  
			   bem como as suas responsabilidades enquanto administrador;

	 d)	 Examinar e propor anualmente áreas de actualização de qualificações e 
			   conhecimentos dos administradores da Sociedade.

Comissão Consultiva de Remunerações

Em Janeiro de 2012, foi criada a Comissão Consultiva de Remunerações. 
Trata-se de uma comissão interna do Conselho de Administração, com 
funções consultivas, composta transitoriamente por dois administradores 
independentes, que não integram a sua Comissão Executiva, e criada com 
o objectivo principal de dar cumprimento à nova regulação em matéria de 
política remuneração de instituições financeiras, contida no Decreto-Lei  
n.º 88/2011, de 20 de Julho, e no Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2011.  
Os seus membros são os seguintes:

	 Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho 
	 Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos

A Comissão Consultiva de Remunerações tem as seguintes atribuições: 

	 a)	 Preparar propostas e recomendações sobre a determinação da 
			   remuneração dos membros do Conselho de Administração e da  
			   Comissão de Auditoria, bem como dos dirigentes da Sociedade;

	 b)	 Prestar todo o apoio necessário, e efectuar recomendações, para efeitos 
			   da aprovação da política geral de remunerações da Sociedade,  
			   relativamente aos seus órgãos sociais e aos seus dirigentes;

	 c)	 Preparar propostas e recomendações para assegurar que todas as 
			   sucursais, filiais, incluindo as filiais no estrangeiro e os estabelecimentos  
			   off-shore, bem como todas as entidades que se integrem no perímetro 
			   de supervisão em base consolidada da Sociedade (as «Empresas do  
			   Grupo»), implementam políticas de remuneração consistentes entre si;

	 d)	 Testar a capacidade de reacção do sistema de remunerações 
			   implementado face a eventos externos e internos, recorrendo a um  
			   conjunto de possíveis cenários e promovendo o teste retroactivo do  
			   modelo utilizado para esse efeito;

	 e)	 Assegurar e realizar uma revisão, com periodicidade mínima anual, das 
			   políticas de remuneração da Sociedade e da respectiva implementação.

Adicionalmente, foram constituídos comités especializados que têm como 
missão o acompanhamento directo da evolução de áreas específicas do 
negócio.

Comités de acompanhamento das unidades de negócio:

a. Empresas / Wholesale / Banca de Investimentos

Acompanha a evolução destas áreas de negócio, assegurando a articulação 
entre a actividade de Corporate Banking do BES e a do Banco Espírito Santo de 
Investimento, bem como, a nível internacional, promovendo a coordenação 
da actividade de Corporate Banking do BES com a Sucursal em Espanha e 
o Banco Espírito Santo de Investimento do Brasil e outras unidades do 
Grupo BES no estrangeiro. Integram este Comité os seguintes membros 
da Comissão Executiva: Ricardo Espírito Santo Silva Salgado, António José 
Baptista do Souto, Jorge Alberto Carvalho Martins, José Maria Espírito Santo 
Silva Ricciardi, Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes e Amílcar Carlos Ferreira 
de Morais Pires.

b. Retalho (Banca de Particulares e Negócios)

Acompanha a evolução da actividade com respeito a cada um dos principais 
segmentos de Clientes (Afluentes, Pequenas Empresas e Empresários em 
Nome Individual e outros Particulares) e promove o negócio cross-segment 
com outras áreas de negócio (designadamente, Médias e Grandes Empresas). 

Acompanha, ainda, a actividade de Assurfinance, promovendo a captação 
e fidelização ao BES de Clientes da Companhia de Seguros Tranquilidade. 
Integram este Comité os seguintes membros da Comissão Executiva: Ricardo 
Espírito Santo Silva Salgado, Jorge Alberto Carvalho Martins, Joaquim Aníbal 
Brito Freixial de Goes e João Eduardo Moura da Silva Freixa.

c. Private 

Acompanha a evolução da actividade de Private Banking, assegurando 
a articulação com outras áreas de negócio, potenciando a crescente 
articulação entre os Centros Private e os Centros de Empresas bem como 
a actividade orientada para os portugueses residentes no exterior. Integram 
este Comité os seguintes membros da Comissão Executiva: Ricardo Espírito 
Santo Silva Salgado, José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva, Jorge Alberto 
Carvalho Martins e Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires.

d. Internacional

Promove a actividade do Grupo BES a nível internacional e o respectivo 
desenvolvimento, quer contribuindo para a expansão do negócio das empresas 
participadas e sucursais já existentes, quer avaliando e propondo à Comissão 
Executiva novas iniciativas em mercados ou tipos de negócio. Contribui para 
a articulação entre a actividade do BES em Portugal e as diversas unidades 
existentes no estrangeiro. Integram este Comité os seguintes membros da 
Comissão Executiva: Ricardo Espírito Santo Silva Salgado, José Manuel Pinheiro 
Espírito Santo Silva, António José Baptista do Souto, José Maria Espírito Santo 
Silva Ricciardi e Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires.

 

Comités Transversais:

a. Gestão de Activos e Passivos (ALCO)

Analisa a informação macroeconómica das principais regiões económicas 
internacionais e de Portugal, contribuindo para a perspectivação dos 
respectivos impactos a prazo sobre a actividade bancária. Analisa também 
a evolução do balanço consolidado do Grupo BES e de cada uma das suas 
principais unidades, quer em termos de saldos de crédito e recursos de 
clientes, quer de margens, facultando à Comissão Executiva os elementos 
necessários para a definição de objectivos estratégicos em matéria 
de crescimento da actividade creditícia e de captação de recursos de 
Clientes, estratégia de financiamento (gestão do mismatch do balanço) e de 
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preços/margens. Compete igualmente a este Comité acompanhar e analisar 
a oferta de bancos concorrentes, bem como, no quadro da estratégia 
estabelecida, aprovar a oferta de produtos de recursos e os respectivos 
preços a praticar. Integram este Comité os seguintes membros da Comissão 
Executiva: Ricardo Espírito Santo Silva Salgado, José Manuel Pinheiro Espírito 
Santo Silva, António José Baptista do Souto, Jorge Alberto Carvalho Martins, 
José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi, Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira, 
Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes, Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires 
e João Eduardo Moura da Silva Freixa.

b. Informática, Operações, Qualidade e Custos (CIOQC)

Estabelece as prioridades dos investimentos informáticos e operativos, 
bem como a sua implementação. Acompanha o desenvolvimento de 
projectos especiais nas áreas operativa, de sistemas, qualidade e custos. Em 
particular, cumpre-lhe monitorizar a evolução global do Banco em matéria 
de indicadores de qualidade, quer em termos de atendimento e serviço 
prestado aos Clientes, quer do apoio prestado pelas áreas centrais às áreas 
comerciais. Integram este Comité os seguintes membros da Comissão 
Executiva: Ricardo Espírito Santo Silva Salgado, José Manuel Pinheiro Espírito 
Santo Silva, António José Baptista do Souto, Jorge Alberto Carvalho Martins, 
José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi, Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes, 
Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires e João Eduardo Moura da Silva Freixa.

c. Risco

É responsável por todas as matérias relacionadas com o risco global do 
Grupo BES, cabendo lhe, em especial, acompanhar a evolução do risco em 
cada um dos principais segmentos de Clientes e categorias de produto. É 
também responsável pelo acompanhamento de projectos especiais na área 
do risco. Integram este Comité os seguintes membros da Comissão Executiva: 
Ricardo Espírito Santo Silva Salgado, António José Baptista do Souto, Jorge 
Alberto Carvalho Martins, José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi, Joaquim 
Aníbal Brito Freixial de Goes, Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires e João 
Eduardo Moura da Silva Freixa.

d. Conselho Financeiro e de Crédito 

Decide acerca das operações de crédito que não se enquadram nos limites 
de concessão de crédito estabelecidos para cada Administrador. Integram 
este Comité os seguintes membros da Comissão Executiva: Ricardo Espírito 
Santo Silva Salgado, António José Baptista do Souto, Jorge Alberto Carvalho 
Martins e Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires.
 

e. Comité de Sustentabilidade 

Tem como missão definir, apoiar na implementação, monitorizar e reportar 
à Comissão Executiva o Plano de Sustentabilidade do Grupo BES. Integram 
este Comité os seguintes membros da Comissão Executiva: António José 
Baptista do Souto, Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira e Joaquim Aníbal 
Brito Freixial de Goes.
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II.3. Organograma da Sociedade, distribuição de Pelouros e lista de Matérias Indelegáveis

 

•	 Crédito Individual e Cartões 
•	 Direct e Self Banking
•	 Gestão da Poupança 
•	 Leasing & Factoring 
•	 Marketing Negócios
•	 Marketing de Particulares 
•	 Marketing de Empresas
	 e Institucionais
•	 Monetização do Crédito
	 a Empresas

•	 Acompanhamento 
	 de Empresas 
•	 Captação de Crédito 
	 Imobiliário e Turístico
•	 Corporate Banking 
•	 Empresas (Norte & Sul)
•	 International Premium 
•	 Municípios e Institucionais 
•	 Private Banking  
•	 Retalho (Norte & Sul)
•	 Universidades

•	 Obras e Património
•	 Operações 
•	 Técnico de Imobiliário

•	 Banca Transaccional
	 e Negócio	Internacional 
•	 Desinvestimento 
•	 Financeiro, Mercado
	 e Estudos
•	 Recuperação de Crédito
•	 Dinamização de Imobiliários 
	 e Promotores Externos
•	 Residentes no Estrangeiro
•	 Risco Global

•	 Assuntos Jurídicos 
•	 Auditoria Interna 
•	 Compliance 
•	 Comunicação
• 	Coordenação de Segurança 
•	 Informação de Gestão 
•	 Marketing Estratégico 
•	 Marketing de Comunicação 
	 e Estudos do Consumidor 
•	 Negociação e Controlo
	 de Custos
•	 Organização 
•	 Planeamento
	 e Contabilidade 
•	 Qualidade de Serviço
•	 Recursos Humanos 
•	 Research

Assembleia Geral

Conselho de
Administração

Unidades Centrais
de Marketing e Produto

Unidades
Comerciais

Unidades
Operativas

Unidades Centrais
de Negócio

Unidades
de Suporte

Comités de Acompanhamento

Comissão de Governo
da Sociedade Comissão Executiva Comissão Auditoria

Gabinetes de Apoio e outros

Comissão de
Vencimentos

Unidades de Negócio
•	 Internacional
•	 Private
•	 Retalho (Particulares e Negócios)
•	 Wholesale & Banca de Investimentos

Comités Transversais
•	 ALCO (Assets and Liabilities)
•	 Conselho Financeiro e Crédito
•	 Informática, Operações, Qualidade e Custos (CIOQC)
•	 Risco
•	 Sustentabilidade

•	 Corporativo
•	 Curadoria BESart
•	 Modernização de Empresas
•	 Relações com Investidores 
•	 Secretariado-Geral da Comissão Executiva

1. Organograma
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Comissão Executiva

À data de 31 de Dezembro de 2011, a distribuição de pelouros entre os membros 
da Comissão Executiva é a seguinte:

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado

Actuais pelouros:
Presidente da Comissão Executiva, do Conselho Financeiro e de 
Crédito e do Comité de Gestão de Activos e Passivos (ALCO). Tem os 
pelouros de Planeamento e Contabilidade, Compliance, Comunicação, 
Desinvestimento, Relações com Investidores, Secretariado-Geral da 
Comissão Executiva, Obras e Património e Curadoria BESart. Assegura, 
ainda, a interligação da actividade do BES com as sociedades ESAF, ES 
Ventures, Banco BEST, BES Angola e ESEGUR – Empresa de Segurança, S.A..

Comités a que pertence:
Retalho; Empresas; Internacional; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); 
Risco; Informática, Operações, Qualidade e Custos (CIOQC); Private; 
Conselho Financeiro e de Crédito.

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva

Actuais pelouros:
Coordena o Private Banking do Grupo BES, Sucursal Financeira Exterior 
(Madeira), Residentes no Estrangeiro, Centro de Estudos da História do 
BES. Assegura a interligação da actividade do BES com a Sucursal em  
Espanha (função partilhada com João Freixa), a Sucursal da Venezuela e 
do Luxemburgo (função partilhada com Amílcar Morais Pires). 

Comités a que pertence:
Private; Internacional; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Informática, 
Operações, Qualidade e Custos (CIOQC).

António José Baptista do Souto

Actuais pelouros:
Empresas (Norte e Sul), Corporate Banking, Unidade Internacional 
Premium, Marketing de Empresas e Institucionais, Municípios e 
Institucionais, Departamento Executivo de Operações, Recursos 
Humanos, Acompanhamento de Empresas, Leasing & Factoring. 
Assegura a interligação da actividade do BES com as empresas 
Multipessoal – Sociedade de Prestação e Gestão de Serviços, S.A. e Ijar 
Leasing Algerie Spa.  

Comités a que pertence:
Empresas; Internacional; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Risco; 
Informática, Operações, Qualidade e Custos (CIOQC); Conselho 
Financeiro e de Crédito; Sustentabilidade.

Jorge Alberto Carvalho Martins

Actuais pelouros:
Presidência do Conselho de Crédito do Porto. Tem os pelouros dos 
Departamentos Comercial Norte, Departamento Técnico de Imobiliário. 
Assegura a interligação da actividade do BES com a Locarent – 
Companhia Portuguesa de Aluguer de Viaturas.
 
Comités a que pertence:
Retalho; Private; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Risco; Informática, 
Operações, Qualidade e Custos (CIOQC); Empresas; Conselho Financeiro 
e de Crédito.

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi

Actuais pelouros:
Risco Global. Assegura a interligação da actividade do BES com o Banco 
Espírito Santo de Investimento, do qual é Presidente da Comissão 
Executiva.

Comités a que pertence:
Empresas; Internacional; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Risco; 
Informática, Operações, Qualidade e Custos (CIOQC).

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira

Actuais pelouros:
Assuntos Jurídicos; Auditoria e Inspecção; Coordenação de Segurança e 
Continuidade de Negócio; Gabinete Corporativo.

Comités a que pertence:
Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Sustentabilidade e Continuidade 
de Negócio.

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes

Actuais pelouros:
Marketing Estratégico, Marketing de Particulares, Marketing de 
Negócios, Marketing de Comunicação e Estudos do Consumidor, 
Informação de Gestão, Qualidade de Serviço, Direct e Self Banking, 
Gabinete das Universidades, Universidade BES, Recuperação de Crédito, 
Gabinete Assurfinance . Assegura a interligação da actividade do BES 
com as sociedades Espírito Santo Informática, Espírito Santo Data, 
Oblog Consulting, BES Companhia de Seguros S.A. e ES Contact Center.

Comités a que pertence:
Retalho; Empresas; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Informática, 
Operações, Qualidade e Custos (CIOQC); Risco; Sustentabilidade.

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires

Actuais pelouros:
Departamento Financeiro, de Mercados e Estudos, Gestão da Poupança, 
Negociação e Controlo de Custos, Organização, Internacional, Gabinete 
de Monetização do Crédito a Empresas, Controlo de Gestão (função 
partilhada com Ricardo Espírito Santo Silva Salgado). Assegura a 
interligação da actividade do BES com as sucursais de Londres, Nova 
Iorque, Venezuela, Luxemburgo (função partilhada com José Manuel 
Espírito Santo) e BES Cayman com as subsidiárias ES Bank, Aman Bank, 
Moza Banco, Cabo Verde, Escritórios de representação no estrangeiro e 
com as sociedades Avistar SGPS; S.A., BES Vida, Companhia de Seguros, 
S.A., BES Finance, Bank Espírito Santo International, Ltd («BESIL»), BIC 
International Bank Ldt («BIBL»), BES Beteiligungs, GmbH.

Comités a que pertence:
Private; Empresas; Internacional; Gestão de Activos e Passivos (ALCO); 
Informática, Operações, Qualidade e Custos (CIOQC); Risco; Conselho 
Financeiro e de Crédito.

Nota:
O administrador Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires detém o 
pelouro financeiro do BES, que ainda não exerce há dois mandatos.

O BES entende que as especificidades exigidas para o cargo do 
pelouro financeiro não justificam uma rotatividade do respectivo 
administrador, discordando com o conteúdo da Recomendação da 
CMVM (Recomendação II.2.5). 

João Eduardo Moura da Silva Freixa

Actuais pelouros:
Departamento Comercial Sul, Crédito Individual, Cartões, assegurando 
ainda a articulação com o BES dos Açores e com a sucursal de Espanha 
(função partilhada com José Manuel Pinheiro Espírito Santo).

Comités a que pertence:
Gestão de Activos e Passivos (ALCO); Retalho; Informática, Operações, 
Qualidade e Custos (CIOQC); Risco.

2. Distribuição de Pelouros
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Comissão de Auditoria

A Comissão de Auditoria é o órgão de fiscalização do BES, competindo- 
-lhe, em geral, fiscalizar a administração do Banco, a eficácia do sistema de 
gestão de riscos, do sistema de controlo interno e do sistema de auditoria 
interna, supervisionar as funções de auditoria interna e de compliance,  bem 
como  representar o BES, para todos os efeitos, junto do auditor externo da 
Sociedade, que é anualmente avaliado por esta Comissão.

A Comissão de Auditoria é composta por três administradores não executivos 
e qualificados como independentes: José Manuel Ruivo da Pena, Luís António 
Burnay Pinto de Carvalho Daun e Lorena e João de Faria Rodrigues (Cfr. o 
ponto II.9. para a sua caracterização e o ponto II.10. para as respectivas 
qualificações profissionais e actividades exercidas nos últimos cinco anos).
 

3. Lista de matérias indelegáveis

Para além das matérias que por lei são indelegáveis na Comissão Executiva, 
o Regulamento do Conselho de Administração e da Comissão Executiva 
(que pode ser consultado em www.bes.pt/investidor) estabelece, ainda, que 
caberá sempre ao Conselho de Administração:

	 a)	 Definir a estratégia e as políticas gerais da sociedade;

	 b)	 Definir a estrutura empresarial do Grupo;

	 c)	 Tomar todas as decisões que considere estratégicas, em função do seu 
			   montante, do seu risco ou das suas características especiais.

4. Prestação de informação

O Presidente da Comissão Executiva remete ao Presidente do Conselho de 
Administração e ao Presidente da Comissão de Auditoria as convocatórias e 
as actas das reuniões da Comissão Executiva.

Todos os membros da Comissão Executiva prestam quaisquer informações 
que sejam solicitadas pelos restantes órgãos sociais.
 

II.4. Actividade desenvolvida pela Comissão de 
Auditoria

O relatório anual sobre a actividade da Comissão de Auditoria inclui 
a descrição da actividade de fiscalização desenvolvida e é objecto de 
divulgação no site do BES, em www.bes.pt/investidor, conjuntamente com os 
documentos de prestação de contas.
 

II.5. Sistemas de Controlo Interno e de Gestão de 
Riscos 

Sistema de Controlo Interno 

O BES mantém e opera um sistema de controlo interno documentado, cuja 
gestão está confiada ao Departamento de Compliance que, para melhor 
assegurar o cumprimento desta responsabilidade, constituiu, uma estrutura 
autónoma e diferenciada, a Unidade de Gestão do Sistema de Controlo 
Interno (UGSCI). 

A UGSCI tem por missão o levantamento, sistematização, monitorização e 
manutenção do sistema de controlo interno do BES, cabendo-lhe garantir 
uma visão de conjunto e uma gestão integrada do sistema de controlo 
interno de todo o Grupo BES, que deverá ser garante da fiabilidade da 
informação financeira, da salvaguarda dos activos e da adequada prevenção 
de riscos inerentes.

Compete, ainda, à UGSCI preparar e assegurar o reporte interno, traduzido 
designadamente em pontos de situação mensais, e reporte externo às 
diversas entidades regulamentares, assegurando assim uma visão de 
conjunto e uma gestão integrada do sistema de controlo interno. 

No desenho e avaliação do sistema de controlo interno, o Grupo BES adoptou 
as metodologias e princípios COSO (Committee Of Sponsoring Organizations of 
the Treadway Commission – organização, criada em 1985 nos EUA, dedicada 
a identificar e combater as causas do reporte financeiro fraudulento, 
estabelecendo, para esse efeito, recomendações e frameworks para as 
empresas): 

	 •	A cultura de controlo interno promovida na organização determina a  
		  conduta e consciência dos seus colaboradores;

	 •	A organização enfrenta uma diversidade de riscos que devem ser  
		  avaliados ao nível da entidade e dos processos;

	 •	Os procedimentos de controlo definidos contribuem para assegurar que  
		  as directivas de gestão estão a ser cumpridas; 

	 •	Toda a informação relevante deve ser identificada e comunicada;

	 •	O sistema de controlo interno deve ser suportado por um processo de  
		  monitorização. 
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Sistema de gestão de riscos 

No Grupo BES o controlo dos riscos está organizado de forma a abranger 
os riscos de crédito, de mercados, de liquidez, de taxa de juro, de taxa de 
câmbio, operacional e de compliance. 

As principais estruturas que se dedicam à prevenção e controlo dos riscos 
na actividade, são o Comité de Risco, o Departamento de Risco Global, a 
Comissão de Acompanhamento de Risco de Crédito, o Departamento de 
Compliance e o Departamento de Auditoria e Inspecção (um desenvolvimento 
pormenorizado do sistema de controlo dos riscos encontra-se no Capítulo 5 
do Relatório Consolidado de Gestão).

O Comité de Risco reúne mensalmente com a presença do Presidente da 
Comissão Executiva, e é responsável por monitorizar a evolução do perfil 
integrado de risco do Grupo BES e por analisar e propor metodologias, 
políticas, procedimentos e instrumentos de avaliação para os diferentes 
riscos a que o BES está sujeito, nomeadamente, de crédito, operacional e 
de mercados, liquidez e taxa de juro, assim como por analisar a evolução 
da rentabilidade ajustada pelo risco e do valor acrescentado dos principais 
segmentos/Clientes. 

O Departamento de Risco Global (DRG) centraliza a função de gestão dos 
riscos do Grupo BES. As principais funções do DRG são:

	 •	Identificar, avaliar e controlar os diferentes tipos de risco assumidos, por  
		  forma a permitir a gestão do risco global do Grupo BES;

	 •	Implementar as políticas de risco definidas pela Comissão Executiva,  
		  homogeneizando princípios, conceitos e metodologias em todas as  
		  unidades do Grupo BES;

	 •	Contribuir para os objectivos de criação de valor através do  
		  aperfeiçoamento de ferramentas de apoio à estruturação, pricing 
		  e decisão de operações, bem como do desenvolvimento de técnicas de  
		  avaliação de performance e de optimização da base de capital.

A Comissão de Acompanhamento de Risco de Crédito (CARC) tem como 
objectivos:

	 •	Proceder à análise e avaliação dos Clientes que apresentam sintomas  
		  de agravamento da sua qualidade creditícia, tendo por base os seguintes  
		  elementos:

		  •	Perfil económico e financeiro dos Clientes; 

		  •	Tipologia da exposição de crédito nos Clientes;

		  •	A natureza e valor das garantias recebidas, dando atenção às datas a que  
			   se reportam as respectivas avaliações e às entidades que as realizaram;

		  •	Sinais de alerta detectados no perfil comportamental dos Clientes nas  
			   suas relações com o Banco e com o sistema financeiro em geral.

		  •	Definir as opções estratégicas de relação comercial e o nível de vigilância  
			   activa que, para cada caso, melhor se ajuste ao perfil e quadro específico  
			   de situação de cada uma das entidades/grupos analisados;

		  •	Proceder à análise e validação dos níveis de imparidade de crédito  
			   previamente determinados para o universo de entidades previamente  
			   seleccionado em função dos critérios objectivos estabelecidos.  

O Departamento de Compliance reporta funcionalmente à Comissão de 
Auditoria, independentemente da relação hierárquica que mantém com a 
Comissão Executiva, e assegura a gestão corrente das actividades relativas 
à função compliance, que incluem:

	 •	Prestar aconselhamento ao órgão de administração com vista ao  
		  cumprimento pelo BES das obrigações legais, regulamentares, éticas e de  
		  conduta aplicáveis;
	 •	Implementar políticas e procedimentos de prevenção e detecção de  
		  branqueamento de capitais e financiamento do terrorismo;

	 •	Assegurar a monitorização e manutenção do Sistema de Controlo Interno  
		  do Banco e elaborar o respectivo  relatório interno comunicando-o ao  
		  Banco de Portugal;

	 •	Controlar o cumprimento das actividades de intermediação financeira  
		  registadas junto da CMVM, nos termos consagrados no Código dos  
		  Valores Mobiliários;

	 •	Assegurar e promover, no âmbito das suas atribuições, a relação com  
		  Autoridades Judiciais e Policiais, Banco de Portugal, CMVM e outras  
		  entidades de Supervisão;

	 •	Acompanhar a aplicação do Código de Conduta dos colaboradores do 
		  Grupo BES.

O Departamento de Auditoria e Inspecção reporta funcionalmente à 
Comissão de Auditoria, independentemente da relação hierárquica que 
mantém com a Comissão Executiva, e tem por missão avaliar a eficácia 
e adequação dos processos de gestão de risco, do controlo interno e da 
governação, inerentes à actividade das sociedades incluídas no perímetro do 
Grupo BES com vista à diminuição das condições gerais de risco.

No âmbito das suas atribuições, compete-lhe designadamente:

	 •	Analisar os processos operativos e de negócio, avaliando a eficácia da  
		  gestão dos riscos e dos controlos respectivos, bem como a conformidade  
		  da actividade com os preceitos legais/ regulamentares e os textos  
		  normativos internos aplicáveis;

	 •	Colaborar com todos os órgãos do Grupo BES na aplicação e correcta  
		  observância das políticas superiormente definidas, particularmente  
		  no que respeita à sensibilização/ aplicação de procedimentos de controlo  
		  interno;

	 •	Conferir e avaliar a defesa e segurança dos valores monetários, escriturais  
		  e documentais, de titularidade do Grupo BES ou confiados à sua guarda;

	 •	Assegurar e promover, no âmbito das suas atribuições, a relação com  
		  Autoridades Judiciais e Policiais, Banco de Portugal, CMVM e outras  
		  entidades de Supervisão, bem como responder às solicitações de outras  
		  instituições públicas e privadas;

	 •	Participar na definição e elaboração dos textos normativos, na óptica  
		  da uniformização dos procedimentos de prevenção, controlo e segurança,  
		  bem como emitir e fazer publicar comunicações e circulares sobre 
		  matérias enquadráveis no âmbito da sua esfera específica de intervenção;

	 •	Zelar para que práticas contrárias aos textos normativos e/ou  
		  regulamentos internos sejam prontamente corrigidas, pugnando,  
		  paralelamente, para que os procedimentos adoptados na execução das  
		  operações se encontrem devidamente regulamentados.
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II.6. Responsabilidade do Órgão de 
Administração nos Sistemas de Controlo Interno 
e de Gestão dos Riscos

O Conselho de Administração do BES, através da sua Comissão Executiva, 
é responsável pela implementação e manutenção de um Sistema de Controlo 
Interno. O Conselho de Administração deve assegurar que os princípios e 
os objectivos que lhe estão subjacentes, e que devem ser incorporados na 
estratégia e políticas do Banco, são cumpridas por todos os colaboradores, 
tendo em vista garantir que, a todo o tempo, o Grupo BES detém as 
competências e os recursos suficientes e adequados ao exercício da sua 
actividade no estrito cumprimento do sistema de controlo interno.

A Comissão Executiva é, também, responsável pelo estabelecimento e 
manutenção de um sólido sistema de gestão de riscos, o qual, inserido num 
adequado ambiente geral de controlo e em paralelo com um eficiente sistema 
de informação e comunicação e um efectivo processo de monitorização, 
estão na base da adequação e eficácia do Sistema de Controlo Interno 
do BES. Para tanto, é a Comissão Executiva que define o perfil de risco 
objectivo, mediante a fixação de limites globais e específicos, e aprova os 
procedimentos necessários ao acompanhamento e controlo desses riscos, 
assegurando, assim, o cumprimento dos limites por si estabelecidos.

A Comissão de Auditoria, como órgão de fiscalização do BES, é responsável 
pela apreciação do funcionamento do Sistema de Controlo Interno, 
nomeadamente, das funções de gestão de riscos, de compliance e de 
auditoria interna que lhe estão subjacentes e do respectivo ajustamento 
às necessidades do BES. À Comissão de Auditoria compete, ainda, emitir 
anualmente parecer sobre a adequação e eficácia do Sistema de Controlo 
Interno face aos requisitos definidos pelo Aviso n.º 5/2008, do Banco de 
Portugal, com excepção da parte do Sistema de Controlo Interno subjacente 
ao processo de preparação e de divulgação de informação financeira, a qual 
é objecto de parecer a emitir pelo AE/ROC do BES.

II.7. Regulamentos de Funcionamento dos 
Órgãos da Sociedade

Todos os órgãos da Sociedade dispõem de regulamentos internos 
de funcionamento. O Regulamento do Conselho de Administração e 
da Comissão Executiva, o Regulamento da Comissão de Auditoria, o 
Regulamento da Comissão de Governo, o Regulamento da Comissão 
Consultiva de Remunerações e o Regulamento da Assembleia Geral podem 
ser consultados em www.bes.pt/investidor.  

Não existem regras relativas a incompatibilidades definidas internamente, 
nem existe qualquer número máximo de cargos acumuláveis.

Todos os órgãos sociais e comissões do BES elaboram actas das reuniões 
que realizam.

II.8. Presidente do Conselho de Administração

Não aplicável – O Presidente do Conselho de Administração não exerce 
funções executivas. 

II.9. Principais Riscos a que a Sociedade se expõe 
no Exercício da sua Actividade

Na sua actividade, o BES está sujeito a diversos tipos de risco, dos quais os 
mais importantes são:

O risco de crédito

O risco de crédito resulta da possibilidade de ocorrência de perdas financeiras 
decorrentes do incumprimento do Cliente ou contraparte relativamente 
às obrigações contratuais estabelecidas com o Banco no âmbito da sua 
actividade creditícia.

O risco de mercado

O risco de mercado representa genericamente a eventual perda resultante 
de uma alteração adversa do valor de um instrumento financeiro como 
consequência da variação de taxas de juro, taxas de câmbio, preços de 
acções e preços de mercadorias.

O risco de taxa de juro

O risco de taxa de juro refere-se à exposição da situação financeira de um 
Banco a movimentos adversos nas taxas de juro.

O risco de liquidez 

O risco de liquidez é o risco actual ou futuro que deriva da incapacidade de 
solver as responsabilidades à medida que se vão vencendo sem incorrer em 
perdas inaceitáveis.

O risco operacional e de compliance

O risco operacional e de compliance define-se como a probabilidade de 
ocorrência de eventos com impactos negativos nos resultados ou no capital 
resultantes da inadequação ou deficiência de procedimentos, sistemas de 
informação, comportamento das pessoas ou motivados por acontecimentos 
externos, incluindo os riscos jurídicos.
 

II.10. Poderes do Órgão de Administração  

Compete ao Conselho de Administração exercer os mais amplos poderes de 
gestão e representação da Sociedade e praticar todos os actos necessários 
ou convenientes à prossecução das actividades compreendidas no seu 
objecto social, designadamente:

	 a)	 Gerir os negócios da Sociedade e praticar todos os actos e operações 
			   relativos ao objecto social que não caibam na competência atribuída a  
			   outros órgãos da Sociedade;

	 b)	 Representar a Sociedade, em juízo e fora dele, activa e passivamente, 
			   podendo desistir, transigir e confessar em quaisquer pleitos, e, bem  
			   assim, celebrar convenções de arbitragem;

	 c)	 Deliberar sobre a emissão de obrigações ou outros valores mobiliários, 
			   nos temos admitidos por lei;
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	 d)	 Adquirir, vender ou, por qualquer forma, alienar ou onerar direitos, 
			   nomeadamente os incidentes sobre participações sociais, bens móveis  
			   e imóveis;

	 e)	 Estabelecer a organização técnico-administrativa da Sociedade e as 
			   suas normas de funcionamento interno;

	 f)	 Constituir mandatários, judiciais ou outros, com os poderes que julgue 
			   convenientes, incluindo os de substabelecer;

	 g)	 Proceder, por cooptação, à substituição dos administradores que faltem 
			   definitivamente, durando o mandato dos cooptados até ao termo do  
			   período para o qual os administradores substituídos tenham sido  
			   eleitos, sem prejuízo da ratificação na primeira Assembleia Geral  
			   seguinte;

	 h)	 Exercer as demais competências que lhe sejam atribuídas por lei ou pela 
			   Assembleia Geral.

Foi aprovado, em Assembleia Geral Extraordinária de 9 de Junho de 2011 
uma alteração parcial ao contrato de sociedade que conferiu ao Conselho 
de Administração autorização para, após parecer favorável da Comissão 
de Auditoria, aumentar o capital social por entradas em dinheiro, por 
uma ou mais vezes, através da emissão de acções ordinárias ou de 
acções preferenciais, remíveis ou não, nos termos e condições a definir. O 
montante máximo da autorização, a acrescer ao valor do capital social, é de  
7 500 000 000,00 euros, sendo a autorização válida pelo prazo de cinco anos. 

II.11. Política de Rotação dos Pelouros no 
Conselho de Administração    

Não existe qualquer política de rotação de pelouros no Conselho de 
Administração.

II.12. Reuniões dos Órgãos de Administração e 
Fiscalização 

Em 2011 o Conselho de Administração do BES reuniu 8 vezes, a Comissão 
Executiva 81 vezes e a Comissão de Auditoria 11 vezes. A indicação do número 
de reuniões da Comissão Executiva e da Comissão de Auditoria diz respeito 
às reuniões formais e exclusivas de cada um destes órgãos. Todas as reuniões 
são documentadas em acta do respectivo órgão.

II.13. Reuniões da Comissão Executiva 

Em 2011 a Comissão Executiva reuniu-se 81 vezes. Todas as reuniões da 
Comissão Executiva foram regularmente convocadas e delas existem actas 
que foram remetidas ao Presidente do Conselho de Administração e ao 
Presidente da Comissão de Auditoria.

II.14. Identificação dos Membros Executivos e 
não Executivos do Conselho de Administração e 
Critérios de Independência 

O Conselho de Administração é, actualmente, composto por 25 membros, 
dos quais 9 são executivos e 16 não executivos. O BES considera que 
esta composição permite garantir a efectiva capacidade de supervisão, 
fiscalização e avaliação da actividade dos membros da Comissão Executiva.

Dos 16 administradores não executivos, 7 são qualificados como adminis-
tradores independentes, representando estes mais de 25% do total do órgão 
de administração. Nessa medida, cumprem todos também com o regime 
de incompatibilidades previsto no Código das Sociedades Comerciais. 
São qualificados como administradores independentes o Presidente do 
Conselho de Administração (Alberto de Oliveira Pinto), os administradores 
que compõem a Comissão de Auditoria (José Pena, Luís Daun e Lorena e 
João Faria Rodrigues), e os membros da Comissão de Governo da Sociedade 
(Nuno Godinho de Matos, Isabel de Sousa Coutinho e José Epifânio da 
Franca). O processo de verificação da independência dos administradores 
não executivos está exposto no ponto II.15. do presente relatório.

Os administradores não executivos participam em todas as reuniões do 
Conselho de Administração, acompanhando por essa via a evolução da 
actividade do BES, podendo formular questões a quaisquer outros órgãos 
sociais ou estruturas internas do Grupo BES. No exercício das suas funções, 
o órgão de administração não se deparou com nenhum constrangimento. 
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Alberto de Oliveira Pinto	 26/06/1932	 Portuguesa	 Não	 Sim	

Ricardo Salgado	 25/06/1944	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Bruno de Laage de Meux 	 20/08/1951	 Francesa	 Não	 Não	 Administração ou vínculo contratual com o accionista Crédit Agricole, S.A.

José Manuel Espírito Santo	 02/05/1945	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

António Souto	 17/04/1950	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Jorge Martins	 17/07/1957	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Aníbal Oliveira	 24/09/1935	 Portuguesa	 Não	 Não	 Administrador da sociedade Espirito Santo Financial (Portugal), SGPS, S.A.

Manuel Fernando Espírito Santo	 20/07/1958	 Portuguesa	 Não	 Não	 Administrador da sociedade Espírito Santo Financial Group, S.A.

José Maria Ricciardi	 27/10/1954	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Jean-Luc Guinoiseau (1)	 20/12/1954	 Francesa	 Sim	 Não	 Executivo

Rui Silveira	 11/12/1954	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Joaquim Goes	 09/09/1966	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Pedro Homem (2)	 19/07/1947	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Luís Daun e Lorena	 11/10/1944	 Portuguesa	 Não	 Sim	

Ricardo Espírito Santo Silva	 04/11/1958	 Portuguesa	 Não	 Não	 Administrador Executivo do BESI Brasil

José Pena	 05/11/1940	 Portuguesa	 Não	 Sim	

Amílcar Morais Pires	 30/05/1961	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Nuno Godinho de Matos	 31/10/1949	 Portuguesa	 Não	 Sim	

João Freixa	 24/06/1956	 Portuguesa	 Sim	 Não	 Executivo

Pedro Amaral	 27/06/1968	 Portuguesa	 Não	 Não	 Vínculo contratual com o BES

Isabel  de Sousa Coutinho	 12/12/1946	 Portuguesa	 Não	 Sim	

João de Faria Rodrigues	 31/10/1955	 Portuguesa	 Não	 Sim	

José Epifânio da Franca (3)	 02/01/1955	 Portuguesa	 Não	 Sim	

Antonio Bornia 	 22/11/1935	 Brasileira	 Não	 Não	 Administração ou vínculo contratual com o accionista Banco Bradesco, S.A.

Marc Olivier Tristan 	 24/01/1967	 Francesa	 Não	 Não	 Administração ou vínculo contratual com o accionista Crédit Agricole, S.A.

Michel  Jacques Mathieu 	 03/10/1958	 Francesa	 Não	 Não	 Administração ou vínculo contratual com o accionista Crédit Agricole, S.A.

Vincent Pacaud 	 19/08/1961	 Francesa	 Não	 Não	 Administração ou vínculo contratual com o accionista Crédit Agricole, S.A.

(1) renunciou às funções de administrador executivo com efeitos a 23/12/2011
(2) renunciou às funções de administrador executivo com efeitos a 30/12/2011
(3) renunciou às funções de administrador não executivo em Janeiro 2012, com efeitos no final do mês de Fevereiro

Administrador Data Nascimento Nacionalidade Comissão Executiva Independente Razão para não independência

Identificação dos Membros do Conselho de Administração e Critérios de Independência



229Grupo BES

II.15. Critérios para a Avaliação da Independência 
dos Membros do Conselho de Administração

A Comissão de Governo da Sociedade confirmou a independência dos 
membros qualificados como administradores independentes, como segue:

Membros não executivos do Conselho de Administração que integram a 
Comissão de Auditoria 

Os membros da Comissão de Auditoria do BES, estão, por força do disposto 
no Código das Sociedades Comerciais (art. 423.º - B n.os 3, 4 e 5), sujeitos a um 
escrutínio da sua independência e à verificação da inexistência de situações 
consideradas incompatíveis com o exercício do cargo.

De acordo com o referido regime, a avaliação da independência deve ser 
feita por referência ao conceito estabelecido no art. 414.º n.º 5 do Código 
das Sociedades Comerciais (CSC) e as situações de incompatibilidade com 
o exercício do cargo a ter em conta são, com as devidas adaptações, as 
indicadas no art. 414.º – A do CSC (com excepção do disposto na al. b) do 
respectivo n.º 1). 

No início de 2012, com vista a servir de base à recolha de informação 
pertinente para a avaliação das referidas situações, a realizar pelo órgão 
de administração, foram elaborados e enviados questionários a cada um 
dos membros da Comissão de Auditoria, a fim de serem pessoalmente 
respondidos, assinados e posteriormente devolvidos.

Os referidos questionários compreendem questões sobre as circunstâncias 
de que o CSC faz depender a noção de independência e sobre as situações de 
incompatibilidade estabelecidas no mesmo Código. 

Demais membros não executivos do Conselho de Administração (Presidente 
do Conselho de Administração e membros da Comissão de Governo)

Os demais membros não executivos do Conselho de Administração do BES, 
não estão directamente sujeitos ao regime de avaliação de independência e 
de proibição de situações de incompatibilidade que o CSC estabelece para os 
membros da Comissão de Auditoria.

Todavia, o Regulamento da CMVM n.º 1/2010, aplicável ao BES, requer 
a discriminação no Relatório Anual de Governo da Sociedade dos 
administradores não executivos que cumpririam, se lhes fossem aplicáveis, 
as regras de incompatibilidade previstas no n.º 1 do art. 414.º – A do CSC 
(com excepção da prevista na respectiva al. b) e os critérios de independência 
previstos no n.º 5 do art. 414.º do CSC.

Assim, no início de 2012, com vista a servir de base à recolha de informação 
pertinente para a avaliação das referidas situações, a realizar pelo órgão 
de administração, foram elaborados e enviados questionários a cada um 
dos demais membros não executivos do Conselho de Administração que 
foram apresentados como administradores independentes no Relatório de 
Governo do BES referente a 2010, a fim de serem pessoalmente respondidos, 
assinados e posteriormente devolvidos.

Os referidos questionários compreendem questões sobre as circunstâncias 
de que o CSC faz depender a noção de independência e sobre as situações de 
incompatibilidade estabelecidas no mesmo Código. 

Membros da Mesa da Assembleia Geral 

Os membros da Mesa da Assembleia Geral do BES, estão, por força do disposto 
no CSC (art. 374.º-A n.º1), sujeitos a um escrutínio da sua independência e à 
verificação da inexistência de situações consideradas incompatíveis com o 
exercício do cargo.

De acordo com o referido regime a avaliação da independência deve ser feita, 
com as devidas adaptações, por referência ao conceito estabelecido no art. 
414.º n.º5 do CSC e as situações de incompatibilidade com o exercício do 

cargo a ter em conta são, também com as devidas adaptações as indicadas 
no n.º1 do art. 414.º-A do CSC. 

No início de 2012, com vista a servir de base à recolha de informação 
pertinente para a avaliação das referidas situações, a realizar pelo órgão 
de administração, foram elaborados e enviados questionários a cada um 
dos membros da Mesa da Assembleia Geral, a fim de serem pessoalmente 
respondidos, assinados e posteriormente devolvidos.

Os referidos questionários compreendem questões sobre as circunstâncias 
de que o CSC faz depender a noção de independência e sobre as situações de 
incompatibilidade estabelecidas no mesmo Código.

II.16.  Processo de Selecção dos Administradores 
Não Executivos

A Comissão de Governo da Sociedade tem como função apoiar e aconselhar 
o Conselho de Administração no preenchimento de vagas ocorridas 
no Conselho de Administração (cfr. o ponto II.2. do presente Relatório), 
nomeadamente apreciando o perfil de cada candidato, em termos das suas 
qualificações, conhecimentos e experiência. 

Sem prejuízo da liberdade da Assembleia Geral em eleger livremente os 
membros do Conselho de Administração do BES, a intervenção da Comissão 
de Governo da Sociedade é mais um elemento que garante a ausência de 
qualquer influência dos administradores executivos no processo de escolha 
dos membros do órgão de administração em geral, e dos não executivos em 
particular.

II.17.  Descrição da Actividade dos 
Administradores Não Executivos

 
O relatório anual de gestão inclui uma descrição da actividade desenvolvida 
pelos administradores não executivos (Cfr. Ponto 1.5 do relatório de gestão.

II.18. Qualificação Profissional dos Membros 
do Conselho de Administração e Actividade 
Exercida nos últimos cinco anos
 

Alberto Alves de Oliveira Pinto (Presidente) 

Qualificação Profissional: Licenciado em Ciências Económicas e Financeiras 
pelo Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras. 

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Presidente do Conselho 
de Administração do Banco Nacional de Crédito Imobiliário entre 1991 e 
2005. Administrador não executivo da Galp Energia entre 2006 e 2008. 
Administrador não executivo do BES de Fevereiro de 2006 a Março de 2008. 
É Presidente do Conselho de Administração do BES desde Março de 2008. 

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2006
Termo do mandato: 2011
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Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Vice-Presidente)

Qualificação Profissional: Licenciado em Economia pelo Instituto Superior 
de Ciências Económicas e Financeiras da Universidade Técnica de Lisboa. 

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Vice-Presidente do Conselho 
de Administração e Presidente da Comissão Executiva do BES, Presidente 
do Conselho de Administração das Sociedades Espírito Santo Financial 
Group, S.A., Bespar - SGPS, S.A. e Partran, SGPS, S.A.. Membro do Instituto 
Internacional de Estudos Bancários desde 2003 e seu Presidente entre 
Outubro de 2005 e Dezembro de 2006. Membro do Conselho de Administração 
do Banco Bradesco (Brasil) desde 2003. Membro do Board of Directors, do 
Human Resources & Compensation Committee da NYSE Euronext. 

N.º de acções em 31/12/2010: 1 384 333
1.ª Designação: 1991
Termo do mandato: 2011

Bruno Bernard Marie Joseph
de Laage de Meux (Vice-Presidente)

Qualificação Profissional: Licenciado pela ‘École des Hautes Études 
Commerciales’ (H.E.C.) e MBA pelo INSEAD.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Foi, desde 2006, Administrador 
e Membro do Comité Estratégico do Crédit Agricole S.A. e Secretário Geral 
adjunto da Federação Nacional do Crédit Agricole. Em Março de 2010 foi 
nomeado Vice-Presidente do Crédit Agricole S.A., tendo o pelouro das 
Caixas Regionais (“Caisses Régionales”), da Banca de Retalho Internacional,  
Sistemas de Pagamento e Serviços Financeiros Especializados (Consumer 
Credit, Leasing and Factoring). Em Abril de 2010 foi nomeado membro do 
Conselho de Administração do BES, em substituição de Jean Frédéric de 
Leusse. 

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2010
Termo do mandato: 2011

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva

Qualificação Profissional: Licenciado em Economia, com especialização 
em Direcção e Administração de Empresas, pela Universidade de Évora  
(ex-Instituto de Estudos Superiores de Évora).

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Presidente da Banque Privée 
Espírito Santo S.A., Administrador Executivo do BES e Vice-Presidente da 
Espírito Santo Financial Group, S.A.. 

N.º de acções em 31/12/2010: 357 008
1.ª Designação: 1992
Termo do mandato: 2011

António José Baptista do Souto 

Qualificação Profissional: Licenciado em Economia pela Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Administrador Executivo 
do BES. Membro do Conselho de Administração da SIBS – Sociedade 
Interbancária de Serviços, S.A.. 

N.º de acções em 31/12/2010: 38 575
1.ª Designação: 1990
Termo do mandato: 2011

Jorge Alberto Carvalho Martins 

Qualificação Profissional: Licenciado em Economia pela Faculdade de 
Economia da Universidade do Porto.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Administrador Executivo 
do BES. Membro do Conselho de Administração da Locarent – Companhia 
Portuguesa de Aluguer de Viaturas, S.A..

N.º de acções em 31/12/2010: 132 385
1.ª Designação: 1993
Termo do mandato: 2011

Aníbal da Costa Reis de Oliveira 

Qualificação Profissional: Curso Geral de Comércio (Porto); Curso de 
Engenharia Química (Alemanha).

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Funções executivas nas 
várias empresas do Grupo Riopele. Membro não executivo do Conselho de 
Administração do BES desde 1992. 

N.º de acções em 31/12/2010: 1 010 000
1.ª Designação: 1992
Termo do mandato: 2011

Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva

Qualificação Profissional: ‘B.A. Business Administration’, Richmond College, 
London. ‘International Bankers Course’ no Barclays and Midland Bank, em 
Londres; INSEAD, Fontainebleau - “Inter-Alpha Banking Programme”.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Membro do Conselho de 
Administração do BES desde 1994. Membro Executivo do World Travel 
& Tourism Council desde 2003. Presidente da Comissão Executiva da 
sociedade Espírito Santo Resources desde 2006. Presidente do Conselho de 
Administração da Rioforte Investments desde 2008 e da Rioforte (Portugal) 
desde 2010.

N.º de acções em 31/12/2010: 2 484
1.ª Designação: 1994
Termo do mandato: 2011

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi

Qualificação Profissional: Licenciado em “Sciences Economiques Appliquées” 
pelo Instituto de Administração e Gestão da Faculdade de Ciências 
Económicas, Políticas e Sociais da Universidade Católica de Louvain, Bélgica.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Administrador executivo do 
BES. Vice-Presidente do Conselho de Administração e Presidente da Comissão 
Executiva do BES Investimento. Presidente do Conselho de Administração do 
BES Investimento do Brasil, S.A.. Membro do Conselho de Administração da 
Espírito Santo Financial Group. Membro do Conselho de Administração da 
Espírito Santo International, S.A.. Membro do Conselho de Administração da 
BES Africa SGPS, S.A.. Presidente do Conselho de Administração da Espírito 
Santo Investment Holdings Limited. Vogal do Conselho Geral e de Supervisão 
da EDP. Membro do Conselho Fiscal da Sporting Clube de Portugal-Futebol, 
S.A.D.. 

N.º de acções em 31/12/2010: 21 789
1.ª Designação: 1999
Termo do mandato: 2011
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Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira

Qualificação Profissional: Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito 
de Lisboa.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Advogado, Administrador 
Executivo do BES. Membro do Conselho de Administração da Cimigest 
– S.G.P.S., S.A.; Membro do Conselho Fiscal da Companhia de Seguros 
Tranquilidade, S.A.; Presidente da Mesa da Assembleia Geral da AVISTAR 
S.G.P.S., S.A., da BES África, S.G.P.S., S.A., do BEST – Banco Electrónico de 
Serviço Total, S,A,, da ES Tech Ventures S.G.P.S., S.A., da ESAF – Espírito Santo 
Activos Financeiros S.G.P.S., S.A., da Espírito Santo Ventures, Sociedade de 
Capital de Risco, S.A., da Bespar – S.G.P.S., S.A., da Espírito Santo Saúde – 
S.G.P.S., S.A., da Partran – S.G.P.S., S.A. e da T-Vida, Companhia de Seguros, 
S.A..

N.º de acções em 31/12/2010: 2 315
1.ª Designação: 2000
Termo do mandato: 2011

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes

Qualificação Profissional: Licenciado em Administração e Gestão de 
Empresas, com especialização em Marketing e Finanças pela Universidade 
Católica Portuguesa de Lisboa. Em 1994 obteve o Mestrado em Business 
Administration pelo INSEAD, em Fontainebleau.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Administrador Executivo do 
BES. Membro do Conselho de Administração da Portugal Telecom desde 
2000. 

N.º de acções em 31/12/2010: 88 805
1.ª Designação: 2000
Termo do mandato: 2011

Luis António Burnay Pinto de Carvalho Daun e Lorena

Qualificação Profissional: Frequentou o terceiro ano do Curso de Direito da 
Universidade de Lisboa.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Membro do Conselho de 
Administração do BES desde 2002, onde é também membro da Comissão 
de Auditoria. 

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2002
Termo do mandato: 2011

Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva

Qualificação Profissional: Licenciado em Economia pela ‘The City University’, 
Londres, Inglaterra.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Presidente Executivo do 
BES Investimento do Brasil, Membro do Conselho de Administração do BES 
Investimento desde 2003, tendo sido nomeado Administrador Executivo em 
2005. Membro do Conselho de Administração do BES desde 2002. 

N.º de acções em 31/12/2010: 50 000
1.ª Designação: 2002
Termo do mandato: 2011

José Manuel Ruivo da Pena

Qualificação Profissional: Licenciado em Organização e Gestão de Empresas 
pelo Instituto Superior das Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE); 
posteriormente frequentou o International Advanced Executive Program (IAEP) 
da JL Kellog Graduate School of Management, Northwestern University, 
Chicago, EUA.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Desde 2003, membro não 
executivo do Conselho de Administração do BES e, até 2007, membro da 
Comissão de Auditoria. Desde 2006, Presidente dos Conselhos Fiscais da 
BES Seguros, S.A. e da BES Vida, S.A.. Desde 2007, Presidente dos Conselhos 
Fiscais da Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A. e da Partran, S.A.. Foi 
nomeado Presidente da Comissão de Auditoria do BES em Março de 2008. 

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2003
Termo do mandato: 2011

Amílcar Carlos Ferreira  Morais Pires

Qualificação Profissional: Licenciado em Ciências Económicas pela Univer-
sidade Católica Portuguesa.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Até 2004, foi assessor 
do Conselho de Administração do BES e coordenador do Departamento 
Financeiro, de Mercados e Estudos. É administrador executivo do Banco 
Espírito Santo desde Março 2004 e membro do Conselho de Administração 
do BES Investimento, desde 2005. É membro do Conselho de Administração 
da Portugal Telecom desde 2006.   

N.º de acções em 31/12/2010: 40 276
1.ª Designação: 2004
Termo do mandato: 2011

Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos

Qualificação Profissional: Licenciado em Direito pela Universidade Clássica 
de Lisboa.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Exerce a actividade de 
advogado. Membro do Conselho de Administração do BES desde 2006, 
integrando a Comissão de Governo desde 2010..

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2006
Termo do mandato: 2011

João Eduardo Moura da Silva Freixa

Qualificação Profissional: Licenciado em Gestão de Empresas pelo Instituto 
Superior de Economia; MBA na Universidade Nova de Lisboa.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Entre 2004 e 2005 foi Vice-
-Presidente da Caixa Geral de Depósitos, Vice-Presidente do Caixa - Banco de 
Investimento (Caixa BI) e Administrador não executivo da EDP- Energias de 
Portugal. Desde Outubro de 2005, foi assessor do Conselho de Administração 
do BES e é membro executivo do Conselho de Administração do BES desde 
2006, e Vice-Presidente do BES dos Açores desde Novembro de 2006. Membro 
do Conselho de Administração da Unicre – Instituição Financeira de Crédito, 
S.A. desde 2010. 

N.º de acções em 31/12/2010: 30 000
1.ª Designação: 2006
Termo do mandato: 2011
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Pedro Mosqueira do Amaral 

Qualificação Profissional: Licenciado em Gestão de Empresas pela ‘European 
University’, Bruxelas, Bélgica.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Administrador do BES GmbH, 
desde 2006 e membro do Conselho de Administração do BES desde 2008.

N.º de acções em 31/12/2010: 70 000
1.ª Designação: 2008
Termo do mandato: 2011

Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho

Qualificação Profissional: Licenciada em Finanças pelo Instituto Superior de 
Ciências Económicas e Financeiras (ISCEF) em 1969.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Foi Presidente da Fundação 
Pão de Açúcar – Auchan até 2007, é membro do Conselho de Administração 
do BES desde 2008 e Presidente da Comissão de Governo desde 2010.

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2008
Termo do mandato: 2011

João de Faria Rodrigues

Qualificação Profissional: Licenciado em Organização e Gestão de Empresas 
pelo Instituto Superior de Economia.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: É Revisor Oficial de Contas 
desde 1992. Entre 1997 e 2008, foi Senior Audit Manager na Grant Thornton 
& Associados – SROC, Lda. É membro do Conselho de Administração do BES 
desde 2008, integrando a Comissão de Auditoria. 

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2008
Termo do mandato: 2011
 

José de Albuquerque Epifânio da Franca

Qualificação Profissional: Licenciado pelo Instituto Superior Técnico (IST) em 
1978. Doutorou-se no ‘Imperial College of Science and Technology’ (Londres, 
Reino Unido) em 1985 e em 1992 obteve a Agregação pela Universidade 
Técnica de Lisboa. Executive Education no MIT (EUA) em ‘Management of 
Research and Technology Based Innovation’, em 1994. Professor Catedrático 
do Departamento de Engenharia Electrónica e de Computadores do IST (em 
licença de longa duração), Professor Afiliado da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto e “Adjunct Professor” da Faculdade de Engenharia 
Electrónica da Universidade Chinesa de Hong Kong. 

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Fundador da CHIPIDEA, que 
durante vários anos consecutivos foi considerada uma das 500 empresas 
Europeias com melhores indicadores de desenvolvimento de negócio e de 
criação de emprego (Europe 500). Em 2007 a Chipidea foi adquirida pela MIPS 
Technologies Inc. (Mountain View, California), empresa cotada no NASDAQ. 
Nessa altura, passou a integrar o Board of Directors da MIPS e manteve-se 
como Presidente do Conselho de Administração da subsidiária Portuguesa 
(Chipidea Microelectrónica, S.A.), até Setembro de 2008. É membro do 
Conselho Geral do Instituto Superior de Gestão (Grupo Lusófona), do 
Conselho Consultivo do Agrupamento TICE (Tecnologias de Informação, 
Comunicações e Electrónica), da Comissão de Honra do Forum Silicon Valley 
Bridge to Portugal e do Conselho Consultivo da Beta-i (Associação para a 
promoção do Empreendedorismo e Inovação). É ainda membro do Comité 
de Estratégia da StarChip (França) e membro não-executivo do Conselho de 

Gerência da Quiiq, Lda. É membro do Conselho de Administração do BES 
desde 2008 e integra a Comissão de Governo desde 2010.

N.º de acções em 31/12/2010: 0 
1.ª Designação: 2008
Termo do mandato: 2011
 

Antônio Bornia

Qualificação Profissional: Ensino Secundário.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Iniciou a sua carreira no Banco 
Bradesco em 1952, sendo nomeado Director Adjunto em 1975 e Director 
Executivo em 1979. Em 1999 foi nomeado Vice-Presidente do Conselho de 
Administração, cargo que ocupa actualmente. É Presidente do Conselho de 
Administração da Bradesco Securities, Inc e do Banco Bradesco Europa, S.A. 
e Vice-Presidente da Bradesco Leasing, S.A.. Em Abril de 2010 foi nomeado 
membro do Conselho de Administração do BES.

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2010
Termo do mandato: 2011

Marc Olivier Tristan Oppenheim

Qualificação Profissional: Licenciado pela ‘École Supérieure des Sciences 
Économiques et Commerciales’ – ESSEC.

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Em 2007 foi nomeado Director 
da área de Mercado de Particulares e membro da Direcção do Comité Geral 
do Crédit Lyonnais. Desde Junho de 2010, é Director da área de Banca de 
Retalho Internacional do Crédit Agricole e membro da Comissão Executiva. 
Em 2010, foi nomeado administrador não executivo do BES.

N.º de acções em 31/12/2010: 0 
1.ª Designação: 2010
Termo do mandato: 2011

Michel Jacques Mathieu

Qualificação Profissional: Doutorado em Direito Empresarial. 

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Em 2007 foi nomeado 
director geral da Caisse Régionale du Languedoc, que resultou da fusão da 
Caisse Régionale du Gard, de que era director geral desde 1999, com a Caisse 
Régionale du Midi, de que era director geral desde 2005. Em 2008, é nomeado 
Administrador do Crédit Agricole, responsável pelas áreas de Finanças, 
Recursos Humanos, Jurídico e Compliance, Informático, Estratégia, Estudos 
Económicos e Recursos Internos. Estão também a seu cargo a actividade de 
Seguros, Gestão de Activos, Gestão de Imobiliário e Private Equity (CAPE). Em 
2011 foi nomeado Administrador não executivo do BES em substituição de 
Jean-Yves Hocher.

N.º de acções em 31/12/2010: 0 
1.ª Designação: 2011
Termo do mandato: 2011
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Vincent Claude Paul Pacaud

Qualificação Profissional: Licenciado pela ‘École Polytéchnique’ e MBA no 
INSEAD. 

Percurso profissional nos últimos cinco anos: Foi CEO do BNP Paribas 
Assurance na Ásia e membro do Comité Estratégico Internacional do BNP 
Paribas Assurance. Em 2008, ingressa no Grupo Crédit Agricole como 
responsável pela actividade de seguros na zona da Ásia e em 2010, é nomeado 
CEO do Crédit Agricole Life Japan. É membro do Conselho de Administração 
do BES desde 2011, em substituição do Michel Goutorbe, e dos Conselhos 
de Administração da BESPAR, da ESAF e das Seguradoras BES Vida e BES 
Seguros.

N.º de acções em 31/12/2010: 0
1.ª Designação: 2011
Termo do mandato: 2011

II.19. Funções dos Membros do Conselho de 
Administração em Outras Sociedades

Alberto Alves de Oliveira Pinto (Presidente)

Não exerce cargos noutras entidades

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Vice-Presidente)

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
Banco Espírito Santo de Investimento, S.A. (Presidente)
BES África, S.G.P.S. S.A. (Presidente)
BES Finance, Ltd (Vogal)
BEST – Banco Electrónico de Serviço Total, S.A. (Presidente) 
ES Tech Ventures, S.G.P.S., S.A. (Presidente)
ESAF – Espírito Santo Activos Financeiros, S.G.P.S., S.A. (Presidente)
Espírito Santo Bank (Vogal) 
Espírito Santo – Empresa de Prestação de Serviços 2, ACE (Presidente)
Espírito Santo Ventures, Sociedade de Capital de Risco, S.A. (Presidente) 

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Banco Bradesco S.A. (Vogal) 
Banque Espírito Santo et de la Vénétie, S.A. (Vogal) 
Banque Privée Espírito Santo, S.A. (Vogal) 
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente)
Casa dos Pórticos – Sociedade de Administração de Bens, S.A. (Presidente)
ES Bankers (Dubai) Limited (Presidente) 
Espírito Santo Control S.A. (Vogal)
E.S. Holding Administração e Participações S.A. (Vice-Presidente)
Espírito Santo Financial (Portugal) - Sociedade Gestora de Participações 
Sociais, S.A. (Presidente)
Espírito Santo Financial Group S.A. (Presidente)
Espírito Santo International S.A. (Vogal)  
Espírito Santo Resources Limited (Vogal)
Espírito Santo Saúde – S.G.P.S., S.A. (Presidente)
Espírito Santo Services, S.A. (Vogal) 
Partran - Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente)
Sociedade de Administração de Bens Pedra da Nau, S.A. (Presidente)
NYSE Euronext (Membro do Board of Directors; Membro do Human Resources 
& Compensation Committee) 

Outros cargos

APDMC – Associação Portuguesa Para o Desenvolvimento do Mercado de 
Capitais (Vogal do Conselho Geral)
Associação Portuguesa de Bancos (Representante do Banco Espírito Santo, 
S.A., Vogal da Direcção)
Fundação Stanley Ho (Vogal do Conselho Geral)

Bruno Bernard Marie Joseph
de Laage de Meux (Vice-Presidente) 

Cargos sociais exercidos em outras entidades fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Administrador)
CA Assurances (Censeur)
CA Consumer Finance (Presidente)
Cariparma e Piacenza S.P.A. (Administrador)
Crédit Agricole Creditor Insurance (Administrador)
Crédit Agricole Egypt, S.A.E. (Vice – Presidente)
Crédit Agricole Leasing & Factoring (Administrador)
Crédit du Maroc (Membro do Conseil de Surveillance) 
Emporiki Bank (Administrador)
Fireca (Administrador)
Fonds de Garantie de Dépots (Membro do Conseil de Surveillance)
LCL – Le Crédit Lyonnais (Administrador)
SAS BFORBANK (Administrador) 
Uni – Editions (Presidente) 
Union de Banques Arabes et Françaises – U.B.A.F. (Vice-Presidente)

Outros cargos
Crédit Agricole, S.A. (Membro do Executive Committee, Membro do General 
Management Committee, Deputy Chief Executive Officer in Charge of Crédit 
Agricole Regional Banks, LCL, International Retail and Commercial Banking, 
Payment Systems and Specialised Financial Services: Consumer Credit, 
Leasing and Factoring) 

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
Banco Espírito Santo de Investimento, S.A. (Vogal)
BES África, S.G.P.S. S.A. (Vogal)
ESAF – Espírito Santo Activos Financeiros, S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Espírito Santo Bank (Vogal)

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Vogal)
Banque Espírito Santo et de la Vénétie, S.A. (Vogal) 
Banque Privée Espírito Santo, S.A. (Presidente)
Casa da Saudade – Administração de Bens Móveis e Imóveis, S.A. (Presidente) 
ES Bankers (Dubai) Limited (Vogal)
Espírito Santo Control S.A. (Vogal)
Espírito Santo Financial (Portugal) - Sociedade Gestora de Participações 
Sociais, S.A. (Vice-Presidente)
Espírito Santo Financial Group S.A. (Vice-Presidente)
Espírito Santo International S.A. (Vogal)
Espírito Santo Resources Limited (Vogal)
Espírito Santo Services, S.A. (Vogal)
Europ Assistance – Companhia Portuguesa de Seguros, S.A. (Vogal) 
Ponte Alta – Consultoria e Assistência (Sociedade Unipessoal), Lda. (Gerente)
Ribeira do Marchante – Administração de Bens Móveis e Imóveis, S.A. 
(Presidente)
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António José Baptista do Souto 

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
BES África, SGPS S.A. (Vogal)

Outros cargos
Banco Espírito Santo dos Açores, S.A. (Membro da Comissão de Fixação de 
Remunerações)

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Angra Moura – Sociedade de Administração de Bens, S.A. (Presidente)
Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A. (Vogal) 
Ijar Leasing Algérie (Vogal) 
SIBS – Sociedade Interbancária de Serviços, S.A. (Vogal)
SIBS Forward Payment Solutions, S.A. (Vogal)

Outros cargos
ELO – Associação Portuguesa Para o Desenvolvimento Económico e a 
Cooperação (Vice-Presidente do Conselho Geral)  
TF Turismo Fundos – SGFII, S.A. (nomeado pelo Vogal da Comissão de 
Vencimentos, Banco Espírito Santo, S.A., em sua representação)

Jorge Alberto Carvalho Martins 

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Locarent – Companhia Portuguesa de Aluguer de Viaturas, S.A. (Presidente)  

Conselho Fiscal
Agência de Desenvolvimento Regional de Entre-o-Douro e Tâmega (Presidente) 
Instituto Empresarial do Tâmega (Presidente)

Aníbal da Costa Reis de Oliveira 

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
ACRO - SGPS, S.A. (Presidente)
Diliva – Sociedade de Investimentos Imobiliários, S.A. (Presidente)	
Espírito Santo Financial Group S.A. (Vogal)
Espírito Santo Financial (Portugal), Sociedade Gestora de Participações 
Sociais, S.A. (Vogal) 
Espírito Santo International S.A. (Vogal)
Olinveste, Sociedade Gestora de Participações Sociais, Lda (Gerente)	
Olinerg – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente) 
Oliren – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente) 
Q. L. PORTUGAL – Sociedade de Agricultura e Serviços da Quinta da Lage, 
Lda. (Gerente) 

Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Academia de Música de Santa Cecília (Presidente do Conselho Administrativo 
Não Executivo) 
Ambassador Portugal – Promoção Imobiliária, S.A. (Presidente)
Bensaúde Turismo, S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Vogal)

Espírito Santo Control S.A. (Vogal)
Espírito Santo Financial Group S.A. (Vogal)
Espírito Santo Industrial, S.A. (Presidente) 
Espírito Santo International S.A. (Vogal)
Espírito Santo Resources Limited (Presidente da Comissão Executiva)
Espírito Santo Resources (Portugal), S.A. (Vogal)
Espírito Santo Services, S.A. (Vogal)
Espírito Santo Tourism (Europe), S.A. (Presidente)
Euroamerican Finance Corporation, Inc. (Presidente)
Euroamerican Finance S.A. (Presidente)
Herdade da Comporta – Actividades Agro Silvícolas e Turísticas, S.A. 
(Presidente)
Rio Forte Investments, S.A. (Presidente)
RIOFORTE (Portugal), S.A. (Presidente)
Santogal – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Vogal)
SODIM, S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Sapec, S.A. (Vogal)  

Mesa da Assembleia Geral
Espart – Espírito Santo Participações Financeiras, Sociedade Gestora de 
Participações Sociais, S.A. (Presidente)
Sociedade Imobiliária e Turística da Quinta do Perú, S.A. (Presidente)

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
Banco Espírito Santo de Investimento, S.A. (Vice-Presidente e Presidente da 
Comissão Executiva) 
BES África, S.G.P.S. S.A. (Vogal)
BES Investimento do Brasil S.A. (Presidente)
Espírito Santo Investment Holdings Limited (Presidente)

Mesa da Assembleia Geral
ESAF – Espírito Santo Gestão de Patrimónios, S.A. (Vice-Presidente) 
 

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Espírito Santo Financial Group S.A. (Vogal) 
Espírito Santo International S.A. (Vogal)  

Conselho Geral e de Supervisão 
EDP – Energias de Portugal, S.A. (Vogal) 

Conselho Fiscal
Sporting Clube de Portugal – Futebol, S.A.D. (Vogal)
Sporting Clube de Portugal (Vice-Presidente do Conselho Fiscal e Disciplinar) 

Mesa da Assembleia Geral
Espart – Espírito Santo Participações Financeiras, Sociedade Gestora de 
Participações Sociais, S.A. (Vice-Presidente) 

Outros cargos
APDMC – Associação Portuguesa Para o Desenvolvimento do Mercado de 
Capitais (Vogal da Direcção)
EDP – Energias de Portugal, S.A. (Membro da Comissão de Vencimentos 
do Conselho Geral e de Supervisão e Membro da Comissão de Governo 
Societário e Sustentabilidade)
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Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Mesa da Assembleia Geral
AVISTAR S.G.P.S., S.A. (Presidente)
Banco Espírito Santo Cabo Verde, S.A. (Presidente)  
Banco Espírito Santo dos Açores, S.A. (Presidente) 
BES África, S.G.P.S. S.A. (Presidente) 
BEST – Banco Electrónico de Serviço Total, S.A. (Presidente) 
Capital Mais – Assessoria Financeira, S.A. (Presidente) 
ES Tech Ventures, S.G.P.S., S.A. (Presidente) 
ESAF – Espírito Santo Activos Financeiros, S.G.P.S., S.A. (Presidente) 
ESAF – Espírito Santo Fundos de Investimento Imobiliário, S.A. (Presidente) 
ESAF – Espírito Santo Fundos de Investimento Mobiliário, S.A. (Presidente) 
ESAF – Espírito Santo Fundos de Pensões, S.A. (Presidente)  
ESAF – Espírito Santo Gestão de Patrimónios, S.A. (Presidente)
ESAF – Espírito Santo Participações Internacionais, S.G.P.S., S.A. (Presidente) 
Espírito Santo Ventures, Sociedade de Capital de Risco, S.A (Presidente) 
OBLOG - Consulting, S.A. (Presidente)  

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Cimigest – S.G.P.S., S.A . (Vogal) 
Sociedade de Administração de Bens Casa de Bons Ares, S.A. (Presidente) 
Sociedade de Silvicultura Monte do Arneirinho, Lda (Gerente)

Conselho Fiscal 
Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A. (Vogal) 

Mesa da Assembleia Geral
BES - Companhia de Seguros, S.A. (Presidente) 
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente)
Casa dos Pórticos – Sociedade de Administração de Bens, S.A. (Secretário)
ESEGUR – Empresa de Segurança, S.A. (Vice-Presidente)    
Esumédica – Prestação de Cuidados Médicos, S.A. (Presidente) 
Europ Assistance – Companhia Portuguesa de Seguros, S.A. (Vice-Presidente) 
Espírito Santo Saúde – S.G.P.S., S.A. (Presidente) 
Partran – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente) 
T-Vida, Companhia de Seguros, S.A. (Presidente) 

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração 
Espírito Santo Ventures, Sociedade de Capital de Risco, S.A. (Vogal) 

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
BES – Companhia de Seguros, S.A. (Vogal)  
Glintt – Global Intelligent Technologies, S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Portugal Telecom, S.G.P.S., S.A. (Vogal)

Conselho Fiscal
Centro Social e Paroquial de Nossa Senhora da Ajuda (Presidente)
Fundação Brazelton/Gomes-Pedro Para as Ciências do Bebé e da Família 
(Vogal)
Fundação da Universidade Católica Portuguesa (Presidente)

Luis António Burnay Pinto de Carvalho Daun e Lorena

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Campeque – Compra e Venda de Propriedades, Lda. (Gerente) 

Outros Cargos
BES - Companhia de Seguros, S.A. (Presidente)
BES - Vida, Companhia de Seguros, S.A. (Presidente)

Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
Conselho de Administração
AVISTAR S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Banco Espírito Santo de Angola, S.A. (Presidente) 
Banco Espírito Santo de Investimento, S.A. (Vice-Presidente) 
BES Finance Ltd. (Vogal) 
BES Investimento do Brasil S.A. (Vogal) 
Espírito Santo Investimentos S.A. (Brasil) (Presidente)
Espírito Santo Bank (EUA) (Vice-Presidente)

Diretoria
BES Investimento do Brasil S.A. (Presidente) 
Espírito Santo Investimentos S.A. (Brasil) (Presidente)
Gespar Participações Ltd. (Brasil) (Diretor) 

Conselho Fiscal
Banco Espírito Santo do Oriente, S.A. (Presidente)

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Conselho de Administração
2bCapital S.A. (Vogal)
Agriways S.A. (Brasil) (Vice-Presidente) 
Câmara Portuguesa de Comércio no Brasil (Vice-Presidente) 
Europ Assistance (Brasil) (Vogal) 
Espírito Santo Control S.A. (Vogal) 
Espírito Santo International S.A. (Vogal) 
Espírito Santo Property (Brasil) S.A. (Vogal) 
Espírito Santo Resources Limited (Vogal) 
Euroamerican Finance Corporation, Inc. (BVI) (Vogal) 
Novagest Assets Management Ltd (Vogal)   
BHG S.A. – Brazil Hospitality Group (Brasil) (Vogal) 
Monteiro Aranha S.A. (Brasil) (Vogal) 
Pojuca S.A. (Brasil) (Presidente)
Rioforte Investment Holding Brasil S.A. (Vogal)
Ushuaia – Gestão e Trading International Limited (Vogal)  

Directoria
2bCapital S.A. (Director)     
Associação Espírito Santo Cultura (Brasil) (Director)
Companhia Agrícola Botucatu (Presidente)  
ESAP - Espírito Santo Agro-Pecuária S.A. (Uruguai) (Director) 
ESCAE Consultoria, Administração e Empreendimentos, Ltda. (Brasil) (Director)
ES Consultoria Ltda (Brasil) (Sócio-Administrador)
E.S. Holding Administração e Participações, S.A. (Brasil) (Presidente)   
Saramagos S.A. Empreendimentos e Participações (Brasil) (Director)   

Conselho Fiscal
Banco Bradesco S.A. (Vogal) 

Conselho Consultivo
Associação Brasileira de Bancos Internacionais S.A. (Vogal) 
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José Manuel Ruivo da Pena

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Conselho Fiscal
BES - Companhia de Seguros, S.A. (Presidente) 
BES – Vida, Companhia de Seguros, S.A. (Presidente)  
Companhia de Seguros Tranquilidade, S.A. (Presidente)  
Partran – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Presidente)

Amílcar Carlos Ferreira  Morais Pires

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
AVISTAR S.G.P.S., S.A. (Presidente)
Bank Espírito Santo International Limited (Presidente)
Banco Espírito Santo de Investimento, S.A. (Vogal) 
Banco Espírito Santo do Oriente, S.A. (Vogal)
BES África, S.G.P.S. S.A. (Vogal)
BES Finance Ltd (Vogal) 
BIC – International Bank, Limited (Presidente)
ESAF – Espírito Santo Activos Financeiros, S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Espírito Santo PLC (Vogal)
Espírito Santo – Empresa de Prestação de Serviços 2, ACE (Vogal)
ES Tech Ventures, S.G.P.S., S.A. (Vogal)
Execution Noble Limited (Non Executive Director)
Execution Noble & Company Limited (Non Executive Director)
Execution Noble Research Limited (Non Executive Director) 

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
BES – Vida, Companhia de Seguros, S.A. (Vogal) 
Portugal Telecom, S.G.P.S., S.A. (Vogal)

Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos

Não exerce cargos noutras entidades 

João Eduardo Moura da Silva Freixa

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
Banco Espírito Santo dos Açores, S.A. (Vice-Presidente) 

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
UNICRE – Instituição Financeira de Crédito, S.A. (Vogal, nomeado pelo Banco 
Espírito Santo, S.A. nos termos do disposto no nº 4 do artigo 390º do CSC)

Pedro Mosqueira do Amaral 

Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
BES Beteiligungs GmbH (Gerente)
Bank Espírito Santo International Limited (Vogal)

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Banque Espírito Santo et de la Vénétie, S.A. (Vogal) 
Espírito Santo International S.A. (Vogal) 

Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho

Cargos sociais exercidos em outras entidades fora do Grupo BES

Associação Novo Futuro (IPSS) (Presidente da Direcção)
Entrajuda (IPSS) (Membro do Conselho Superior)
Instituto de Negociação e Vendas (Membro do Conselho Consultivo)
 

João de Faria Rodrigues

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Conselho Fiscal
Partran – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Vogal)
T-Vida, Companhia de Seguros, S.A. (Vogal)
Seguros LOGO, S.A. (Vogal)

José de Albuquerque Epifânio da Franca

Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Auxineon Pte Ltd. (Singapura) (Director) 
QUIIQ, Lda. (Gerente)  

Outros Cargos
Agrupamento TICE (Tecnologias de Informação, Comunicações e Electrónica) 
(Membro do Conselho Consultivo)
Beta–i (Associação para a Promoção do Empreendedorismo e Inovação)  
(Membro do Conselho Consultivo)
Instituto Superior de Gestão (Membro do Conselho Geral)
Starchip SAS (França) (Membro do Comité de Estratégia)

Antônio Bornia

Cargos sociais exercidos em outras entidades fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Conselho de Administração	
Banco BERJ S.A. (Vice-Presidente)	
Banco Bradesco S.A. (Vice – Presidente)
Banco Bradesco Europa S.A. (Presidente) 
BBD Participações S.A. (Vice-Presidente)
Bradesco Leasing S.A. – Arrendamento Mercantil (Vice–Presidente)
Bradesco Securities, Inc. (Presidente)
Bradesco Securities Hong Kong Limited (Presidente)
Bradesco Securities UK Limited (Presidente)
Bradespar S.A. (Vice – Presidente)
BSP Empreendimentos Imobiliários S.A. (Vice-Presidente)
Cidade de Deus – Companhia Comercial de Participações (Vice–Presidente)
Fundação Instituto de Moléstias do Aparelho Digestivo e da Nutrição 
(Vice – Presidente) 

Conselho Deliberativo
ABEL – Associação Brasileira das Empresas de Leasing (Presidente)
Caixa Beneficente dos Funcionários do Bradesco (Vice–Presidente) 
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Directoria
BBD Participações S.A. (Director Vice-Presidente)
Cidade de Deus – Companhia Comercial de Participações 
(Director Vice–Presidente)
Fundação Bradesco (Director Vice–Presidente)
Fundação Instituto de Moléstias do Aparelho Digestivo e da Nutrição 
(Diretor Vice–Presidente)
NCF Participações S.A. (Director Vice–Presidente)
Nova Cidade de Deus Participações S.A. (Director Vice–Presidente)
Top Clube Bradesco, Segurança, Educação e Assistência Social 
(Director Vice–Presidente)

Gerência
Bradport – S.G.P.S. Sociedade Unipessoal, Lda (Gerente)

Mesa Regedora
Fundação Bradesco (Vice-Presidente)

Outros cargos 
Banco Bradesco S.A. (Membro do Comité de Remuneração)
 

Marc Olivier Tristan Oppenheim

Cargos sociais exercidos em outras entidades fora do Grupo BES

Órgão de Administração
BSF Banque Saudi Fransi (Administrador)
Crédit Agricole Bank Polska (Presidente do Conseil de Surveillance)
Crédit Agricole Egypt, S.A.E. (Administrador)
Cariparma e Piacenza S.P.A. (Administrador)
Crédit du Maroc (Membro do Conseil de Surveillance)
Emporiki Bank (Administrador)
IUB Holding (Presidente) 
LCL – Actions Monde (Administrador)

Outros cargos
Crédit Agricole, S.A. (Membro do Executive Committee & Head of International 
Retail and Commercial Banking) 

Michel Jacques Mathieu

Cargos sociais exercidos em outras entidades fora do Grupo BES

Órgão de Administração
Amundi Group (Administrador) 
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Vogal) 
CA Assurances (Administrador) 
Caceis (Administrador)
CACI (Administrador)
Cape (Presidente do Conseil de Surveillance) 
Cariparma e Piacenza S.P.A. (Administrador)  
LCL - Le Crédit Lyonnais (Administrador) 
Lesica (Presidente)
Pacifica (Administrador e Representante Permanente do Crédit Agricole, S.A.) 
Predica (Vice-Presidente) 
Silca (Membro do Conseil de Surveillance) 

Outros cargos
Crédit Agricole, S.A. (Membro do Comité de Direction Générale - Membro do 
Comité Exécutif) 
Crédit Agricole, S.A. (Directeur général délégué en charge des activités Finances, 
Ressources Humaines, Juridique et Conformité, Informatique, Stratégie et Etudes 
Economiques (FCG) et des activités Assurances, Gestion d`Actifs, Immobilier et 
Private Equity (CAPE)). 
Fédération Nationale du Crédit Agricole (Membro da Commission Mixte “Cadres 
Dirigeants”)

Vincent Claude Paul Pacaud 

A. Cargos sociais exercidos em empresas do Grupo BES

Órgão de Administração
ESAF – Espírito Santo Activos Financeiros, S.G.P.S., S.A. (Vogal)

B. Cargos sociais exercidos em empresas fora do Grupo BES

Órgão de Administração
BES – Vida, Companhia de Seguros, S.A. (Presidente da Comissão Executiva)
BES – Companhia de Seguros, S.A. (Presidente da Comissão Executiva) 
Bespar – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. (Vogal)

  

II.30.	Política de Remuneração 
 

Nota: A política de remunerações em vigor no BES, para o ano de 2011, no 
que respeita aos seus órgãos sociais, assentou na política de remunerações 
aprovada pela Assembleia Geral Anual de 6 de Abril de 2010.

A proposta a apresentar pela Comissão de Vencimentos à Assembleia Geral 
de 22 de Março de 2012 assenta nos pressupostos da política de remunerações 
aprovada em 2010 e concretiza já as novas regras introduzidas para a política 
de remuneração das instituições financeiras pelos Decreto-lei n.º 88/2011, de 
20 de Julho e Aviso do Banco de Portugal n.º 10/2011. As principais  alterações 
são as seguintes:

	 a)	 A introdução de critérios não financeiros como factores de avaliação  
			   do desempenho dos membros executivos do órgão de administração,  
			   que considerem, para além do desempenho individual, o real  
			   crescimento da instituição e a riqueza efectivamente criada para os  
			   accionistas, a protecção dos interesses dos clientes e dos investidores, a  
			   sua sustentabilidade a longo prazo e a extensão dos riscos assumidos,  
			   bem como o cumprimento das regras aplicáveis à actividade da  
			   instituição;

	 b)	 A introdução da regra de que pelo menos 50% de qualquer remuneração  
			   variável, seja a mesma diferida ou não, deverá ser paga em acções do  
			   BES ou instrumentos financeiros considerados equivalentes;

	 c)	 A introdução da regra, no que respeita às acções adquiridas com base  
			   no pagamento de retribuição variável, de que os membros da Comissão  
			   Executiva devem manter as referidas acções até ao termo do seu  
			   mandato, até ao limite mínimo de duas vezes o valor da remuneração  
			   total anual, com excepção daquelas que necessitem ser alienadas com  
			   vista ao pagamento de impostos resultantes do benefício de tais acções.

Não obstante o texto do presente Relatório descrever a política de 
remunerações, tal como a mesma se encontrou a vigorar em 2011, em anexo 
junta-se a proposta a apresentar à Assembleia Geral de 2012, contendo a 
política de remunerações que se propõe vigorar para o ano de 2012.

Política de Remuneração

A Comissão de Vencimentos, eleita em Assembleia Geral, determina a 
remuneração dos membros que integram os diversos órgãos sociais do BES. A 
Comissão de Vencimentos submete anualmente à aprovação da Assembleia 
Geral de accionistas uma proposta contendo a política de remuneração dos 
órgãos sociais. 
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A proposta apresentada à Assembleia Geral de 31 de Março de 2011 assentou 
nos seguintes aspectos principais: 

	 a)	 A remuneração variável total deve ser próxima da componente fixa da 
			   remuneração, com fixação de limites máximos para ambas as formas  
			   de remuneração;

	 b)	 O montante efectivo da retribuição variável dependerá sempre da 
			   avaliação a realizar anualmente pela Comissão de Vencimentos sobre o  
			   desempenho dos administradores executivos;

	 c)	 Uma parte significativa da componente variável deve ser diferida sobre 
			   um período não inferior a 3 anos;

	 d)	 Uma parte da componente variável deve ser associada e ficar 
			   dependente do desempenho a médio prazo do BES, e consistir na  
			   atribuição de opções sobre acções do BES;

	 e)	 A nova política de remuneração não deve, no seu conjunto, implicar um 
			   aumento significativo dos encargos do BES para com os seus  
			   administradores executivos;

	 f)	  Não deve ser efectuada qualquer alteração na estrutura da remuneração 
			   dos membros da Mesa da Assembleia Geral, da Comissão de Auditoria e  
			   dos restantes membros não executivos do Conselho de Administração.

O texto completo da proposta de política de remuneração, tal como foi 
aprovado pela Assembleia Geral de 31 de Março de 2011, encontra-se 
disponível em www.bes.pt/investidor.   

II.31. Remuneração Individual Auferida pelos Membros 
dos Órgãos de Administração e Fiscalização 

A remuneração dos membros do Conselho de Administração do BES obedece 
aos critérios enunciados no ponto II.30. supra.

O Conselho de Administração do BES é composto por 25 membros, dos quais 
9 são executivos e 16 são não executivos. Entre os não executivos, 3 membros 
pertencem à Comissão de Auditoria, 3 outros pertencem à Comissão de 
Governo e 2 (Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva e Pedro Mosqueira do 
Amaral) desempenham funções executivas em outras sociedades do Grupo 
BES. 

As remunerações auferidas em 2011 por cada um dos membros do Conselho 
de Administração, foram as seguintes:

Total BES

Remunerações 2011

Fixa

BES

Var.Subsídios
e outros

Vencimento

(milhares de euros)

Comissão de Auditoria				  

José Manuel Ruivo da Pena	 246			   246

Luis Daun e Lorena	 246			   246

João Faria Rodrigues	 246			   246

Total Comissão de Auditoria	 739	 0	 0	 739

Administradores não Executivos				  

Alberto Alves de Oliveira Pinto	 185			   185

Aníbal da Costa Reis de Oliveira	 0	 7		  7

Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva	 0	 19		  19

Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos 	 42			   42

Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva	 0	 19		  19

Pedro Mosqueira do Amaral 	 134	 22		  157

José de Albuquerque Epifânio da Franca	 42			   42

Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho	 42			   42

Michel Joseph Goutorbe	 0	 4		  4

Michel Jacques Mathieu	 0	 4		  4

Vincent Claude Paul Pacaud	 0	 11		  11

Total Administradores não Executivos	 446	 86	 0	 532

Mesa Assembleia Geral				  

Paulo Manuel de Pitta e Cunha	 19			   19

Fernão de Carvalho Fernandes Thomaz	 12			   12

Nuno Miguel Matos Silva Pires Pombo	 9			   9

Total Mesa Assembleia Geral	 40	 0	 0	 40

Comissão Vencimentos				  

Daniel Proença de Carvalho	 18			   18

Rita Maria Lagos do Amaral Cabral	 18			   18

Joaquim Jesus Taveira Santos	 18			   18

Total Comissão Vencimentos	 54	 0	 0	 54

Total Órgãos Sociais s/ Comissão Executiva	 1 278	 86	 0	 1 364



239Grupo BES

Membros da Comissão Executiva

	 1.	Os montantes pagos em 2011 aos membros da Comissão Executiva  
		  incluem pagamentos referentes a dois exercícios distintos: a parte  
		  variável corresponde à distribuição de lucros relativos ao exercício de  
		  2010; a parte fixa corresponde ao exercício de 2011.

	 2. Em 2011, a remuneração total dos membros executivos do Conselho de  
		  Administração registou uma redução de 35% comparativamente à  
		  auferida em 2010.

	 3. Conforme resulta do quadro abaixo reproduzido, a remuneração total que  
		  será paga em 2012, aos membros executivos do Conselho de  
		  Administração, registará uma redução de 47% comparativamente a 2011.

Variação
2010/2011

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado 	 546	 2	 253	 801	 546	 2	 0	 548	 -32%

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva	 461	 2	 212	 674	 461	 2	 0	 463	 -31%

António José Baptista do Souto	 457	 2	 212	 671	 457	 2	 0	 459	 -32%

Jorge Alberto Carvalho Martins (1)	 454	 99	 212	 765	 454	 2	 0	 456	 -40%

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	  -

Jean-Luc Louis Marie Guinoiseau (2)	 438	 57	 318	 813	 0	 0	 44	 44	 -95%

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira	 454	 2	 212	 668	 454	 2	 0	 456	 -32%

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes	 454	 2	 212	 668	 454	 2	 0	 456	 -32%

Pedro José de Sousa Fernandes Homem (2)	 452	 1	 318	 772	 0	 32	 44	 76	 -90%

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires (1)	 454	 67	 212	 733	 454	 2	 0	 456	 -38%

João Eduardo Moura da Silva Freixa	 452	 2	 212	 666	 452	 2	 0	 454	 -32%

Total Comissão Executiva	 4 621	 237	 2 372	 7 230	 3 731	 48	 88	 3 868	 -47%

Total BESTotal BES

FixaFixa

20122011

Var.Var. Subsídios
e Outros

Subsídios
e Outros

VencimentoVencimento

(milhares de euros)

(1) Inclui Pagamento de prémio de antiguidade
(2) Inclui Pagamento de proporcionais / acertos de saída e pagamento da totalidade dos valores de remuneração variável de 2010 que tinham sido diferidos até 2014

Remunerações 2011 vs 2012

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado 				    0

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva				    0

António José Baptista do Souto				    0

Jorge Alberto Carvalho Martins				    0

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi	 451	 64	 212	 727

Jean-Luc Louis Marie Guinoiseau				    0

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira				    0

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes				    0

Pedro José de Sousa Fernandes Homem				    0

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires				    0

João Eduardo Moura da Silva Freixa		  3		  3

Total Comissão Executiva	 451	 67	 212	 730

Total
Outras

Fixa

Var.Subsídios
e outros

Vencimento

Remunerações 2011 (milhares de euros)

Ricardo Espírito Santo Salgado	 127	 127	 253	 130

José Manuel Espírito Santo	 106	 106	 212	 100

António Souto	 106	 106	 212	 100

Jorge Martins	 106	 106	 212	 100

José Maria Espírito Santo Ricciardi	 0	 0	 0	 100

Jean-Luc Guinoiseau	 106	 106	 212	 100

Rui Silveira	 106	 106	 212	 100

Joaquim Goes	 106	 106	 212	 100

Pedro Homem	 106	 106	 212	 100

Amilcar Morais Pires	 106	 106	 212	 100

João Freixa	 106	 106	 212	 100

Total Comissão Executiva	 1 080	 1 080	 2 161 	 1 130

Opções 
Diferidas

(2012 - 2014)

SubtotalAcções 
Diferidas

(2012 - 2014)

Numerário 
Diferido

(2012 - 2014)

Remunerações Diferidas (2012 - 2014) (milhares de euros)

No que respeita aos membros da Comissão Executiva, relativamente 
à remuneração variável aprovada em 2011, a Comissão de Vencimentos 
deliberou nesse mesmo ano diferir 50% da parte variável da Remuneração 
Total Anual (a Remuneração Variável Anual Diferida), atribuindo a 
remuneração de 2 161 000 euros, a ser paga durante os anos de 2012, 
2013 e 2014 (um terço em cada ano), desde que não se verificasse uma 
degradação estrutural na situação económica e financeira, bem como 
a atribuição de uma Remuneração Variável de Médio Prazo, no valor global 
de 1 130 000 euros, consistindo na atribuição de opções sobre acções do BES 
que apenas poderão ser exercidas 3 anos após a data da sua atribuição 
(no final de Março de 2014) e desde que a cotação das acções do BES tenha 

Tendo-se verificado no ano de 2011 uma degradação na situação económica 
e financeira, em consequência da crise financeira da zona euro, num ambiente 
totalmente adverso ao nível de fontes de financiamento e com uma assinalável 
redução da actividade devido à crise nacional e ao rigoroso e exigente 
programa de deleverage imposto pela troika, não haverá lugar ao pagamento 
das prestações a serem pagas em 2012 (Presidente da Comissão Executiva: 
42 milhares de euros em Numerário e 42 milhares de euros em acções a 
preços do momento da atribuição; restantes membros da Comissão Executiva: 
35 milhares de euros em numerário e 35 milhares de euros em acções a preços 
do momento da atribuição), tendo ficado suspensas as prestações diferidas 
enquanto se verificar a referida degradação estrutural.

uma evolução positiva de, pelo menos, 10% no referido período de 3 anos, 
tudo nos seguintes termos:
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II.32.  Informação sobre o Modo como a 
Remuneração é Estruturada

A remuneração dos membros não executivos do Conselho de Administração 
comporta apenas uma parte fixa.

A remuneração dos membros da Comissão Executiva é fixada todos os 
anos pela Comissão de Vencimentos, até ao final de Abril, com base na 
avaliação do desempenho do exercício anterior e contém uma parte fixa 
e, eventualmente, uma parte variável (cfr. o Ponto II.31. da deliberação da 
Comissão de Vencimentos respeitante ao ano de 2011).

A parte fixa (composta pelo vencimento dos membros da Comissão Executiva 
e por alguns complementos que são atribuídos a todos os colaboradores do 
Banco, como diuturnidades ou outros subsídios) terá os limites que forem 
fixados pela Comissão de Vencimentos e representará aproximadamente 
45% da Remuneração Total Anual.

A Assembleia Geral de Março de 2011 determinou que a parte variável 
relativa a 2011 teria o limite de 1,4% dos resultados consolidados do Grupo 
BES, sendo em qualquer caso o limite geral o constante do artigo 24.º do 
contrato de sociedade (2% do resultado líquido consolidado do Grupo BES).

O montante exacto da parte variável oscilará, em cada ano, em função 
do grau de cumprimento dos principais objectivos anuais, constantes do 
Orçamento anual, tal como aprovado pelo Conselho de Administração.

 

A componente variável é dividida em duas sub-componentes:

a) Desempenho de Curto Prazo (a Remuneração Variável Anual)

A Remuneração Variável Anual («RVA») é referente ao Desempenho de Curto 
Prazo e terá um peso de aproximadamente 45% na Remuneração Total Anual.
A RVA será calculada no início de cada ano pela Comissão de Vencimentos, em 
função do cumprimento dos principais objectivos constantes do Orçamento 
Anual do ano anterior, aprovado pelo Conselho de Administração: o Resultado 
Líquido do Exercício, o Cost-to-Income (rácio entre os custos operativos e o 
produto bancário total) e o Return-on-Equity (rácio entre o resultado líquido e 
capitais próprios).

A RVA é dividida entre uma parcela simples («RVASimples»), que é paga em 
numerário após a aprovação das contas do exercício do ano em questão, na 
data da colocação dos dividendos a pagamento, e uma parcela diferida por um 
período de até 3 anos (a Remuneração Variável Anual Diferida («RVADiferida»)). 
A RVA Diferida será também dividida em duas partes iguais (uma parte em 
numerário, e outra em espécie, em acções do BES), que serão pagas aos 

membros da Comissão Executiva nos 3 anos subsequentes à sua determinação, 
em prestações anuais e constantes.

b) Desempenho de Médio Prazo (a Remuneração Variável de 
Médio Prazo)

A Remuneração Variável de Médio Prazo («RVMP») é referente ao 
Desempenho de Médio Prazo e terá um peso de aproximadamente 10% no 
conjunto da Remuneração Total Anual.

A RVMP será determinada pela Comissão de Vencimentos no início de cada 
ano, com base na avaliação de desempenho do ano anterior e será paga 
através da atribuição de opções de aquisição de acções (Stock Options), que 
serão passíveis de ser exercidas apenas 3 anos após a data da sua atribuição, 
o que implica uma periodificação deste custo durante os 3 anos até ao 
momento do exercício.

A RVMP resultará da sustentabilidade dos indicadores do BES e será 
calculada em função do retorno global proporcionado aos accionistas ao 
longo de três anos, retorno que resulta dos dividendos e da evolução da 
capitalização bolsista. As Stock Options subjacentes à RVMP terão um preço 
de exercício no final do período de 3 anos superior em 10% à cotação no início 
do referido período.

A aplicação deste pressuposto de evolução da cotação bolsista à cotação de 
referência para a estruturação das Stock Options permitirá definir o valor de 
exercício das referidas Opções e, consequentemente, apurar o número de 
Stock Options a atribuir anualmente a cada administrador executivo.

As opções terão de ser exercidas na data do seu vencimento caducando 
definitivamente quando o não sejam nessa data.

A Remuneração Variável Anual Diferida («RVAD») encontra-se sujeita a 
duas limitações gerais: por um lado, o seu pagamento é diferido ao longo 
de um período de 3 anos; por outro, deixará de ser devida, em prestações 
ainda em dívida, em caso de degradação estrutural do desempenho do BES. 
Cabe à Comissão de Vencimentos verificar e determinar a existência de 
uma degradação estrutural que consistirá, nomeadamente, na redução da 
rentabilidade dos capitais próprios (Return-on-Equity) para níveis inferiores 
a 5%.

A Remuneração Variável a Médio Prazo («RVMP»), por definição, encontra-se 
limitada à evolução da cotação das acções do BES. Esta remuneração não 
terá valor a não ser que a referida cotação tenha uma evolução positiva de, 
pelo menos, 10% no período de 3 anos.

II.33. Relativamente à Remuneração dos 
Administradores Executivos: 

a) Componente variável da remuneração;

Relativamente a este ponto, deverá confrontar-se o ponto II.32. supra.

b) Órgãos competentes para realizar a avaliação de desempenho 
dos administradores executivos; 

Nos termos do artigo 24.º do Contrato de Sociedade, compete à Comissão de 
Vencimentos estabelecer a remuneração dos administradores do BES.

A Comissão de Vencimentos é actualmente composta por 3 membros, eleitos 
pela Assembleia Geral de 31 de Março de 2008 para um mandato de quatro 
anos, que terminou em 2011.

Remuneração Total Anual

Parte Variável
(ca. 55%)

Associada ao desempenho
de Médio Prazo

Remuneração variavel de Médio Prazo	
	
(RVMP)		

(ca. 10% Rem Total)		

Associada ao Desempenho
de Curto Prazo

Remuneração variável anual	

(RVA)

(ca. 45% Rem. Total)	

Parte Fixa
(ca. 45%)

Opções sobre acções

(Stock Options) a 3 anos

RVA Diferida

Numerário (ca. 25%)

Acções BES (ca. 25%)

RVA Simples

Numerário (ca. 50%)
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A Comissão de Governo da Sociedade procede ainda à elaboração de um 
Relatório Anual que contém uma avaliação sobre o desempenho do Conselho 
de Administração em função dos objectivos estabelecidos.

c) Critérios de avaliação de desempenho; 

A avaliação dos administradores executivos assenta em quatro indicadores:

	 •	Cost-to-Income (rácio entre os custos operativos e o produto bancário 
		  total), indicador que traduz a actividade operacional do Banco, e que mede  
		  a capacidade de geração de receitas face aos custos operativos incorridos;

	 •	Resultado Líquido do Exercício, indicador que traduz o contributo para os  
		  accionistas, já deduzido de dimensões não capturadas no Cost-to-Income, 
		  em particular o custo do risco, os impostos e os interesses minoritários;

	 •	 Return-on-Equity (rácio entre o resultado líquido e os capitais próprios), 
		  indicador que mede a rentabilidade proporcionada em face do volume  
		  investido pelos accionistas;

	 •	Capitalização bolsista, que traduz de forma inequívoca a apreciação  
		  efectuada pelos mercados do desempenho alcançado pelo BES. A  
		  inclusão deste indicador permite assim alinhar a visão dos accionistas e a  
		  dos mercados.

d) Componentes variável e fixa da remuneração;

A componente variável da remuneração dos administradores executivos sob 
forma de participação nos lucros não poderá exceder os 2% do resultado 
líquido consolidado do BES, conforme descrito no ponto II.32. Em 2011, 
os administradores executivos receberam uma participação de 0,5% do 
resultado líquido consolidado do BES no exercício de 2010, correspondente a 
um valor de  2 584 milhares de euros.

e) Diferimento da componente variável da remuneração; 

A RVA é dividida entre uma parcela simples («RVASimples»), que é paga em 
numerário após a aprovação das contas do exercício do ano em questão, 
na data da colocação dos dividendos a pagamento, e uma parcela diferida 
por um período de até 3 anos (a Remuneração Variável Anual Diferida 
(«RVADiferida»)). 

A RVADiferida será também dividida em duas partes iguais (uma parte 
em numerário, e outra em espécie, em acções do BES), que serão pagas 
aos membros da Comissão Executiva nos 3 anos subsequentes à sua 
determinação, em prestações anuais e constantes.

A Remuneração Variável de Médio Prazo («RVMP») é referente ao 
Desempenho de Médio Prazo e terá um peso de aproximadamente 10% no 
conjunto da Remuneração Total Anual.

f) Pagamento da remuneração variável; 

A Remuneração Variável Anual Diferida («RVAD») encontra-se sujeita a duas 
limitações gerais: por um lado, o seu pagamento é diferido ao longo de um 
período de 3 anos; por outro, deixará de ser devida, em prestações ainda 
em dívida, em caso de degradação do resultado do BES. Cabe à Comissão 
de Vencimentos verificar e determinar a existência de uma degradação que 
consistirá, nomeadamente, na redução da rentabilidade dos capitais próprios 
(Return-on-Equity) para níveis inferiores a 5%.

A Remuneração Variável a Médio Prazo («RVMP»), por definição, encontra-se 
limitada à evolução da cotação das acções do BES. Esta remuneração não terá 
valor a não ser que a referida cotação tenha uma evolução positiva de, pelo 
menos, 10% no período de 3 anos.

g) Critérios para atribuição de remuneração variável em acções; 

Aos membros da Comissão Executiva é atribuída uma remuneração variável 
cujo pagamento é efectuado em espécie, através da atribuição de um 
determinado número de acções do BES. Tais acções, correspondentes à 
remuneração paga em espécie, são divididas em 3 lotes iguais que serão 
entregues em 3 prestações anuais aos membros da Comissão Executiva.

O pagamento em espécie é parcialmente diferido durante 3 anos, visto que 
em cada ano é apenas entregue aos membros da Comissão Executiva um 
terço do número de acções determinadas pela Comissão de Vencimentos.

Aos membros da Comissão Executiva são também atribuídas stock options, 
que apenas podem ser exercidas após o decurso de um prazo de 3 anos.

Não existe qualquer regra acerca de retenção ou manutenção das acções 
adquiridas pelos membros da Comissão Executiva, que podem ser livremente 
transaccionadas, depois da sua entrega ou depois do exercício das opções.

O regulamento do Conselho de Administração proíbe a realização de 
quaisquer contratos relativamente às acções atribuídas aos membros da 
comissão executiva, nomeadamente contratos de cobertura (hedging) ou de 
transferência de risco.

h) Critérios para atribuição de remuneração variável em opções;

A RVMP será determinada pela Comissão de Vencimentos no início de cada 
ano, com base na avaliação de desempenho do ano anterior, e será paga 
através da atribuição de opções de aquisição de acções (Stock Options), que 
serão passíveis de ser exercidas apenas 3 anos após a data da sua atribuição, 
o que implica uma periodificação deste custo durante os 3 anos até ao 
momento do exercício.

A RVMP resultará da sustentabilidade dos indicadores do BES e será 
calculada em função do retorno global proporcionado aos accionistas ao 
longo de três anos, retorno que resulta dos dividendos e da evolução da 
capitalização bolsista. As Stock Options subjacentes à RVMP terão um preço 
de exercício no final do período de 3 anos superior em 10% à cotação no início 
do referido período.

A aplicação deste pressuposto de evolução da cotação bolsista à cotação de 
referência para a estruturação das Stock Options permitirá definir o valor de 
exercício das referidas Opções e, consequentemente, apurar o número de 
Stock Options a atribuir anualmente a cada administrador.

i) Prémios anuais e outros benefícios; 

Não existem outras formas de remuneração para além da remuneração fixa 
e variável descritas na presente política de remuneração.
 

Parte Variável
(ca. 55%)

Associada ao desempenho
de Médio Prazo

Remuneração variavel de Médio Prazo	
	
(RVMP)		

(ca. 10% Rem Total)		

Associada ao Desempenho
a Curto Prazo

Remuneração variável anual	

(RVA)

(ca. 45% Rem. Total)	

Opções sobre acções

(Stock Options) a 3 anos

RVA Diferida

Numerário (ca. 25%)

Acções BES (ca. 25%)

RVA Simples

Numerário (ca. 50%)
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j) Participação nos lucros;

Não existem outras formas de remuneração para além da remuneração fixa 
e variável descritas na presente política de remuneração.

l) Indemnizações; 

Não foram pagas nem são devidas quaisquer indemnizações a antigos 
membros da Comissão Executiva relativamente à cessação das suas funções.

m) Compensação por destituição sem justa causa; 

Os administradores são destituídos pela Assembleia Geral. Não existem 
quaisquer acordos que fixem montantes a pagar em caso de destituição 
sem justa causa e, consequentemente, não existe a necessidade de qualquer 
limitação contratual prevista para a compensação a pagar por destituição 
sem justa causa dos administradores do BES.

n) Montantes pagos por outras sociedades do Grupo; 

O montante total pago em 2011 por outras sociedades do Grupo BES a 
administradores do BES foi 730 milhares de euros. 

o) Regimes complementares de pensões;

Os Administradores têm direito a pensão de reforma ou complemento de pensão 
de reforma, no caso de serem ou terem sido membros da Comissão Executiva.

As principais características do regulamento do direito dos administradores a 
pensão ou complemento de pensões de reforma por velhice ou invalidez são as 
seguintes:

	 a)	 O direito à pensão de reforma ou complemento de reforma vence-se em 
			   caso de velhice, com o atingir de sessenta e cinco anos de idade ou vinte e  
			   cinco anos de actividade profissional, ou em caso de invalidez.

	 b)	 O direito à pensão de reforma ou complemento de reforma pode ser 
			   antecipado para a data em que os administradores completem cinquenta  
			   e cinco anos, desde que tenham exercido funções em órgão de  
			   administração do BES por um período mínimo de 9 anos, consecutivos  
			   ou interpolados, contando-se, para efeitos da antiguidade, naquelas  
			   funções, o exercício como membros da direcção ou em órgãos de  
			   administração do anterior “Banco Espírito Santo e Comercial  
			   de Lisboa, S.A.”.

	 c)	 O complemento de pensão de reforma poderá existir, de modo a completar 
			   eventuais regimes de reforma concedidos por qualquer outro regime de  
			   segurança social, por forma a que a pensão total possa atingir cem por  
			   cento da última remuneração anual ilíquida.

Em qualquer caso, as pensões ou complementos de pensão a atribuir nunca 
serão superiores ao salário pensionável do administrador em causa, podendo 
ser inferiores. O salário pensionável corresponde à soma entre a remuneração 
fixa anual e a remuneração variável auferidas pelo administrador em causa 
no ano imediatamente anterior à sua reforma, deduzida de qualquer pensão 
anual paga por qualquer outro regime de segurança social, bem como das 
diuturnidades auferidas. A remuneração variável corresponderá, no mínimo, ao 
montante equivalente à média da remuneração variável auferida nos últimos 
doze anos pelo administrador em causa na data da reforma.

Os complementos de pensão de reforma e de sobrevivência a cargo da sociedade 
serão anualmente actualizados de acordo com a percentagem de aumento 

global da remuneração dos Administradores em exercício, tal como for fixada 
pela Comissão de Vencimentos, actualização que, todavia, nunca poderá ser 
inferior à aplicação da taxa de variação do I.P.C. nem superior a duas vezes esta 
taxa.

A versão actual do regulamento do direito dos administradores a pensão ou 
complemento de pensões de reforma por velhice ou invalidez foi aprovada pela 
Assembleia Geral de 11 de Novembro de 2011.

p) Benefícios não pecuniários; 

Não são atribuídos aos administradores benefícios não pecuniários de relevo.

q) Mecanismos preventivos de celebrar contratos que ponham em 
causa a razão de ser da remuneração variável. 

O regulamento do Conselho de Administração proíbe a realização de 
quaisquer contratos relativamente às acções atribuídas aos membros da 
comissão executiva, nomeadamente contratos de cobertura (hedging) ou de 
transferência de risco.

II.34. Remuneração dos Administradores Não 
Executivos

Apenas os membros da Comissão Executiva do Conselho de Administração 
auferem uma retribuição variável, fixada pela Comissão de Vencimentos e 
aprovada em Assembleia Geral, sendo fixa a de todos os outros membros 
dos órgãos sociais.

II.35. Política de Comunicação de Irregularidades

A política de comunicação de irregularidades do BES assenta nas seguintes 
linhas gerais:

	 a)	 Natureza complementar: A comunicação de irregularidades, pelos 
			   colaboradores do BES, deve ocorrer quando os mecanismos institucionais  
			   (auditorias e inspecções) não funcionem ou não funcionem atempa- 
			   damente;

	 b)	 Categorias de colaboradores sujeitos ao dever de comunicação: Todos 
			   os colaboradores do BES;

	 c)	 Comunicações anónimas: Não são admitidas nem serão tidas em conta 
			   comunicações anónimas, garantindo-se no entanto absoluta confiden- 
			   cialidade acerca da identificação do colaborador que efectuar a comuni- 
			   cação, desde que tal confidencialidade seja solicitada;

	 d)	 Não retaliação: Não serão tomadas quaisquer medidas contra os cola-
			   boradores que notifiquem comportamentos irregulares. Adverte-se  
			   contudo de que terão de ser comunicadas práticas concretas e indicada  
			   a causa invocada da sua irregularidade, não sendo admissíveis  
			   alegações vagas sobre pessoas;

	 e)	 Entidade que recolhe as comunicações: Comissão de Auditoria, nos ter-
			   mos legais, podendo as comunicações ser-lhe dirigidas por qualquer  
			   forma; 
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	 f)	 Entidade que investiga as comunicações: Consoante a matéria que 
			   for objecto da comunicação, o processo de investigação da mesma  
			   poderá ser atribuído pela Comissão de Auditoria, ao Departamento de  
			   Auditoria e Inspecção ou ao Departamento de Compliance;

	 g)	 Arquivo das comunicações: Quando seja manifesta a falta de credi-
			   bilidade das comunicações, as mesmas são de imediato destruídas.  
			   Quando dêem origem a processos internos de investigação, são ar- 
			   quivadas confidencialmente até à conclusão dos respectivos processos.  
			   Caso das investigações efectuadas não resulte qualquer procedimento,  
			   disciplinar ou legal, as comunicações serão destruídas no prazo de  
			   3 meses a contar da data da conclusão da investigação.

II.36. Identificação dos Membros da Comissão de 
Governo da Sociedade

Os membros da Comissão de Governo do BES são os seguintes (cfr. II.1 e II.16): 

Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho (Presidente) 
Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos
José de Albuquerque Epifânio da Franca

II.37.  Número de Reuniões das Comissões 

A Comissão Executiva reuniu 81 vezes e a Comissão de Auditoria reuniu 
11 vezes. A Comissão de Governo da Sociedade reuniu 5 vezes. Todas as 
reuniões são devidamente documentadas em acta.

II.38. Comissão de Vencimentos

A Comissão de Vencimentos do Banco Espírito Santo, eleita em Assembleia 
Geral em 31 de Março de 2008, para o quadriénio 2008/2011, é composta 
pelos seguintes membros:

Rita Maria Lagos do Amaral Cabral

Exerce a actividade de advocacia na Sociedade Amaral Cabral & Associados, 
da qual é Sócia e Administradora; é assistente convidada na Faculdade de 
Direito da Universidade Católica Portuguesa, Membro do Conselho Nacional 
de Ética para as Ciências da Vida e Administradora não executiva da Cimigest, 
SGPS, S.A. e da Semapa – Sociedade de Investimento e Gestão, SGPS, S.A..

Daniel Proença de Carvalho 

Advogado. Entre 2007 e 2008 foi Presidente do Conselho Estratégico do 
Hospital Amadora-Sintra Sociedade Gestora, S.A.. É Presidente do Conselho 
de Administração da ZON Multimédia, Presidente do Conselho Consultivo da 
sociedade de Capital de Risco “Explorer Investments - Sociedade de Capital de 
Risco,  Administrador da sociedade SINDCOM - Sociedade de Investimentos 
na Indústria e Comércio, Presidente do Conselho de Curadores da Fundação 
“D. Anna de Sommer Champalimaud e Dr. Carlos Montez Champalimaud”, 
desde 2005.

Jacques dos Santos

 
É desde 1991, Senior Partner na MAZARS AUDITORES PORTUGAL. Entre 1992 e 
2006 foi Presidente do Conselho Fiscal do Banco Espírito Santo e é Presidente 
do Conselho Fiscal da BESPAR, desde 1992. É Presidente do Conselho Fiscal 
da Fromageries BEL desde 1995 e Presidente do Conselho Fiscal da Solubema 
– Sociedade Luso-Belga de Mármores, desde 1993. É Vogal do Conselho Fiscal 
da ESAF – SGPS SA..

Todos os membros da Comissão de Vencimentos têm conhecimentos e 
experiência em matéria de política de remuneração.

II.39. Independência dos Membros da Comissão 
de Vencimentos
 

Nenhum dos membros da Comissão de Vencimentos é membro do órgão de 
administração do BES, ou tem qualquer vínculo familiar com algum dos seus 
membros. 

Durante o ano de 2010, a Comissão de Vencimentos solicitou a 
consultores independentes, a Mercer Ltd., a elaboração de um estudo 
que simultaneamente apresentasse as práticas remuneratórias mais 
recentes em matéria de executive compensation e respectivas estruturas de 
remuneração, e que procedesse a uma comparação entre as remunerações 
auferidas pelo administradores executivos do BES e as remunerações pagas 
por um grupo de outras instituições financeiras de semelhante dimensão e 
capitalização bolsista, tomadas como referência por aqueles consultores. O 
referido estudo esteve na base das propostas da Comissão de Vencimentos, 
apresentadas à Assembleia Geral anual de 2010 e 2011 e referentes às 
políticas de remunerações do BES.

O referido consultor presta serviços adicionais ao BES em matéria de 
recursos humanos.
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III.1. Estrutura de Capital
 

O capital social do BES é de 4 030 232 150,40 euros, representado por  
1 461 240 084 acções ordinárias, escriturais e nominativas, sem valor 
nominal. As acções do BES encontram-se admitidas à cotação na NYSE 
Euronext Lisboa.

No Banco Espírito Santo:

	 a)	 Não existe capital subscrito não liberado nem capital autorizado não 
			   emitido; 

	 b)	 Não existem quaisquer obrigações convertíveis, warrants e/ou acções 
			   com direitos especiais ou privilégios;

	 c)	 Não existem modos de aumento exponencial da influência de 
			   accionistas, não se encontrando figuras como golden shares ou priority 
			   shares;

	 d)	 Não existem acordos parassociais de que o BES tenha conhecimento 
			   com incidência sobre o exercício do direito de voto;

	 e)	 Não existe voto plural;

	 f) 	 Não estão consagrados limites ao exercício do direito de voto;

	 g)	 Não existe qualquer restrição estatutária à aquisição ou transmissão de 
			   acções;

	 h)	 O Conselho de Administração pode – desde a Assembleia Geral 
			   Extraordinária de 9 de Junho de 2011 que aprovou uma alteração parcial  
			   ao contrato de sociedade, e após parecer favorável da Comissão de  
			   Auditoria, aumentar o capital social por entradas em dinheiro, por  
			   uma ou mais vezes, através da emissão de acções ordinárias ou de  
			   acções preferenciais, remíveis ou não, nos termos e condições a definir.  
			   O montante máximo da autorização, a acrescer ao valor do capital  
			   social, é de 7 500 000 000,00 euros, sendo a autorização válida pelo prazo 
			   de cinco anos.

O Grupo BES tinha, em 31 de Dezembro de 2011, 215 621 acções preferenciais 
sem direito a voto emitidas pela subsidiária BES Finance, Ltd. (sociedade 
detida a 100% pelo BES), com um valor nominal de 1 000 euros cada. Esta 
emissão é totalmente garantida pelo BES. As acções preferenciais estão 
cotadas na Bolsa do Luxemburgo. 
 

III.2.  Participações Qualificadas

III.3. Accionistas Titulares de Direitos Especiais

Não existem accionistas titulares de direitos especiais.

III.4. Transmissibilidade das Acções

Não existem restrições à transmissibilidade das acções.

III.5. Acordos Parassociais

A Sociedade desconhece a existência de acordos parassociais que possam 
conduzir a restrições em matéria de transmissão de valores mobiliários ou 
de direitos de voto. 

III. Informação e Auditoria

ESPIRITO SANTO FINANCIAL GROUP, S.A (Luxemburgo)		

- directamente		  33 192 388	 2,27%

- através da BESPAR, SGPS, S.A (sociedade dominada 

   pela Espirito Santo Financial (Portugal), 		

SGPS, S.A, que por sua vez é participada em 100% pela Espirito 

   Santo Financial Group S.A)		  511 434 029	 35,00%

- através dos membros dos Órgãos de Administração 

   e Fiscalização		  3 655 298	 0,25%

- através de empresas por si dominadas directa e indirectamente 

   e/ou elementos das suas 	  	

administrações e fiscalizações		  8 166 666	 0,56%

		  Total Imputável	 556 448 381	 38,08%

CRÉDIT AGRICOLE, S.A (França)		

- directamente		  126 076 650	 8,63%

- através da BES Vida - Companhia de Seguros		  25 005 812	 1,71%

		  Total Imputável	 126 076 650	 10,34%

BRADPORT, SGPS, S.A*		

- directamente		  70 583 333	 4,83%

Total Imputável		  70 583 333	 4,83%

SILCHESTER INTERNATIONAL INVESTORS 

   LIMITED (Reino Unido)		

- directamente		  82 852 227	 5,67%

		  Total Imputável	 82 852 227	 5,67%

PORTUGAL TELECOM, SGPS, S.A		

- através da PT Prestações - Mandatária de aquisições 

   e gestão de bens, S.A. 		  30 585 108	 2,09%

- através dos membros dos Órgãos de Administração 

   e Fiscalização do Grupo PT		  129 056	 0,01%

Total Imputável		  30 714 164	 2,10%

ESPIRITO SANTO ACTIVOS FINANCEIROS, SGPS, S.A.		

- através do fundo ES  Premium		  32 873 372	 2,25%

		  Total Imputável	 32 873 372	 2,25%

31 de Dezembro 2011
Participações Qualificadas

% direitos de votoNº acções

* Sociedade de direito português detida a 100% pelo Banco Bradesco (Brasil) 
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Dezembro de 2011, após concluída a operação, 249,6 milhões de acções 
foram emitidas e entraram em negociação, passando o capital social do BES 
a ser representado por 1 461 240 084 acções sem valor nominal, no montante 
de 4 030 232 150,40 de euros.

III.9. Política de dividendos

	
A distribuição de dividendos que o Conselho de Administração propõe à Assembleia 
Geral obedece a critérios de equilíbrio entre a solidez financeira (reforço dos rácios 
de solvabilidade através do auto financiamento) e uma adequada remuneração 
dos accionistas. 

O Conselho de Administração irá submeter à aprovação da Assembleia Geral 
que o prejuízo apurado no exercício individual de 2011, no valor de 133 089 418,85 
euros, seja integrado na rubrica de “Outras Reservas e Resultados Transitados” 
do balanço.

A aplicação dos resultados dos últimos cinco exercícios foi a seguinte:

III.6. Alteração dos Estatutos do BES

Em regra, qualquer alteração dos estatutos do BES, incluindo deliberações 
sobre alterações ao capital social, tem que ser submetida à aprovação 
da Assembleia Geral. No entanto, foi aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária de 9 de Junho de 2011 uma alteração parcial ao contrato de 
sociedade que conferiu ao Conselho de Administração autorização para, 
após parecer favorável da Comissão de Auditoria, aumentar o capital social 
por entradas em dinheiro, por uma ou mais vezes, através da emissão de 
acções ordinárias ou de acções preferenciais, remíveis ou não, nos termos e 
condições a definir. O montante máximo da autorização, a acrescer ao valor 
do capital social, é de 7 500 000 000,00 euros, sendo a autorização válida 
pelo prazo de cinco anos. 

As deliberações sobre a alteração do contrato de sociedade devem ser 
aprovadas por dois terços dos votos emitidos, quer a Assembleia Geral reúna 
em primeira, quer em segunda convocação. Para que a Assembleia possa 
deliberar em primeira convocação, devem estar presentes ou devidamente 
representados accionistas que detenham acções correspondentes a, pelo 
menos, 50% do capital. Em segunda convocação, a Assembleia pode reunir 
seja qual for o número de accionistas presentes e o capital representado. 
 

III.7. Mecanismos de Controlo

Não existem quaisquer mecanismos de controlo.
 

III.8. Evolução da Cotação das Acções do BES 

A crise da dívida soberana Europeia e os seus desenvolvimentos constituíram 
o factor decisivo para uma performance negativa dos mercados accionistas 
em 2011, afectando principalmente o sector da banca europeia, que terminou 
o ano com quedas superiores às verificadas na generalidade dos mercados. 
O sector da banca em Portugal não foi excepção, principalmente desde o 
pedido de assistência financeira internacional. As acções do BES terminaram 
2011 com uma performance superior à do sector da banca em Portugal. Em 
30 de Dezembro de 2011 o BES era o maior banco nacional cotado, com uma 
capitalização bolsista de 1 973 milhões de euros (cotação de fecho a 30 de 
Dezembro de 2011: 1,35 euros).
No âmbito do programa de ajuda financeira concedida a Portugal foi assinado 
um acordo com a União Europeia, o Banco Central Europeu e o Fundo 
Monetário Internacional que previa um conjunto de medidas de ajustamento 
económico, incluindo também um ajustamento do sector bancário nacional. 
Neste contexto, e no que diz respeito aos níveis de solvabilidade do sector, o 
Banco de Portugal, juntamente a União Europeia, o Banco Central Europeu e 
o Fundo Monetário Internacional exigem aos bancos Portugueses um rácio 
de Core Tier I mínimo de 9% em Dezembro de 2011 e de 10% em Dezembro 
de 2012. 

Para fazer face a estes valores, nomeadamente ao nível de 9% de core capital 
em Dezembro de 2011, o BES efectuou, entre os dias 14 a 30 de Novembro, 
um aumento de capital social através de uma oferta pública de troca de 
obrigações por acções no montante de 619 milhões de Euros. No dia 6 de 

2007	 240 000 000	 500 000 000	 0,480	 48,5%	 39,5%*

2008	 80 000 000	 500 000 000	 0,160	 37,8%	 19,9%

2009	  163 333 333	 1 166 666 666	 0,140	 44,3%	 31,3%*

2010	 147 000 000	 1 166 666 666	 0,126	 57,42	 28,8%

2011	 NA	 1 461 240 084	 NA	 NA	 NA

Dividendo
Bruto (euros)

Nº Acções Emitidas Dividendo
Brutopor Acção 

(euros)

Payout Ratio

Base
Consolidada

Base
Individual

* Excluindo os factores de natureza não recorrente (resultados extraordinários) o payout ratio em base consolidada seria 43,0% 
em 2007 e 35,4% em 2009.

8 de 
Dezembro
Anúncio 
EBA

Evolução da Cotação e do Volume da Acção BES em 2011

14 de 
Novembro
Primeiro dia 
da OPT

1 de Agosto 
Resultados

31 de Janeiro 
Resultados 

de 2010
2 de Maio
Resultados 
1ºT 11

11 de Abril
Pagamento 

de dividendo
0,0989euros 
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16 de Março
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5 de Julho
Moody´s revê em baixa 
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III.10. Planos de Atribuições de Opções para  
Aquisição de Acções 

Como referido no ponto I.17 (cfr. ainda o ponto II.32. e II.33.), a Assembleia 
Geral de 6 de Abril de 2010 aprovou dois «Planos de Remuneração Variável 
em Instrumentos Financeiros» destinados aos membros da Comissão 
Executiva do BES e aos Dirigentes do Banco, respectivamente. Os referidos 
Planos apenas tiveram a sua aplicação inicial no ano de 2011, limitada aos 
membros da Comissão Executiva.

III.11. Operações entre a Sociedade e Membros 
dos Órgãos de Administração e Fiscalização, 
Titulares de Participações Qualificadas e 
Sociedades em Relação de Domínio ou de Grupo

Todos os negócios e operações realizados pela Sociedade com membros dos 
órgãos de administração e fiscalização, titulares de participações qualificadas 
ou sociedades em relação de domínio ou de grupo são cumulativamente 
celebrados em condições normais de mercado para operações similares e 
fazem parte da actividade corrente do Banco.  
 

III.12. Descrição dos negócios e operações 
realizados entre a sociedade e titulares de 
participação qualificada fora das condições 
normais de mercado

Não existem.
 

III.13. Procedimentos e Critérios Aplicáveis á 
Intervenção do Órgão de Fiscalização para 
Efeitos da Avaliação Prévia de Negócios 
Realizados entre a Sociedade e Titulares de 
Participações Qualificadas

Tanto a concessão de crédito a membros dos órgãos sociais, nos casos em 
que tal concessão é admitida, como a concessão de crédito a detentores de 
participações qualificadas no BES depende sempre da aprovação de cada 
operação concreta por maioria qualificada de pelo menos dois terços dos 
membros do órgão de administração e do parecer prévio favorável do órgão 
de fiscalização do Banco. Não existe uma extensão formal desta regra a 
outros negócios de relevância significativa. 

A regra acima referida aplica-se a todas as instituições de crédito sujeitas a 
supervisão por parte do Banco de Portugal.

III.14. Elementos Estatísticos relativos aos  
Negócios sujeitos à Intervenção Prévia do Órgão 
de Fiscalização

No ano de 2011 a Comissão de Auditoria deu parecer prévio sobre a 
concessão de três créditos, no valor total de 6,55 milhões de euros, com o 

valor médio de 2,18 milhões de euros e o valor máximo de 5 milhões de euros. 
Estes créditos foram concedidos a um membro não executivo do Conselho 
de Administração e a sociedades integralmente controladas directa ou 
indirectamente pelo mesmo e seus familiares.

III.15. Relatório de Actividade da Comissão de  
Auditoria 

O relatório anual sobre a actividade desenvolvida pela Comissão de Auditoria 
está disponível em www.bes.pt/investidor. 

III.16. Gabinete de Apoio ao Investidor

 
O Gabinete de Relações com Investidores comunica ao mercado toda a 
informação relativa a resultados, eventos, ou quaisquer factos relativos ao 
Grupo BES com interesse para a comunidade financeira, prestando ainda 
directamente informação e quaisquer esclarecimentos requeridos por 
accionistas, investidores e analistas financeiros. É, ainda, responsável pela 
coordenação da informação prestada às agências internacionais de rating e 
pela relação do BES com a CMVM.   

São regularmente elaboradas apresentações, comunicados e press releases 
sobre os resultados trimestrais, semestrais ou anuais, bem como sobre 
quaisquer factos relativos à vida societária passíveis de interesse para 
a comunidade financeira em geral e para os accionistas e investidores 
em particular. São ainda promovidas reuniões regulares com accionistas 
e potenciais investidores. Adicionalmente, o BES participa em diversas 
conferências internacionais promovidas por bancos de investimento. 

O sítio do BES na internet (www.bes.pt/investidor para informação em 
português e www.bes.pt/ir para informação em inglês) e a ValorBES 
(newsletter trimestral para accionistas) são meios privilegiados na divulgação 
de toda a informação relevante do Grupo BES. Para além da informação 
obrigatória em português e inglês, o BES divulga no seu sítio na internet 
um conjunto muito extenso de informação financeira de interesse para 
accionistas e potenciais investidores. O BES disponibiliza, ainda, através da 
internet, informação relativa ao seu modelo e práticas de governo societário, 
incluindo informação sobre as Assembleias Gerais, bem como o calendário 
de eventos societários. 

Para além do sítio do BES na internet, a utilização do correio electrónico 
(accionista@bes.pt ou investidor@bes.pt) é um meio de resposta ou 
esclarecimento de questões colocadas ao BES.

 

Os accionistas, investidores ou analistas poderão contactar o Gabinete de 
Relações com Investidores através dos seguintes contactos:

Elsa Santana Ramalho
Avenida da Liberdade, 195 – 11.º
1250-142 Lisboa

Tel. / Fax: (351) 21 359 7390 / (351) 21 359 7001
E-mail: accionista@bes.pt ou investidor@bes.pt 

Website: http://www.bes.pt/investidor  
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III.17. Valor dos Serviços Prestados pelo Auditor 
Externo/ Revisor Oficial de Contas

Se o auditor prestar algum dos serviços descritos nas alíneas c) e d), deve ser 
feita uma descrição dos meios de salvaguarda da independência do auditor. 

Para efeitos desta informação, o conceito de rede é o decorrente da 
Recomendação da Comissão Europeia n.º C (2002) 1873, de 16 de Maio.

A remuneração e a natureza dos serviços prestados ao Grupo BES pelo 
auditor externo/revisor oficial de contas foram as seguintes:

 

No resumo acima apresentado, os ‘outros serviços de garantia de fiabilidade’ 
prestados pela KPMG são exclusivamente decorrentes da função desta 
firma como AE/ROC do Grupo BES, pelo que o respectivo valor foi adicionado 
ao dos honorários relativos aos serviços de revisão legal de contas para 
determinação do montante da remuneração anual por serviços de auditoria 
prestados pelo AE/ROC e por outras entidades que com o mesmo se 
encontrem em relação de participação ou que integrem a mesma rede (o 
conceito de rede é o decorrente da Recomendação da Comissão Europeia  
n.º C (2002) 1873, de 16 de Maio).

Os serviços de auditoria representaram 73% dos honorários totais da KPMG e 
de entidades relacionadas suportados em 2011 pelo Grupo BES em Portugal e 
em outros países. Os restantes 27% dizem respeito a serviços de consultoria 
fiscal (10%) e a outros serviços que não de auditoria (17%), salientando-se 
nestes últimos, principalmente, o apoio técnico prestado no âmbito dos 
Projectos Basileia II e Solvência II e de outras matérias regulamentares, bem 
como de serviços de sustentabilidade. 

A adjudicação dos serviços diversos dos serviços de auditoria (non-audit 
services) solicitados por entidades do Grupo BES à KPMG ou a entidades com 
a mesma relacionadas é oportunamente objecto de apreciação e aprovação 
pela Comissão de Auditoria do BES, a qual toma em linha de conta para 
este efeito não só (i) as invocadas vantagens operacionais e de optimização 
do binómio custo/benefício da adjudicação à KPMG, como também (ii) a 
confirmação de que tanto a natureza dos serviços a prestar como a magnitude 
relativa do valor desses serviços face aos honorários totais anuais da KPMG 
suportados pelo Grupo BES, não afectam a independência profissional da 
KPMG como auditores externos/revisores oficiais de contas do Grupo BES, 
tendo em vista, nomeadamente, o cumprimento da Recomendação III.1.5. da 
CMVM constante do seu Código de Governo das Sociedades.

No ano de 2011, os serviços diversos dos serviços de auditoria não 
ultrapassaram o limite formal de 30% sobre o valor total dos serviços 
prestados à sociedade. Assim, o BES considerou esta Recomendação como 
cumprida.

Os meios de salvaguarda da independência do AE/ROC são da responsa-
bilidade tanto do Grupo BES como da KPMG, podendo esses meios ser 
resumidos como segue:

a. A nível do Grupo BES

No âmbito do cumprimento das regras de independência estabelecidas ou 
recomendadas em relação ao AE/ROC, a Comissão de Auditoria do BES 
definiu os critérios que devem ser observados na aprovação de non-audit 
services a prestar pela KPMG ao Grupo BES.

 Neste contexto, todas as propostas de prestação de serviços de consultoria 
fiscal ou de outros serviços que não de auditoria/revisão legal de contas são 
obrigatoriamente sujeitas a análise e aprovação pela Comissão de Auditoria, 
tendo em vista a salvaguarda da independência profissional do Auditor 
Externo.

Por razões de ordem prática, a Comissão de Auditoria definiu um conjunto de 
non-audit services que, dada a sua natureza, não requerem que a sua análise 
e aprovação tenham de ter carácter prévio, desde que o valor da respectiva 
remuneração seja inferior a um valor pré-determinado. Todavia, e em 
simultâneo, a Comissão de Auditoria não só estabeleceu a obrigatoriedade 
de ser informada trimestralmente, para ratificação, sobre todas essas 
propostas automaticamente aprovadas, como também requereu que 
todas as propostas do AE/ROC para prestação de non-audit services cuja 
remuneração exceda o limite pré-determinado, e/ou cuja natureza não 
seja susceptível de permitir a sua aprovação automática, sejam sujeitas a 
análise e aprovação prévias por aquela Comissão. Além disso, a Comissão de 
Auditoria mantém uma monitorização permanente e regularmente validada 
pela KPMG sobre o valor relativo dos honorários da KPMG por non-audit 
services tendo em vista garantir que não é ultrapassado o limite anual de 
30% recomendado pela CMVM e acima referido.
 

b. A nível do Auditor Externo/Revisor Oficial de Contas do Grupo 
BES
 
A KPMG, AE/ROC do Grupo BES, preparou instruções internas específicas 
sobre procedimentos que têm que ser cumpridos obrigatoriamente por 
todas as entidades pertencentes à mesma rede profissional internacional 
quando se proponham prestar serviços profissionais a qualquer entidade 
do Grupo BES. Para o efeito foi adoptado o conceito de rede decorrente da 
Recomendação da Comissão Europeia n.º C (2002) 1873, de 16 de Maio.

Adicionalmente, a rede internacional a que pertence a KPMG implementou 
um sistema intranet (designado “Sentinel”) que obriga a que nenhum serviço 
possa ser prestado por qualquer entidade daquela rede a um cliente com 
títulos cotados em bolsa sem a prévia autorização do Global Lead Partner 
responsável por esse cliente. Este procedimento obriga qualquer sócio 
da KPMG, ou de qualquer outra entidade pertencente à mesma rede 
profissional, que se proponha prestar um serviço a um cliente de auditoria/
revisão oficial de contas, a pedir uma autorização prévia ao respectivo Global 
Lead Partner para a prestação do mesmo. Nesse pedido de autorização, 
o sócio da KPMG responsável pela apresentação da proposta ao cliente 
é obrigado a fundamentar as razões pelas quais considera não só que ao 
natureza do serviço a prestar ao cliente de auditoria não coloca em causa a 
independência da KPMG em relação a esse cliente, mas também que cumpre 
com as regras aplicáveis de gestão de risco profissional. 

Por outro lado, antes de autorizar a apresentação ao Grupo BES de qualquer 
proposta de prestação de serviços, é da responsabilidade do Global Lead 
Partner da KPMG, responsável pelas relações profissionais deste com o 
Grupo BES, verificar se, pela sua natureza e/ou valor, os serviços a propor 
estão abrangidos pela necessidade de pré-aprovação de non-audit services e, 
se for caso disso, fazer as diligências necessárias junto da entidade do Grupo 
BES a quem a proposta é dirigida para se certificar do rigoroso cumprimento 
das normas de independência aplicáveis e adoptadas pelo Grupo BES. 

Serviços de revisão legal de contas		  2 603 884	 46	 2 303 896	 41

Outros serviços de garantia de fiabilidade 

   decorrentes da função de revisor oficial de contas	 1 543 934	 27	 1 567 367	 28

	 1. Total serviços de auditoria	 4 147 818	 73	 3 871 263 	 69

Serviços de consultoria fiscal		  590 558	 10	 644 813	 12

Outros serviços que não de auditoria		  949 294	 17	 1 067 122	 19

	 2. Total de outros serviços	 1 539 852	 27	 1 711 935	 31

		  5 687 670	 100	 5 583 198	 100

%% 20102011
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Em caso de dúvida, o Global Lead Partner deverá, também, consultar o seu 
Risk Management Partner.

De referir, finalmente, que todos estes procedimentos são sujeitos a testes 
de cumprimento no âmbito do processo interno de Controlo de Qualidade 
que é efectuado anualmente pela KPMG a nível internacional.

III.18. Rotatividade do Auditor Externo/ Revisor 
Oficial de Contas

No ano de 2011, o auditor externo concluiu o seu segundo mandato de quatro 
anos. A Comissão de Auditoria vai propor à Assembleia Geral Anual de 2012, 
mediante parecer específico fundamentado – nos termos da Recomendação 
da CMVM II.1.3. – a manutenção em funções do mesmo – KPMG & Associados, 
SROC, SA – para o terceiro mandato de quatro anos (quadriénio 2012/2015).

 



249Grupo BES

Anexo I: Listagem de todas as Transacções realizadas durante 
o semestre pelos Dirigentes

* Acções atribuídas por 25 anos de banco. 

Posição Accionista dos Membros dos Órgãos Sociais

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado		  Acções BES			   1 384 333							       1 384 333

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva		  Acções BES			   357 008		  12/04/11	 10 000		  2,93	 367 008

António José Baptista do Souto		  Acções BES			   38 575							       38 575

Jorge Alberto Carvalho Martins		  Acções BES			   132 385		  15/09/11		  30 000	 2,00	

								        29/09/11		  9 096	 2,00	

								        30/09/11		  40 904	 2,00	 52 385

Aníbal da Costa Reis de Oliveira		  Acções BES			   810 000		  05/12/11	 199 999		  1,80	

								        06/12/11	 1		  1,30	 1 010 000

Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva	 Acções BES			   2 484					     2 484

José Maria Espírito Santo S. Ricciardi		  Acções BES			   21 789					     21 789

Jean-Luc Louis Marie Guinoiseau		  Acções BES			   110 363		  25/02/11		  33 455	 3,20	

								        15/06/11		  76 908	 2,50	 0

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira		  Acções BES			   2 315							       2 315

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes		  Acções BES			   88 805							       88 805

Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva		  Acções BES			   50 000							       50 000

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires		  Acções BES			   40 251					     40 251

								        13/10/11	 25*		  1,90	 40 276

 

João Eduardo Moura Silva Freixa		  Acções BES			   30 000							       30 000

Pedro Mosqueira do Amaral		  Acções BES			   0		  02/08/11	 70 000		  2,62	 70 000

Accionistas Títulos Movimentos em 2011 Nº títulos em
31/12/2011

Nº títulos em
31/12/2010

Preço unitário 
(Euros)

AlienaçõesAquisiçõesData
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Posição Obrigaccionista dos Membros dos Órgãos Sociais

Alberto Alves de Oliveira Pinto	 Obrigações BES Finance (XS0485879414)	 0	 11/04/11	 151 000		  70,00%	

				    26/10/11		  151 000,00	 70,1397%	 0

		  Obrigações BES Finance (XS0466899688)	 0	 13/04/11	 150 000		  70,0050%	 150 000

		  Obrigações BES Finance (XS0485879414)	 0	 20/05/11	 141 000		  70,0050%	 141 000

		  Obrigações BES Finance 08/11 (XS0515816956)	 0	 08/08/11	 35 000		  70,0050%	 35 000

		  Obrigações BES Finance 10/11 (XS0550967169)	 0	 26/10/11	 152 000		  70,0016%	 152 000

José Manuel Espírito Santo Silva	 Obrigações BES 5,625% DUE Junho 2014	 200 000					     200 000

		  ObrigaçõesBES Finance (XS0497310606)	 0	 29/04/11	 284 000		  70,0083%	 284 000

				    27/07/11		  284 000	 70,0807%	 0

António José Baptista do Souto 	 Obrigações BES 3,75% 19-01-2012	 50 000					     50 000

		  Obrigações BES 5,625% DUE Junho 2014	 50 000					     50 000

		  Obrigações BES Finance (XS0442126925)	 282 000					     282 000

		  Obrigações BES Finance 08/11 (XS0466899688)	 0	 26/08/11	 208 000		  70,0066%	 208 000

		  Obrigações BES Finance (XS0550967169)	 142 000	 27/07/11		  142 000	 70,2092%	 0

		  Obrigações BES Finance (XS0493522048)	 206 000	 26/08/11		  206 000	 70,2563%	 0

Jorge Alberto Carvalho Martins 	 Obrigações BES 2009/ 05-06-2014	 250 000					     250 000

Aníbal da Costa Reis de Oliveira	 Obrigações BESI 8,5%	 116 000	 05/12/11		  116 000	 100%	 0

		  Obrigações BES Finance 02/07/2014	 400 000	 05/12/11		  400 000	 61%	 0

		  Obrigações BES DUE 2012	 0	 26/09/11	 250 000		  96,25%	 250 000

		  Obrigações BES 5,625% DUE Junho 2014	 400 000					     400 000

		  Obrigações BES Finance 07/02/2035	 200 000					     200 000

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira 	 Obrigações BES Finance (XS0505467729)	 138 000	 27/07/11			   70,1172%	 0

		  Obrigações BES Finance  (XS0500975957)	 0	 27/07/11	 240 000		  70,0000%	 240 000

				    26/10/11		  240 000	 70,1915%	 0

Joaquim Aníbal B. Freixial de Goes	 Obrigações BES 3,75% 19-01-2012	 0	 03/10/11	 200 000		  99,0000%	 200 000

				    10/10/11		  150 000	 99,0000%	 50 000

		  Obrigações BES 5,625% DUE Junho 2014	 0	 03/01/11	 1			   1

		  Obrigações BES Finance (XS0493522048)	 261 000	 26/08/11		  261 000	 70,2563%	 0

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires	 Obrigações BES DUE 3,875% 2015	 250 000					     250 000

		  Obrigações BES DUE 5,625% Junho 2014	 250 000					     250 000

José Manuel Ruivo da Pena	 Obrigações BES Finance 2035	 60 000					     60 000

		  Obrigações BES Finance 6,25% 	 50 000	 17/05/11		  50 000	 100%	 0

		  Obrigações BES Finance 	 358 000	 25/02/11		  358 000	 25,4343%	 0

		  Obrigações BES DUE 2012	 0	 02/09/11	 50 000		  96,3000%	 50 000

		  Obrigações BES DUE 2013	 0	 02/09/11	 50 000		  83,6000%	 50 000

		  Obrigações BES Finance (XS0544432007)	 0	 25/02/11	 98 000		  70,0016%	 98 000

		  Obrigações BES Finance (XS0466899688)	 0	 25/08/11	 70 000		  70,0050%	 700 000

				    26/08/11		  70 000	 70,2123%	 0

		  Obrigações BESFinance (XS0515816956)	 0	 20/05/11	 116 000		  70,0050%	 116 000

				    26/08/11		  116 000	 70,1546%	 0

 

João Eduardo Moura Silva Freixa	 Obrigações BES DUE 2012	 0	 12/12/11	 400 000		  98,4000%	 400 000

Títulos Movimentos em 2011 Nº títulos em
31/12/2011

Nº títulos em
31/12/2010

Preço unitário 
(Euros)

AlienaçõesAquisiçõesData
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António Manuel Marques	 Acções BES				    2 240		  05/01/11	 2 069		  2,87	

								        05/12/11	 2777*		  1,80	 7 086

António Miguel Natário Rio-Tinto	 Acções BES				    4 892							       4 892

Bernardo Leite Faria Espirito Santo	 Acções BES				    0		  05/12/11	 2777*		  1,80	 2 777

Carlos Manuel Garcia Calvário	 Acções BES				    26 277		  09/11/11		  26 277	 1,31	 0

Eugénio Fernando Quintais Lopes	 Acções BES				    8 763							       8 763

Isabel Almeida Bernardino	 Acções BES				    13 931		  05/12/11	 28805*		  1,80	 42 736

João Filipe Martins Pereira	 Acções BES				    16 446							       16 446

João Maria Mello Franco	 Acções BES				    25 272		  05/12/11	 4 444*		  1,80	 29 716

Jorge Daniel Lopes da Silva	 Acções BES				    13 245							       13 245

José Alexandre Pinto Ribeiro	 Acções BES				    17 000							       17 000

Luis Filipe Magalhães Palma Rodeia	 Acções BES				    2 678		  05/12/11	 2 777*		  1,80 	 5 455

Manuel José Dias de Freitas	 Acções BES				    13 370		  05/12/11	 20 000*		  1,80	 33 370

Paulo António Gonçalves Padrão	 Acções BES				    4 554							       4 554

Rui Manuel Fernandes Pires Guerra	 Acções BES				    21 255		  05/12/11	 5 555*		  1,80	 26 810

* Aquisição feita no âmbito da OPT

Posição Accionista  dos outros Dirigentes

Títulos Movimentos em 2011 Nº títulos em
31/12/2011

Nº títulos em
31/12/2010

Preço unitário 
(Euros)

AlienaçõesAquisiçõesData

Aníbal da Costa Reis de Oliveira	 06/12/11	 compra	 1075	 1	 1,302

Jorge Alberto Carvalho Martins	 15/09/11	 venda 	 685	 2 000	 2

			   686	 651	 2

			   687	 2 282	 2

			   688	 3 327	 2

			   689	 3 813	 2

			   690	 2 210	 2

			   691	 2 500	 2

			   694	 2 000	 2

			   704	 2 000	 2

			   705	 9 217	 2

	 29/09/11	 venda 	 704	 4 096	 2

			   705	 5 000	 2

	 30/09/11	 venda 	 93	 10 000	 2

			   94	 9 400	 2

			   95	 21 504	 2

Carlos Manuel Garcia Calvário 	 09/11/11	 venda 	 603	 312	 1,312

			   604	 1 674	 1,311

			   605	 1 510	 1,311

			   606	 1 389	 1,311

			   607	 458	 1,311

			   608	 200	 1,31

			   609	 1 000	 1,31

			   617	 7 231	 1,31

			   618	 500	 1,31

			   621	 1 065	 1,31

			   690	 10 938	 1,31

PreçoQtd.N.º Neg.TransacçãoData

Detalhe das transacções de dirigente no 2º semestre de 2011
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1. Processo de Aprovação da Política de  
Remuneração

a)	 Aprovação

A política de remuneração dos órgãos sociais do BES foi aprovada pela 
Comissão de Vencimentos no dia 25 de Fevereiro de 2010.

b)	 Mandato da Comissão de Vencimentos

Nos termos do artigo 24.º do contrato de sociedade, compete à Comissão de 
Vencimentos estabelecer a remuneração dos administradores do BES.

A Comissão de Vencimentos é actualmente composta por 3 membros, eleitos 
pela Assembleia Geral de 31 de Março de 2008 para um mandato de quatro 
anos, que termina em 2011.

c)	 Composição da Comissão de Vencimentos

Rita Maria Lagos do Amaral Cabral

Exerce a actividade de advocacia na Sociedade Amaral Cabral & Associados, 
da qual é Sócia e Administradora; é assistente convidada na Faculdade de 
Direito da Universidade Católica Portuguesa, Membro do Conselho Nacional 
de Ética para as Ciências da Vida e Administradora não executiva da 
Cimigest, SGPS, S.A. e da Semapa – Sociedade de Investimento e Gestão, 
SGPS, S.A.	

Daniel Proença de Carvalho 

 
Advogado. Entre 2007 e 2008 foi Presidente do Conselho Estratégico do 
Hospital Amadora-Sintra Sociedade Gestora, S.A.. É Presidente do Conselho 
de Administração da ZON Multimédia, Presidente do Conselho Consultivo da 
sociedade de Capital de Risco “Explorer Investments - Sociedade de Capital de 
Risco,  Administrador da sociedade SINDCOM - Sociedade de Investimentos 
na Indústria e Comércio, Presidente do Conselho de Curadores da Fundação 
“D. Anna de Sommer Champalimaud e Dr. Carlos Montez Champalimaud”, 
desde 2005.

Jacques dos Santos 

 
É desde 1991, Partner e Senior Partner na MAZARS AUDITORES PORTUGAL.
Entre 1992 e 2006 foi Presidente do Conselho Fiscal do Banco Espírito Santo 
e é Presidente do Conselho Fiscal da BESPAR, desde 1992. É Presidente do 
Conselho Fiscal da Fromageries BEL desde 1995 e Presidente do Conselho 
Fiscal da Solubema – Sociedade luso-belga de Mármores, desde 1993. É Vogal 
do Conselho Fiscal da ESAF – SGPS SA.

Nenhum dos membros da Comissão de Vencimentos do BES é membro do 
órgão de administração, ou tem qualquer vínculo familiar com algum dos 
seus membros. 

Encontra-se presente em cada Assembleia Geral de Accionistas um 
representante da Comissão de Vencimentos.

d)	 Consultores externos

O consultor externo utilizado para assistir a Comissão de Vencimentos na 
definição da política de remuneração dos órgãos sociais do BES durante o 
ano de 2010 foi a Mercer Ltd.

O referido consultor presta serviços adicionais ao BES em matéria de 
recursos humanos.

e)	 Grupos de sociedades tomados como elementos comparativos

Foram tomados como elementos comparativos as Instituições Financeiras 
de dimensão análoga à do BES a operar no mercado português, bem como 
um grupo escolhido de instituições financeiras de dimensão e capitalização 
bolsista semelhantes ao BES, retiradas de um estudo da Mercer Ltd intitulado 
de Mercer’s Pan European Financial Services Survey (de 2009).

2.	Remuneração dos Membros da Mesa da 
Assembleia Geral

Os membros da Mesa da Assembleia Geral auferem uma remuneração 
mensal fixa paga doze vezes ao ano.

3. Membros da Comissão de Auditoria

Os membros da Comissão de Auditoria auferem uma retribuição mensal 
fixa, paga catorze vezes ao ano.

4. Presidente do Conselho de Administração 

O Presidente do Conselho de Administração aufere uma remuneração 
mensal fixa, paga doze vezes ao ano.

5.	Membros Não Executivos do Conselho de 
Administração: Administradores não 
Independentes 

Os membros não executivos do Conselho de Administração que não integrem 
a Comissão de Auditoria e não sejam qualificados como independentes 
auferem uma senha de presença, de valor fixo, por cada participação nas 
reuniões do órgão de administração. 

Os membros que desempenhem funções executivas em órgãos de 
administração de sociedades em relação de domínio e/ou de grupo com 
o BES, ou que exerçam funções específicas por indicação do Conselho de 
Administração, poderão ser remunerados pelas referidas sociedades ou pelo 
BES, de acordo com o relevo das funções desempenhadas.

6. Membros Não Executivos do Conselho de  
Administração: Administradores Independentes

Os membros não executivos do Conselho de Administração qualificados de 
acordo com os critérios legais como administradores independentes auferem 
uma remuneração mensal, paga doze vezes ao ano.

Anexo II: Política de Remuneração dos Órgãos Sociais
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7. Membros da Comissão Executiva

a)	 Igualdade de remunerações

Todos os membros da Comissão Executiva auferem a mesma remuneração, 
com excepção do seu Presidente. Apenas a parte variável pode ser distinta 
entre os diversos membros da Comissão Executiva.

b)	 Composição da remuneração

A remuneração comporta uma parte fixa e uma parte variável.

A remuneração dos membros da Comissão Executiva é fixada todos os anos 
pela Comissão de Vencimentos, até ao final de Abril, com base na avaliação 
do desempenho do exercício anterior. 

c)	 Limites da remuneração

A parte fixa terá os limites que forem fixados pela Comissão de Vencimentos 
e representará aproximadamente 45% da Remuneração Total Anual.

A parte fixa é composta pelo vencimento dos membros da Comissão Executiva 
e por alguns complementos que são atribuídos a todos os colaboradores do 
Banco, como diuturnidades ou outros subsídios.

A parte variável para 2012 tem o limite de 1,4% dos resultados consolidados 
do Grupo BES.

d)	 Equilíbrio na remuneração

A parte fixa representará, no mínimo, aproximadamente 45% do total da 
remuneração, sendo os restantes 55% atribuídos como parte variável, 
quando se verifiquem os pressupostos para a respectiva atribuição.

Sempre que o resultado líquido anual seja positivo, o montante exacto da 
parte variável oscilará, em cada ano, em função do grau de cumprimento 
dos principais objectivos anuais, constantes do Orçamento anual, tal como 
aprovado pelo Conselho de Administração.
 

e)	 Critérios de definição da componente variável e momentos do 
seu pagamento

 

A componente variável é dividida em duas sub-componentes.

A) Desempenho de Curto Prazo (a Remuneração Variável Anual)

A Remuneração Variável Anual («RVA») é referente ao Desempenho de Curto 
Prazo e terá um peso de aproximadamente 45% na Remuneração Total 
Anual.

A RVA será calculada no início de cada ano pela Comissão de Vencimentos, 
em função dos seguintes factores:

	 •	Cumprimento dos principais objectivos constantes do Orçamento Anual  
		  do ano anterior, aprovado pelo Conselho de Administração: o Resultado  
		  Líquido do Exercício, o Cost-to-Income (rácio entre os custos operativos 
		  e o produto bancário total) e o Return-on-Equity (rácio entre o resultado 
		  líquido e capitais próprios);

	 •	Desempenho segundo critérios não financeiros, incluindo o desempenho  
		  individual de cada membro da Comissão Executiva (cada membro da  
		  Comissão Executiva tem um conjunto de pelouros, com departamentos  
		  associados cujo desempenho é medido de forma objectiva e quantitativa)  
		  e a evolução de indicadores associados à sustentabilidade do crescimento  
		  do Banco (nomeadamente o rácio de Crédito/ Depósitos, o rácio de  
		  Core Tier 1, os principais indicadores de Qualidade de Serviço, bem como 
		  o cumprimento das principais regras associadas à actividade da  
		  instituição).

O valor da RVA será determinado em função da apreciação efectuada à 
evolução do conjunto destes factores.

No caso do Resultado do Exercício ser superior ao Orçamentado, o valor 
da RVA corresponderá a 1,1% do Resultado Líquido do Exercício (proporção 
da RVA no limite acima descrito para a remuneração variável total, que 
corresponde, em 2011, a 1,4% do Resultado do Exercício).

A RVA é dividida entre uma parcela imediata («RVAImediata»), que é paga 
após a aprovação das contas do exercício do ano em questão, e uma parcela 
diferida por um período de 3 anos (a Remuneração Variável Anual Diferida 
(«RVADiferida»)). 

Tanto a RVAImediata como a RVADiferida serão divididas em duas partes 
iguais, uma parte em numerário, e outra em espécie, em acções do BES.

B) Desempenho de Médio Prazo (a Remuneração Variável de Médio Prazo)

A Remuneração Variável de Médio Prazo («RVMP») é referente ao 
Desempenho de Médio Prazo e terá um peso de aproximadamente 10% no 
conjunto da Remuneração Total Anual.

A RVMP será determinada pela Comissão de Vencimentos no início de cada 
ano, com base na avaliação de desempenho do ano anterior, e será paga 
através da atribuição de opções de aquisição de acções (Stock Options), que 
serão passíveis de ser exercidas apenas, pelo menos, 3 anos após a data 
da sua atribuição, o que implica uma periodificação deste custo até ao 
momento do exercício.

A RVMP resultará da sustentabilidade dos indicadores do BES e será 
calculada em função do retorno global proporcionado aos accionistas ao 
longo do período da sua atribuição, retorno que resulta dos dividendos e da 
evolução da capitalização bolsista. As Stock Options subjacentes à RVMP 
terão um preço de exercício no final do período de exercício superior em 10% 
à cotação no início do referido período.

A aplicação deste pressuposto de evolução da cotação bolsista à cotação de 
referência para a estruturação das Stock Options permitirá definir o valor de 
exercício das referidas Opções e, consequentemente, apurar o número de 
Stock Options a atribuir anualmente a cada administrador.

Remuneração Total Anual

Parte Variável
(ca. 55%)

Associada ao desempenho
de Médio Prazo

Remuneração variavel de Médio Prazo	
	
(RVMP)		

(ca. 10% Rem. Total)		

Associada ao Desempenho
de Curto Prazo

Remuneração variável anual	

(RVA)

(ca. 45% Rem. Total)	

Parte Fixa
(ca. 45%)

Opções sobre acções

(Stock Options)

RVA Diferida

Numerário (ca. 25%)

Acções BES (ca. 25%)

RVA Imediata

Numerário (ca. 25%)

Acções BES (ca. 25%)
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C) Regulamentação da atribuição de Acções e Opções

A regulamentação da atribuição de acções e opções de aquisição de acções 
aos membros da Comissão Executiva é objecto de um Regulamento próprio.
 

f) Mecanismos de Limitação da Remuneração Variável

A Remuneração Variável Anual Diferida («RVAD») encontra-se sujeita a duas 
limitações gerais: por um lado, o seu pagamento é diferido por um período de 
3 anos; por outro, deixará de ser devida em caso de degradação estrutural do 
desempenho do BES. Cabe à Comissão de Vencimentos verificar e determinar 
a existência de uma degradação estrutural que consistirá, nomeadamente, na 
redução da rentabilidade dos capitais próprios (Return-on-Equity) para níveis 
inferiores a 5%.

A Remuneração Variável a Médio Prazo («RVMP»), por definição, encontra-se 
limitada à evolução da cotação das acções do BES. Esta remuneração não terá 
valor a não ser que a referida cotação tenha uma evolução positiva de, pelo 
menos, 10% no período em causa.

g)	 Critérios para a avaliação de desempenho

A avaliação do desempenho dos administradores executivos tem por base os 
critérios financeiros e não financeiros seguintes:

	 •	Cost-to-Income (rácio entre os custos operativos e o produto bancário 
		  total), indicador que traduz a actividade operacional do Banco, e que mede  
		  a capacidade de geração de receitas face aos custos operativos incorridos;

	 •	Resultado Líquido do Exercício, indicador que traduz o contributo para os  
		  accionistas, já deduzido de dimensões não capturadas no Cost-to-Income, 
		  em particular o custo do risco, os impostos e os interesses minoritários;

	 •	Return-on-Equity (rácio entre o resultado líquido e os capitais próprios), 
		  indicador que mede a rentabilidade proporcionada em face do volume  
		  investido pelos accionistas;

	 •	Capitalização bolsista, que reflecte de forma inequívoca a apreciação  
		  efectuada pelos mercados do desempenho alcançado pelo BES traduzindo  
		  a riqueza efectivamente criada para os accionistas. A inclusão deste  
		  indicador permite assim alinhar a visão dos accionistas e a dos mercados;

	 •	Desempenho Individual de cada membro da Comissão Executiva, por  
		  forma a identificar o contributo relativo de cada administrador executivo  
		  para o resultado global do BES, o que está reflectido, de forma objectiva,  
		  na análise do desempenho das funções e departamentos que estejam  
		  sob a sua responsabilidade, para além do contributo individual às decisões  
		  tomadas e o nível colegial; 

	 •	Rácio de Crédito/ Depósitos, que qualifica o grau de equilíbrio da  
		  trajectória de crescimento do BES, e permite aferir se esse crescimento  
		  assegura o cumprimento dos requisitos regulamentares de  
		  desalavancagem do sector financeiro;

	 •	Rácio de Core Tier 1, principal indicador para aferir a solvabilidade do 
		  ponto de vista regulatório (com referências estipuladas tanto pelo Banco  
		  de Portugal como pela Autoridade Bancária Europeia – EBA);

	 •	Indicadores de Qualidade de Serviço, por forma a incorporar a opinião da  
		  base de clientes do BES sobre o grau de protecção dos seus interesses;

	 •	Cumprimento das principais regras associadas à actividade da instituição,  
		  avaliação a efectuar pelas funções de Controlo Interno que evidenciam  
		  eventuais desconformidades nas áreas de risco, auditoria interna e de  
		  compliance e as medidas implementadas/concretizadas para sanar tais  
		  insuficiências, as quais são reportadas ao Banco de Portugal. 

h)	 Critérios em que se baseia a manutenção pelos administradores 
executivos das acções que lhes tenham sido atribuídas

Aos membros da Comissão Executiva é atribuída uma remuneração variável 
cujo pagamento é efectuado em espécie, através da atribuição de um 
determinado número de acções do BES. O pagamento em espécie é diferido 
durante o período de 3 anos.

Aos membros da Comissão Executiva são também atribuídas stock options, 
que apenas podem ser exercidas após o decurso de um prazo de, pelo menos, 
3 anos.

No que respeita às acções adquiridas com base no pagamento de retribuição 
variável, os membros da Comissão Executiva devem manter as referidas 
acções até ao termo do seu mandato, até ao limite mínimo de duas vezes o 
valor da remuneração total anual, com excepção daquelas que necessitem 
ser alienadas com vista ao pagamento de impostos resultantes do benefício 
de tais acções.

i)	  Critérios em que se baseia a eventual celebração de contratos 
relativos às acções atribuídas

Não deve ser permitida a realização de quaisquer contratos relativamente 
às acções atribuídas aos membros da comissão executiva, nomeadamente 
contratos de cobertura (hedging) ou de transferência de risco.

Esta regra encontra-se incorporada no Regulamento Interno do Conselho de 
Administração.

j)   Os principais parâmetros e fundamentos de qualquer sistema de 
prémios anuais e de quaisquer outros benefícios não pecuniários

Não existem outras formas de remuneração para além da remuneração fixa 
e variável descritas na presente política de remuneração.

l)	Remuneração paga sob a forma de participação nos lucros e ou 
de pagamento de prémios e os motivos por que tais prémios e ou 
participação nos lucros foram concedidos

Não foram pagas nem são devidas quaisquer indemnizações a antigos 
membros da Comissão Executiva relativamente à cessação das suas funções.

m)	 Indemnizações pagas ou devidas a ex-membros executivos 
do órgão de administração relativamente à cessação das suas 
funções durante o exercício

Não existem quaisquer acordos que fixem montantes a pagar a membros da 
Comissão Executiva em caso de destituição sem justa causa.

n) 	Limitações contratuais previstas para a compensação a pagar 
por destituição sem justa causa do administrador e sua relação 
com a componente variável da remuneração

Os administradores têm direito a pensão de reforma ou complemento de 
pensão de reforma, no caso de serem ou terem sido membros da Comissão 
Executiva.
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As principais características do regulamento do direito dos administradores 
a pensão ou complemento de pensões de reforma por velhice ou invalidez 
são as seguintes:

	 a)	 O direito à pensão de reforma ou complemento de reforma adquire-se 
			   em caso de velhice, com o atingir de sessenta e cinco anos de idade ou  
			   vinte e cinco anos de actividade profissional, ou em caso de invalidez.

	 b)	 O direito à pensão de reforma ou complemento de reforma pode ser 
			   antecipado para a data em que os administradores completem  
			   cinquenta e cinco anos, desde que tenham exercido funções em órgão  
			   de administração do BES por um período mínimo de 9 anos, consecutivos  
			   ou interpolados, contando-se, para efeitos da antiguidade, naquelas  
			   funções, o exercício como membros da direcção ou em órgãos de  
			   administração do anterior “Banco Espírito Santo e Comercial de Lisboa, S.A.”

	 c)	 O complemento de pensão de reforma poderá existir, de modo a 
			   completar eventuais regimes de reforma concedidos por qualquer outro  
			   regime de segurança social, por forma a que a pensão total possa  
			   atingir cem por cento da última remuneração anual ilíquida.

Em qualquer caso, as pensões ou complementos de pensão a atribuir nunca 
serão superiores ao salário pensionável do administrador em causa, podendo 
ser inferiores. O salário pensionável corresponde à soma entre a remuneração 
fixa anual e a remuneração variável auferidas pelo administrador em causa 
no ano imediatamente anterior à sua reforma, deduzida de qualquer pensão 
anual paga por qualquer outro regime de segurança social, bem como das 
diuturnidades auferidas. A remuneração variável corresponderá, no mínimo, 
ao montante equivalente à média da remuneração variável auferida nos 
últimos doze anos pelo administrador em causa na data da reforma.

Os complementos de pensão de reforma e de sobrevivência a cargo da 
sociedade serão anualmente actualizados de acordo com a percentagem de 
aumento global da remuneração dos administradores em exercício, tal como 
for fixada pela Comissão de Vencimentos, actualização que, todavia, nunca 
poderá ser inferior à aplicação da taxa de variação do I.P.C. nem superior a 
duas vezes esta taxa.

A versão actual do regulamento do direito dos administradores a pensão ou 
complemento de pensões de reforma por velhice ou invalidez foi aprovada 
pela Assembleia Geral de 11 de Novembro de 2011.

o) Principais características dos regimes complementares de 
pensões ou de reforma antecipada, com indicação se foram 
sujeitas a apreciação pela Assembleia Geral

Não são atribuídos aos administradores benefícios não pecuniários de relevo

p)	 Estimativa do valor dos benefícios não pecuniários relevantes 
considerados como remuneração não abrangidos nas situações 
anteriores

Não são atribuídos aos administradores benefícios não pecuniários de relevo.

8. Regras Aplicáveis a todos os Membros do 
Órgão de Administração

a)	 Pagamentos relativos à destituição ou cessação por acordo de 
funções de administradores

Não existem quaisquer pagamentos previstos em caso de destituição de 
administradores e qualquer cessação por acordo carece, no que respeita 
aos montantes envolvidos, de ser previamente aprovada pela Comissão de 
Vencimentos.

b)	 Montantes pagos em 2011 aos membros dos órgãos sociais, 
incluindo os montantes pagos a qualquer título por outras 
sociedades em relação de domínio ou de grupo
 

	 i.	Membros dos órgãos sociais (com excepção da Comissão Executiva)

 

	 ii.	 Membros da Comissão Executiva

	 1.	Os montantes pagos em 2011 aos membros da Comissão Executiva  
		  incluem pagamentos referentes a dois exercícios distintos: a parte  
		  variável corresponde à distribuição de lucros relativos ao exercício de  
		  2010; a parte fixa corresponde ao exercício de 2011.

	 2. Em 2011, a remuneração total dos membros executivos do Conselho de  
		  Administração registou uma redução de 35% comparativamente à  
		  auferida em 2010.

	 3. Conforme resulta do quadro abaixo reproduzido, a remuneração total que  
		  será paga em 2012, aos membros executivos do Conselho de  
		  Administração, registará uma redução de 47% comparativamente a 2011.

Total BES

Remunerações 2011

Fixa

BES

Var.Subsídios
e outros

Vencimento

(milhares de euros)

Comissão de Auditoria				  

José Manuel Ruivo da Pena	 246			   246

Luis Daun e Lorena	 246			   246

João Faria Rodrigues	 246			   246

Total Comissão de Auditoria	 739	 0	 0	 739

Administradores não Executivos				  

Alberto Alves de Oliveira Pinto	 185			   185

Aníbal da Costa Reis de Oliveira	 0	 7		  7

Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva	 0	 19		  19

Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos 	 42			   42

Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva	 0	 19		  19

Pedro Mosqueira do Amaral 	 134	 22		  157

José de Albuquerque Epifânio da Franca	 42			   42

Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho	 42			   42

Michel Joseph Goutorbe	 0	 4		  4

Michel Jacques Mathieu	 0	 4		  4

Vincent Claude Paul Pacaud	 0	 11		  11

Total Administradores não Executivos	 446	 86	 0	 532

Mesa Assembleia Geral				  

Paulo Manuel de Pitta e Cunha	 19			   19

Fernão de Carvalho Fernandes Thomaz	 12			   12

Nuno Miguel Matos Silva Pires Pombo	 9			   9

Total Mesa Assembleia Geral	 40	 0	 0	 40

Comissão Vencimentos				  

Daniel Proença de Carvalho	 18			   18

Rita Maria Lagos do Amaral Cabral	 18			   18

Joaquim Jesus Taveira Santos	 18			   18

Total Comissão Vencimentos	 54	 0	 0	 54

Total Órgãos Sociais s/ Comissão Executiva	 1 278	 86	 0	 1 364
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No que respeita aos membros da Comissão Executiva, e no que respeita 
à remuneração variável aprovada em 2011, a Comissão de Vencimentos 
deliberou nesse mesmo ano diferir 50% da parte variável da Remuneração 
Total Anual (a Remuneração Variável Anual Diferida), atribuindo a 
remuneração de 2 161 000 euros, a ser paga durante os anos de 2012, 2013 e 
2014 (um terço em cada ano), desde que não se verificasse uma degradação 
estrutural na situação económica e financeira, bem como a atribuição 
de uma Remuneração Variável de Médio Prazo, no valor global de 1 130 
000 euros, consistindo na atribuição de opções sobre acções do BES que 
apenas poderão ser exercidas 3 anos após a data da sua atribuição (no final 
de Março de 2014) e desde que a cotação das acções do BES tenha uma 
evolução positiva de, pelo menos, 10% no referido período de 3 anos, tudo nos 
seguintes termos:

Tendo-se verificado no ano de 2012 uma degradação estrutural na situação 
económica e financeira, em consequência da crise financeira da zona euro, 
num ambiente totalmente adverso ao nível de fontes de financiamento e 
com uma assinalável redução da actividade devido à crise nacional e ao 
rigoroso e exigente programa de deleverage imposto pela troika, não haverá 
lugar ao pagamento das prestações a serem pagas em 2012 (Presidente 
da Comissão Executiva: 42 milhares de euros em Numerário e 42 milhares 
de euros em Acções a preços do momento da atribuição; Restantes 
Membros da Comissão Executiva: 35 milhares de euros em Numerário e 35 
milhares de euros em Acções a preços do momento da atribuição), tendo 
ficado suspensas as prestações diferidas enquanto se verificar a referida 
degradação estrutural. 
 
 
Lisboa, 24 de Fevereiro de 2012

A Comissão de Vencimentos

Variação
2010/2011

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado 	 546	 2	 253	 801	 546	 2	 0	 548	 ( 32%)

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva	 461	 2	 212	 674	 461	 2	 0	 463	 ( 31%)

António José Baptista do Souto	 457	 2	 212	 671	 457	 2	 0	 459	 ( 32%)

Jorge Alberto Carvalho Martins (1)	 454	 99	 212	 765	 454	 2	 0	 456	 ( 40%)

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	 0	  -

Jean-Luc Louis Marie Guinoiseau (2)	 438	 57	 318	 813	 0	 0	 44	 44	 ( 95%)

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira	 454	 2	 212	 668	 454	 2	 0	 456	 ( 32%)

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes	 454	 2	 212	 668	 454	 2	 0	 456	 ( 32%)

Pedro José de Sousa Fernandes Homem (2)	 452	 1	 318	 772	 0	 32	 44	 76	 ( 90%)

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires (1)	 454	 67	 212	 733	 454	 2	 0	 456	 ( 38%)

João Eduardo Moura da Silva Freixa	 452	 2	 212	 666	 452	 2	 0	 454	 ( 32%)

Total Comissão Executiva	 4 621	 237	 2 372	 7 230	 3 731	 48	 88	 3 868	 ( 47%)

Total BESTotal BES

FixaFixa

20122011

Var.Var. Subsídios
e outros

Subsídios
e outros

VencimentoVencimento

(milhares de euros)

(1) Inclui Pagamento de prémio de antiguidade
(2) Inclui Pagamento de proporcionais / acertos de saída e pagamento da totalidade dos valores de remuneração variável de 2010 que tinham sido diferidos até 2014

Remunerações 2011 vs 2012

Total BES

Remunerações 2011

Fixa

BES

Var.Subsídios
e Outros

Vencimento

(milhares de euros)

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado 				    0

José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva				    0

António José Baptista do Souto				    0

Jorge Alberto Carvalho Martins				    0

José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi	 451	 64	 212	 727

Jean-Luc Louis Marie Guinoiseau				    0

Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira				    0

Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes				    0

Pedro José de Sousa Fernandes Homem				    0

Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires				    0

João Eduardo Moura da Silva Freixa		  3		  3

Total Comissão Executiva	 451	 67	 212	 730

Ricardo Espírito Santo Salgado	 127	 127	 253	 130

José Manuel Espírito Santo	 106	 106	 212	 100

António Souto	 106	 106	 212	 100

Jorge Martins	 106	 106	 212	 100

José Maria Espírito Santo Ricciardi	 0	 0	 0	 100

Jean-Luc Guinoiseau	 106	 106	 212	 100

Rui Silveira	 106	 106	 212	 100

Joaquim Goes	 106	 106	 212	 100

Pedro Homem	 106	 106	 212	 100

Amilcar Morais Pires	 106	 106	 212	 100

João Freixa	 106	 106	 212	 100

Total Comissão Executiva	 1 080	 1 080	 2 161 	 1 130

Opções 
Diferidas

(2012 - 2014)

SubtotalAcções 
Diferidas

(2012 - 2014)

Numerário 
Diferido

(2012 - 2014)

Remunerações Diferidas (2012 - 2014) (milhares de euros)
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Anexo III: Política de Remuneração dos Dirigentes
	 i. Perímetro de aplicação e Princípios fundamentais

São abrangidos pela presente política de remunerações não apenas os 
dirigentes em sentido amplo, aqui cabendo: (i) os Directores-Gerais, (ii) os 
Assessores e (iii) os Directores-Coordenadores, independentemente da área 
em que exerçam actividade, como ainda os Quadros directivos (Director, 
Director-Adjunto e Subdirector) no estrito círculo das funções de controlo – 
Auditoria Interna, Compliance e Gestão de Riscos. 

Com efeito, entende-se que – à margem dos titulares dos órgãos sociais - 
estes profissionais representam, no concreto caso do BES, os colaboradores 
cujo desempenho tem um impacto material sobre o perfil de risco do Banco.

	 ii. A política de remuneração de dirigentes do BES

1. Processo de Aprovação da Política de  
Remuneração

a)	 Aprovação

O processo de aprovação da política remuneratória dos colaboradores aqui 
considerados inicia-se através de uma proposta apresentada pelo Conselho 
de Administração. A declaração relativa à política remuneratória dos 
dirigentes é submetida para aprovação pela Assembleia Geral, ao abrigo da 
Lei n.º 28/2009, de 19 de Junho. A concreta fixação da remuneração é, por fim, 
aprovada pelo Conselho de Administração.

b)	 Mandato do Conselho de Administração

Nos termos da Lei e dos Estatutos, a fixação da remuneração dos Dirigentes 
do BES incumbe ao Conselho de Administração, no âmbito da gestão da sua 
política de pessoal e da política de incentivos, tendo em vista a prossecução 
dos objectivos estratégicos do Banco.

c)	 Composição do Conselho de Administração

A actual composição do Conselho de Administração é a seguinte:

Alberto Alves de Oliveira Pinto (Presidente)
Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Vice-Presidente)
Bruno Laage de Meux (Vice-Presidente)
José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva
António José Baptista do Souto
Jorge Alberto Carvalho Martins
Aníbal da Costa Reis de Oliveira 
Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva
José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi
Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira
Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes
Luís António Burnay Pinto de Carvalho Daun e Lorena
Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva
José Manuel Ruivo da Pena
Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires
Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos
João Eduardo Moura da Silva Freixa
Vincent Pacaud
Pedro Mosqueira do Amaral
Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho

João de Faria Rodrigues
José de Albuquerque Epifânio da Franca
Michel Jacques Mathieu
António Bornia
Marc Olivier Tristan Oppenheim

d)	 Consultores externos

Os consultores externos utilizados para assistir o Conselho de Administração 
na redacção da política de remuneração dos dirigentes do BES foram, no ano 
de 2009, a Mercer (Portugal), Lda. e a Sérvulo & Associados – Sociedade de 
Advogados, RL.

A Mercer (Portugal), Lda. presta serviços adicionais ao BES em matéria de 
recursos humanos. 

2. Directores-Gerais, Assessores
e Directores-Coordenadores

a)	 Composição da remuneração

A remuneração comporta uma parte fixa e uma parte variável.

A política de remuneração global do Banco é anualmente revista pelo 
Conselho de Administração, até ao final de Maio. Em consequência, a 
remuneração fixa é revista todos os anos de acordo com indicadores como 
a taxa de inflação e a taxa de aumento do ACTV bancário, sendo igualmente 
definida uma componente variável, até finais de Maio de cada ano, com base 
na avaliação do desempenho do exercício anterior. 
 

b)	 Limites da remuneração

A parte fixa terá os limites que forem fixados pelo Conselho de Administração e 
representará, em média, aproximadamente 75% da Remuneração Total Anual.
A parte fixa é composta pelo vencimento base e por alguns complementos 
que são atribuídos a todos os colaboradores do Banco, como diuturnidades ou 
outros subsídios.

A parte variável para 2012 corresponde, em média, a 25% da Remuneração 
Total Anual sendo que o valor máximo poderá atingir os 50%.    
 

c)	 Equilíbrio na remuneração

A parte fixa representará, em média, aproximadamente 75% do total da 
remuneração, sendo os restantes 25% atribuídos como parte variável. 

O montante exacto da parte variável oscilará, em cada ano, em função 
do grau de cumprimento dos principais objectivos anuais, individuais 
(quantitativos e qualitativos) e do colectivo da respectiva unidade em que o 
dirigente se integra, de acordo com o modelo de avaliação de desempenho 
do BES, tal como aprovado pelo Conselho de Administração.
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d)	 Critérios de definição da componente variável e momentos do 
seu pagamento

A componente variável é dividida em duas sub-componentes.

A) Desempenho de Curto Prazo (a Remuneração Variável Anual)

A Remuneração Variável Anual («RVA») é referente ao Desempenho de Curto 
Prazo e terá um peso, em média, de aproximadamente 20% na Remuneração 
Total Anual.

A RVA será fixada no início de cada ano pelo Conselho de Administração, 
determinada com base no Sistema de Objectivos e Incentivos (SOI) associado 
a cada tipologia de área, em função do grau de cumprimento dos principais 
objectivos, aprovados pelo Conselho de Administração, com base nas 
seguintes variáveis: 

	 •	Áreas Comerciais – Indicadores de Volumes, Produto Bancário, Indicadores  
		  de Qualidade e Cost-to-Income;

	 •	Áreas Centrais – Risco Operacional, Indicadores de Actividade, Indicadores  
		  de Qualidade e Cost-to-Income.

A RVA é paga em numerário no ano imediatamente a seguir à data de 
referência dos resultados, após a aprovação das contas do exercício do ano 
em questão.  

B) Desempenho de Médio Prazo (a Remuneração Variável de Médio Prazo)

A Remuneração Variável de Médio Prazo («RVMP») é referente ao 
Desempenho de Médio Prazo e terá um peso de aproximadamente 5% no 
conjunto da Remuneração Total Anual.

A RVMP será determinada pelo Conselho de Administração no início de cada 
ano, com base na avaliação de desempenho do ano anterior, e será paga 
através da atribuição de opções de aquisição de acções (Stock Options), que 
serão passíveis de ser exercidas apenas, pelo menos, 3 anos após a data 
da sua atribuição, o que implica uma periodificação deste custo até ao 
momento do exercício. 

A RVMP resultará da sustentabilidade dos indicadores do BES e será calculada 
em função do retorno global proporcionado aos accionistas ao longo do 
período, retorno que resulta dos dividendos e da evolução da capitalização 
bolsista. As Stock Options subjacentes à RVMP terão um preço de exercício 
no final do período superior em 10% à cotação no início do referido período.
A aplicação deste pressuposto de evolução da cotação bolsista à cotação de 
referência para a estruturação das Stock Options permitirá definir o valor de 

exercício das referidas Opções e, consequentemente, apurar o número de 
Stock Options a atribuir anualmente a cada dirigente.

Tal como anteriormente efectuado para o ano de 2011, também para o 
ano de 2012 o Conselho de Administração determinou não existir qualquer 
Remuneração Variável a Médio Prazo para os Dirigentes.

C) Regulamentação da atribuição de Opções

A regulamentação da atribuição de opções de aquisição de acções é objecto 
de um Regulamento próprio, aprovado pela Assembleia Geral Anual de 2010.

e)	 Mecanismos de Limitação da Remuneração Variável

A Remuneração Variável a Médio Prazo («RVMP»), por definição, encontra- 
-se limitada à evolução da cotação das acções do BES, existindo um exercício 
diferido pelo prazo das opções. Esta remuneração não terá valor a não ser que 
a referida cotação tenha uma evolução positiva de, pelo menos, 10% no período 
em causa.

f)	 Critérios para a avaliação de desempenho

A avaliação dos dirigentes pertencentes às áreas Comerciais assenta nas 
seguintes cinco variáveis:

	 •	Resultados, que abrange um conjunto de indicadores que traduzem os  
		  resultados da área;

	 •	Produto Bancário; 

	 •	Qualidade, que abrange métricas que avaliam a qualidade de serviço ao  
		  cliente interno/ externo;

	 •	 Cost-to-Income (rácio entre os custos operativos e o produto bancário 
		  total), indicador que traduz a actividade operacional do Banco e que  
		  mede a capacidade de geração de receitas face aos custos operativos  
		  incorridos;

	 •	Capitalização bolsista, que traduz a apreciação efectuada pelos mercados  
		  do desempenho alcançado pelo BES. A inclusão deste indicador permite  
		  assim alinhar a visão dos accionistas e a dos mercados.

A avaliação dos dirigentes pertencentes às áreas Centrais assenta nas 
seguintes cinco variáveis:

	 •	Actividade – que abrange um conjunto de indicadores que traduzem os  
		  resultados da área;

	 •	Risco Operacional; 

	 •	Qualidade;

	 •	Cost-to-Income;

	 •	Capitalização bolsista.

g)	 Critérios em que se baseia a manutenção das acções atribuídas

Aos dirigentes são atribuídas Stock Options que apenas podem ser exercidas 
após o decurso de um prazo de, pelo menos, 3 anos.

O Conselho de Administração determinará eventuais regras acerca de reten-
ção ou manutenção das acções adquiridas.

Remuneração Total Anual

Parte Variável
(ca. 25%)

Associada ao desempenho
de Médio Prazo

Remuneração variavel de Médio Prazo	
	
(RVMP)		

(ca. 5% Rem Total)		

Associada ao Desempenho
a Curto Prazo

Remuneração variável anual	

(RVA)

(ca. 20% Rem. Total)	

Parte Fixa
(ca. 75%)

Opções sobre acções

(Stock Options) a 3 anos

RVA Numerário
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3. Quadros Directivos (Director, Director- 
-Adjunto e Subdirector) das Funções de Controlo

a)	 Composição da remuneração

A remuneração comporta uma parte fixa e uma parte variável.

A política de remuneração global do Banco é anualmente revista pelo 
Conselho de Administração até ao final de Maio. Em consequência, a 
remuneração fixa é revista todos os anos de acordo com indicadores como 
a taxa de inflação e a taxa de aumento do ACTV bancário, sendo igualmente 
definida uma componente variável, até finais de Maio de cada ano, com base 
na avaliação do desempenho do exercício anterior.  

b)	 Limites da remuneração

A parte fixa terá os limites que forem fixados pelo Conselho de Administração 
e representará, em média, aproximadamente 85% da Remuneração Total 
Anual.

A parte fixa é composta pelo vencimento base e por alguns complementos 
que são atribuídos a todos os colaboradores do Banco, como diuturnidades 
ou outros subsídios.

A parte variável para 2012 corresponde, em média, a 15% da Remuneração 
Total Anual sendo que o valor máximo poderá atingir os 30%. 

c)	 Equilíbrio na remuneração

A parte fixa representará, em média, aproximadamente 85% do total da 
remuneração, sendo os restantes 15% atribuídos como parte variável.

O montante exacto da parte variável oscilará, em cada ano, em função 
do grau de cumprimento dos principais objectivos anuais, individuais 
(quantitativos e qualitativos) e do colectivo da respectiva unidade, de 
acordo com o modelo de avaliação de desempenho, tal como aprovado pelo 
Conselho de Administração.

d)	 Critérios de definição da componente variável e momentos do 
seu pagamento

A Remuneração Variável Anual («RVA») é referente ao Desempenho de Curto 
Prazo e terá um peso, em média, de aproximadamente 15% na Remuneração 
Total Anual.

A RVA será calculada no início de cada ano pelo Conselho de Administração, 

determinado com base no Sistema de Objectivos e Incentivos (SOI) associado 
ao departamento, em função do grau de cumprimento dos principais 
objectivos, aprovado pelo Conselho de Administração, com base em 
variáveis que contemplam indicadores de Actividade, de Custos, de Risco e 
de Qualidade.

Esta matriz de objectivos é igualmente aplicável aos Directores-Gerais, 
Assessores e Directores-Coordenadores das funções de controlo.

A RVA é paga em numerário no ano imediatamente a seguir à data de 
referência dos resultados, após a aprovação das contas do exercício do ano 
em questão, na data da colocação dos dividendos a pagamento. 
 
 

e)	 Critérios para a avaliação de desempenho

A avaliação dos Quadros directivos e dos Directores-Gerais, Assessores e 
Directores-Coordenadores das funções de controlo, assenta nas quatro variáveis 
enunciadas na alínea f do ponto 2. (Actividade, Custos, Risco e Qualidade).

4. Principais Parâmetros e Fundamentos de 
Qualquer Sistema de Prémios Anuais e de 
quaisquer outros Benefícios Atribuídos aos 
Dirigentes

Para além da remuneração fixa e variável descritas na presente política de 
remuneração, os dirigentes auferem os seguintes benefícios:

	 •	Seguro de Vida, de acordo com o definido no artigo 142.º do ACTV Bancário  
		  (SAMS);

	 •	Seguro de Saúde, de acordo com o definido no artigo 144.º do ACTV  
		  Bancário (SAMS);

	 •	Seguro de Acidentes Pessoais, de acordo com o definido no artigo 38.º do  
		  ACTV Bancário (SAMS).

5. Principais Características dos Regimes 
Complementares de Pensões Atribuídos aos 
Dirigentes

De acordo com o previsto no Acordo Colectivo de Trabalho (ACTV), os dirigentes 
têm actualmente direito a uma pensão de reforma calculada com base no 
salário base (nível e diuturnidades) e no número de anos da banca, não sendo 
considerado o vencimento complemento e/ou isenção de horário. A adicionar 
a este ponto, e tendo em consideração que todos os colaboradores bancários 
estão, desde 2011, inscritos na Segurança Social, e da obrigatoriedade legal de 
comunicar anualmente a todos os colaboradores inscritos no fundo de pensões, 
o valor de pensão a que têm direito no final de cada ano, o BES decidiu criar um 
plano complementar de reforma de contribuição definida a este universo de 
colaboradores. Este plano é facultativo, sendo que para beneficiar do mesmo 
os colaboradores terão que efectuar uma contribuição mensal de 3% do seu 
vencimento base para um PPR individual. As contribuições por parte do BES 
correspondem a 3% do salário base para um PPR individual e, adicionalmente, 
uma percentagem para um PPR Grupo no sentido de se procurar atingir as 
percentagens de reforma que a seguir se apresentam.

Assim, no âmbito deste plano, as percentagens previsíveis do vencimento na 
reforma a atribuir correspondem, grosso modo, a 85% do último vencimento 
global no caso dos Directores Gerais, Assessores e Directores Coordenadores, 
a 75% no caso dos Directores e Directores Adjuntos e a 70% no caso dos 
Subdirectores.   

Remuneração Total Anual

Parte Variável
(ca. 15%)

Associada ao desempenho
a curto Prazo

Remuneração variável Anual

(RVA)

Parte Fixa
(ca. 85%)

RVA Numerário
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6. Montantes Pagos em 2011 aos Dirigentes do 
BES

(milhares de euros)

Nº RH	 2	 19	 36

Total Rem. Fixa	 333 711	 2 928 593	 4 457 099

Total Rem. Variável	 125 947	 866 090	 1 246 312

Peso Variável	 27,4%	 22,8%	 21,9%

Quadros Dirigentes

Dir. Coord.Ass. CA.Dir. Gerais

(milhares de euros)

Nº RH	 11	 8	 14

Total Rem. Fixa	 879 534	 496 613	 643 825

Total Rem. Variável	 186 882	 77 798	 126 796

Peso Variável	 17,5%	 13,5%	 16,5%

Quadros Dirigentes

SubdiretoresDir. Adj.Diretor

Lisboa, 29 de Fevereiro de 2012

O Conselho de Administração
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Anexo IV: Declaração da Comissão de Auditoria
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Extracto de Acta da Reunião de Assembleia Geral Anual
do Banco Espírito Santo, S.A.

Acta n.º 77

No dia vinte e dois de Março de dois mil e doze, pelas dez horas, reuniu em 
Lisboa, no Hotel Ritz – Salão Nobre, Rua Castilho, 77, em Lisboa, a Assembleia 
Geral Anual do Banco Espírito Santo, S.A., com a seguinte Ordem de Trabalhos:

Ponto Um: Proceder à designação dos membros da Mesa da Assembleia 
Geral para o quadriénio de 2012 a 2015.

Ponto Dois: Deliberar sobre o Relatório de Gestão, o Relatório do Governo da 
Sociedade, e os restantes documentos de prestação de contas individuais, 
relativos ao exercício de 2011.

Ponto Três: Deliberar sobre o Relatório Consolidado de Gestão, as contas
consolidadas e os restantes documentos de prestação de contas consolidadas, 
relativos ao exercício de 2011.

Ponto Quatro: Deliberar sobre a aplicação de resultados.

Ponto Cinco: Proceder à apreciação geral da Administração e Fiscalização 
do BES.

Ponto Seis: Deliberar sobre as Declarações da Comissão de Vencimentos 
e do Conselho de Administração sobre a política de remunerações, 
respectivamente, dos órgãos de administração e de fiscalização, e dos 
demais dirigentes do BES.

Ponto Sete: Proceder à aprovação de alterações ao “Plano de Remuneração 
Variável em Instrumentos Financeiros” aplicável aos administradores 
executivos do BES.

Ponto Oito: Proceder à aprovação de alterações ao “Plano de Remuneração 
Variável em Instrumentos Financeiros” aplicável aos Dirigentes do BES.

Ponto Nove: Proceder à designação dos órgãos sociais para o quadriénio 
de 2012 a 2015, com excepção dos membros da Mesa da Assembleia Geral.

Ponto Dez: Proceder à designação do Auditor Externo e Revisor Oficial de 
Contas, efectivo e suplente, para o quadriénio de 2012 a 2015.

Ponto Onze: Proceder à designação dos membros para a Comissão de 
Vencimentos, para o quadriénio de 2012 a 2015.

Ponto Doze: Deliberar sobre uma proposta de aquisição e alienação de acções 
e de obrigações próprias pelo BES ou por sociedades deste dependentes.

A Mesa da Assembleia Geral foi constituída pelo Presidente, Vice-Presidente 
e Secretário eleitos, respectivamente Senhores Prof. Doutor Paulo de Pitta e 
Cunha, Doutor Fernão de Carvalho Fernandes Thomaz, Doutor Nuno Miguel 
Matos Silva Pires Pombo e Eugénio Fernando de Jesus Quintais Lopes, este 
na qualidade de Secretário da Sociedade. Estavam, também, presentes a 
maioria dos Membros do Conselho de Administração, todos os Membros da 
Comissão de Auditoria e da Comissão de Vencimentos, bem como Revisor 
Oficial de Contas, KPMG & Associados SROC, S.A. representada pela Senhora 
Dr.ª Sílvia Cristina de Sá Velho Corrêa da Silva Gomes. 

O Presidente da Mesa declarou aberta a sessão, depois de verificar que 
se encontravam presentes ou representados Accionistas titulares de 
1 017 859 145 acções, correspondentes a 69,66%, do capital social, totalizando 
10 178 553 votos, e que a Assembleia Geral havia sido regularmente 
convocada, mediante avisos publicados em vinte e sete de Fevereiro de 2012, 
no sítio da Internet da Direcção Geral dos Registos e Notariado – Publicações, 

do Ministério da Justiça, e no dia 29 de Fevereiro de 2012, nos sítios da 
Comissão do Mercado de Valores Mobiliários e do BES. A Convocatória foi 
ainda publicada nos Jornais “Diário de Notícias”, “Jornal de Notícias”, “Açoriano 
Oriental” e “Diário de Notícias - Madeira” no dia 29 de Fevereiro de 2012.

(…)
Entrando na ordem de trabalhos, o Presidente da Mesa pôs à apreciação da 
assembleia o ponto um da ordem de trabalhos: “Proceder à designação dos 
membros da Mesa da Assembleia Geral para o quadriénio de 2012 a 2015.” E 
sobre o mesmo, a BESPAR SGPS, S.A. apresentou a seguinte proposta:

“Considerando:

	 a)	 O mandato dos actuais órgãos sociais terminou no passado dia 31 de  
			   Dezembro de 2011;

	 b)	 Importa eleger os novos membros da Mesa da Assembleia Geral para  
			   o quadriénio de 2012 a 205, no respeito dos requisitos de independência  
			   legalmente aplicáveis;

A BESPAR – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. propõe que seja 
deliberado:

1. Eleger para a Mesa da Assembleia Geral os Exmos. Senhores:

	 •	Professor Dr. Paulo de Pitta e Cunha – Presidente 
	 •	Dr. Fernão de Carvalho Fernandes  Thomaz – Vice-Presidente 
	 •	Dr. Nuno Miguel Matos Silva Pires Pombo – Secretário

2. Que os membros propostos iniciem imediatamente as suas funções.”

E como ninguém tivesse querido usar a palavra, passou-se à votação, tendo 
a mesma sido aprovada por maioria de 10 157 362 votos a favor, com 4 215 
votos contra e 22 832 votos de abstenção, num total de 10 184 409 votos 
presentes.

(…)
Entrou-se então nos pontos dois, três e quatro da ordem de trabalhos, que 
foram postos à apreciação da Assembleia, conjuntamente:

Ponto Dois: Deliberar sobre o Relatório de Gestão, o Relatório do Governo da 
Sociedade, e os restantes documentos de prestação de contas individuais, 
relativos ao exercício de 2011.” O Conselho de Administração do BES 
apresentou a seguinte proposta:

“O Conselho de Administração do BANCO ESPÍRITO SANTO, S.A. vem 
submeter à apreciação e discussão dos Senhores Accionistas o Relatório de 
Gestão, o Relatório do Governo da Sociedade e os documentos de prestação 
de contas individuais do BANCO ESPÍRITO SANTO, S.A., referentes ao 
exercício de 2011, propondo a sua aprovação”.

Ponto Três: “Deliberar sobre o Relatório Consolidado de Gestão, as contas 
consolidadas e os restantes documentos de prestação de contas consolidadas, 
relativos ao exercício de 2011”. Tendo o Conselho de Administração do BES 
apresentado a seguinte proposta:

“O Conselho de Administração do BANCO ESPÍRITO SANTO, S.A. vem 
submeter à apreciação e discussão dos Senhores Accionistas o Relatório 
Consolidado de Gestão, as contas consolidadas e os restantes documentos 
de prestação de contas consolidadas do BANCO ESPÍRITO SANTO, S.A., 
referentes ao exercício de 2011, propondo a sua aprovação.”
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Ponto Quatro: “Deliberar sobre a aplicação de resultados.” O Conselho de 
Administração do BES apresentou a seguinte proposta:

“O Conselho de Administração do BANCO ESPÍRITO SANTO, S.A. propõe:

Nos termos e para os efeitos da alínea b) do artigo 376 do Código das 
Sociedades Comerciais e de acordo com o Relatório de Gestão, que o prejuízo 
apurado no exercício de 2011, no valor de 133 089 418,85 euros (cento e trinta 
e três milhões, oitenta e nove mil e quatrocentos e dezoito euros e oitenta 
e cinco cêntimos), seja afecto à rubrica do balanço de “Outras reservas e 
resultados transitados”.

A Mesa foi informada então de que se encontravam presentes ou 
representados Accionistas titulares de 1 018 548 690 acções, correspondentes 
a 69,70 % do capital social, totalizando 10 185 446 votos.

Passou-se à votação das propostas, em separado.

E posta à votação, a proposta relativa ao ponto dois da ordem de trabalhos, 
foi aprovada por maioria de 10 177 042 votos a favor, com 453 votos contra e 
4.173 votos de abstenção, num total de 10 181 668 votos presentes.

E posta à votação, a proposta relativa ao ponto três da ordem de trabalhos, 
foi aprovada por maioria de 9 831 297 votos a favor, com 1 875 votos contra e 
348 496 votos de abstenção, num total de 10 181 668 votos presentes.

Finalmente, posta à votação a proposta relativa ao ponto quatro da ordem 
de trabalhos, foi aprovada por maioria de 10 179 040 votos a favor, com 
503 votos contra e  2 125 votos de abstenção, num total de 10 181 668 votos 
presentes.

Entrou-se no ponto cinco: “Proceder à apreciação geral da Administração e 
Fiscalização do BES.”, tendo a accionista BESPAR SGPS, S.A. apresentado a 
seguinte proposta:

“Tendo em vista o cumprimento do disposto no art. 455, n.º 1, do Código 
das Sociedades Comerciais, que determina que a Assembleia Geral, na sua 
reunião anual, proceda à apreciação geral da administração e fiscalização 
da sociedade;

Considerando o acerto das medidas de gestão tomadas pelo Conselho de 
Administração do BES durante o exercício de 2011, em plena crise financeira 
da zona euro;

Considerando, igualmente, a forma empenhada como a Comissão de 
Auditoria desempenhou as suas funções de fiscalização;

Propõe-se que a Assembleia Geral aprove um voto de confiança e de louvor 
ao Conselho de Administração da sociedade e à Comissão de Auditoria, e a 
cada um dos respectivos membros.”

(…)
E posta à votação, a mesma foi aprovada por maioria de 10 161 750 votos 
a favor, com 10 055 votos contra e 7 220 votos de abstenção, num total de 
10 179 025 votos presentes.

Passou-se ao ponto seis da ordem de trabalhos: “Deliberar sobre as 
Declarações da Comissão de Vencimentos e do Conselho de Administração 
sobre a política de remunerações, respectivamente, dos órgãos de 
administração e de fiscalização, e dos demais dirigentes do BES.”

A Comissão de Vencimentos apresentou a seguinte declaração (6.A) sobre 
a política de remuneração dos órgãos sociais do Banco Espírito Santo, S.A.:

“Considerando que:

1 - Na sequência da aprovação da Lei 28/2009, de 19 de Junho, a Assembleia 
Geral Anual de 2010 aprovou a política de remuneração dos membros 
dos órgãos de administração e fiscalização que lhe foi apresentada pela 
Comissão de Vencimentos;

2 - Na avaliação anual efectuada à estrutura de remunerações do BES, a 
Comissão de Vencimentos concluiu pela actualidade, nos seus aspectos 
essenciais, da política de remunerações aprovada no ano de 2010, devendo 
a mesma ser alterada de acordo com as novas exigências decorrentes da 
aprovação do Decreto-Lei 88/2011, de 20 de Junho, bem como do Aviso do 
Banco de Portugal 10/2011; 

Face ao exposto, a Comissão de Vencimentos do BES propõe que a Assembleia 
Geral aprove a «Declaração Sobre Política de Remuneração dos Membros do 
Órgão de Administração e de Fiscalização» para 2012”.

(…)
E posta à discussão a proposta 6.A, como ninguém tivesse querido usar da 
palavra, foi posta à votação, tendo a mesma sido aprovada por maioria de 
10 130 816 votos a favor, com 10 263 votos contra e 34 246 votos de abstenção, 
num total de 10 175 325 votos presentes.

E o Conselho de Administração apresentou a seguinte declaração (6.B) sobre 
a política de remuneração dos demais dirigentes do Banco Espírito Santo, 
S.A.:

“Considerando que:

1 - A Assembleia Geral de 2010 aprovou a política de remuneração dos 
Dirigentes do BES, com base na proposta então apresentada pelo Conselho 
de Administração;

2 - Na avaliação anual efectuada à estrutura de remunerações dos seus 
Dirigentes, o Conselho de Administração entende ser de manter a referida 
política de remunerações, nos seus aspectos essenciais, inserindo apenas as 
actualizações necessárias para a sua adaptação ao exercício de 2012;

O Conselho de Administração do BES propõe que a Assembleia Geral aprove 
a «Declaração Sobre Política de Remuneração dos Dirigentes», que constitui 
o Anexo à presente proposta”.

(…)
E posta à discussão a proposta 6.B, como ninguém tivesse querido usar da 
palavra, foi posta à votação, tendo a mesma sido aprovada por maioria de 
10 127 026 votos a favor, com 9 920 votos contra e 38 379 votos de abstenção, 
num total de 10 175 325 votos presentes.

O Presidente da Mesa entrou no ponto sete da ordem de trabalhos:   
“Proceder à aprovação de alterações ao “Plano de Remuneração Variável em 
Instrumentos Financeiros” aplicável aos administradores executivos do BES”. 
A Comissão de Vencimentos apresentou uma proposta que se transcreve: 

Considerando que:

1 - A Assembleia Geral de 6 de Abril de 2010 aprovou um «Plano de 
Remuneração Variável em Instrumentos Financeiros», regulamentando a 
atribuição de instrumentos financeiros aos membros da Comissão Executiva 
enquanto forma de remuneração variável;

2 - As novas exigências legais e regulamentares decorrentes da aprovação 
do Decreto-Lei 88/2011, de 20 de Junho, bem como do Aviso do Banco de 
Portugal 10/2011, implicam a aprovação de alterações ao Plano aprovado 
em Abril de 2010, aproveitando-se para proceder a algumas actualizações 
ao mesmo;

3 - Em particular, propõem-se as seguintes principais alterações:

	 a)	 Prever a possibilidade de atribuir opções para aquisição de acções 
			   a  serem exercidas em prazos superiores a 3 anos;

	 b)	 Adaptar as regras de atribuição de acções às novas exigências em  
			   matéria de diferimento da remuneração variável e da sua composição  
			   com instrumentos financeiros;
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	 c)	 Estabelecer um princípio de retenção sobre as acções atribuídas;

	 d)	 Alterar a regulamentação dos efeitos da reforma sobre a atribuição 
			   de acções ou opções a administrador executivo.

Nestes termos, a Comissão de Vencimentos propõe a aprovação do «Plano 
de Remuneração Variável em Instrumentos Financeiros» que se encontra em 
anexo, e que reproduz o Plano original de 2010, com as alterações efectuadas”.

(…)
A proposta foi posta à discussão. Como ninguém tivesse querido usar 
da palavra, o presidente da Mesa passou à votação, tendo a mesma sido 
aprovada por maioria de 10 148 001 votos a favor, com 21 768 votos contra 
e 4 841 votos de abstenção, num total de 10 174 610 votos presentes.
 
Entrou-se no ponto oito: “Proceder à aprovação de alterações ao “Plano de 
Remuneração Variável em Instrumentos Financeiros” aplicável aos Dirigentes 
do BES”. O Conselho de Administração apresentou uma proposta do seguinte 
teor:

“Considerando que:

1 - A Assembleia Geral de 6 de Abril de 2010 aprovou um «Plano de 
Remuneração Variável em Instrumentos Financeiros», regulamentando a 
atribuição de instrumentos financeiros aos Dirigentes do BES enquanto 
forma de remuneração variável;

2 - As novas exigências legais e regulamentares decorrentes da aprovação 
do Decreto-Lei 88/2011, de 20 de Junho, bem como do Aviso do Banco de 
Portugal 10/2011, implicam a aprovação de alterações ao Plano aprovado 
em Abril de 2010, aproveitando-se para proceder a algumas actualizações 
ao mesmo;

3 - Em particular, propõem-se as seguintes principais alterações:

	 a)	 Prever a possibilidade de atribuir opções para aquisição de acções 
			   a  serem exercidas em prazos superiores a 3 anos;

	 b)	 Estabelecer um princípio de possível retenção sobre as acções atribuídas;

	 c)	 Alterar a regulamentação dos efeitos da reforma sobre a atribuição 
			   de opções.

Nestes termos, o Conselho de Administração propõe a aprovação do «Plano 
de Remuneração Variável em Instrumentos Financeiros» que se encontra em 
anexo, e que reproduz o Plano original de 2010, com as alterações efectuadas”.

E posta à discussão como ninguém tivesse querido usar da palavra, 
passou-se à votação tendo a mesma sido aprovada por maioria de 10 148 355 
votos a favor, com 21 596 votos contra e 4 604 votos de abstenção, num total 
de 10 172 973 votos presentes.

Passou-se de seguida ao ponto nove da ordem de trabalhos:  

“Proceder à designação dos órgãos sociais para o quadriénio de 2012 a 2015, 
com excepção dos membros da Mesa da Assembleia Geral” tendo a BESPAR 
SGPS, S.A. apresentado a proposta seguinte:

“Considerando que:

	 a)	 O mandato dos actuais órgãos sociais terminou no passado dia 
			   31 de Dezembro de 2011;
 
	 b)	 Tendo a Mesa da Assembleia Geral sido eleita no início da presente  
			   reunião, importa eleger os restantes órgãos sociais para o quadriénio  
			   de 2012 a 2015, no respeito das exigências e recomendações das  
			   autoridades de supervisão, nomeadamente no que respeita á  
			   composição do Conselho de Administração, Comissão de Auditoria 
			   e Mesa da Assembleia Geral relativamente aos requisitos de  
			   independência de todos ou parte dos seus membros;

A BESPAR – Sociedade Gestora de Participações Sociais, S.A. propõe que seja 
deliberado, para o mandato de 2012 a 2015:

1.  Eleger para o Conselho de Administração os Exmos. Senhores:

Alberto Alves de Oliveira Pinto (Presidente)
Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Vice-Presidente)
Bruno Bernard Marie Joseph de Laage de Meux (Vice-Presidente)
José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva 
António José Baptista do Souto 
Jorge Alberto Carvalho Martins 
Aníbal da Costa Reis de Oliveira  
Manuel Fernando Moniz Galvão Espírito Santo Silva 
José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi 
Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira
Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes
Ricardo Abecassis Espírito Santo Silva
Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires
Nuno Maria Monteiro Godinho de Matos
João Eduardo Moura da Silva Freixa 
Pedro Mosqueira do Amaral
Isabel Maria Osório de Antas Mégre de Sousa Coutinho
João de Faria Rodrigues
Antônio Bornia
Marc Olivier Tristan Oppenheim
Michel Jacques Mathieu
Vincent Claude Pacaud
Rita Maria Lagos do Amaral Cabral
Stanislas Ribes
Horácio Lisboa Afonso 
Pedro João Reis de Matos Silva

2. Designar como Presidente e Vice-Presidentes do Conselho de Administração:

Alberto Alves de Oliveira Pinto (Presidente)
Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Vice-Presidente)
Bruno Bernard Marie Joseph de Laage de Meux (Vice-Presidente)

3. Eleger como membros da Comissão de Auditoria os Administradores:

Horácio Lisboa Afonso (Presidente)
Pedro João Reis de Matos Silva
João de Faria Rodrigues

que reúnem os requisitos de independência e cumprem os requisitos em 
matéria de incompatibilidade e especialização impostos pelo artigo 423-B do 
Código das Sociedades Comerciais.

4. Eleger para a Comissão Executiva os Exmos. Senhores:

Ricardo Espírito Santo Silva Salgado (Presidente)
José Manuel Pinheiro Espírito Santo Silva 
António José Baptista do Souto 
Jorge Alberto Carvalho Martins 
José Maria Espírito Santo Silva Ricciardi 
Rui Manuel Duarte Sousa da Silveira
Joaquim Aníbal Brito Freixial de Goes
Amílcar Carlos Ferreira de Morais Pires
João Eduardo Moura da Silva Freixa 
Stanislas Ribes

5. Que a responsabilidade de cada Administrador seja caucionada por alguma 
das formas previstas no artigo 396 do Código das Sociedades Comerciais.

6. Que os membros eleitos para os órgãos sociais do “Banco Espírito Santo, 
S.A.”, para o mandato de 2012 a 2015, nos termos da presente proposta 
iniciem imediatamente as suas funções”.
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O Presidente da Mesa pôs a proposta à discussão. Como ninguém quis usar 
da palavra, passou à votação da mesma tendo sido aprovada por maioria de 
9 416 450 votos a favor, com 750 495 votos contra e 6 028 votos de abstenção, 
num total de 10 172 973 votos presentes.

Passou-se ao ponto dez: ”Proceder à designação do Auditor Externo e Revisor 
Oficial de Contas, efectivo e suplente, para o quadriénio de 2012 a 2015”.

A Comissão de Auditoria do BES apresentou uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

	 a)	 Em 2006, o Banco Espírito Santo, S.A. adoptou o modelo de governo 
			   anglo-saxónico, composto por um Conselho de Administração,  
			   compreendendo uma Comissão de Auditoria como órgão de 
			   fiscalização, e por um Auditor Externo/Revisor Oficial de Contas;

	 b)	 De acordo com o disposto na alínea m) do artigo 423º-F do Código  
			   das Sociedades Comerciais, compete à Comissão de Auditoria «propor  
			   à Assembleia Geral a nomeação do Revisor Oficial de Contas»;

	 c)	 Nos termos da Recomendação III.1.3 do Código de Governo das  
			   Sociedades, a  Comissão de Auditoria então em funções emitiu o Parecer  
			   Anexo, datado de 22 de Fevereiro de 2012 e com o qual concordamos,  
			   em que  fundamenta a apresentação à presente Assembleia Geral de  
			   uma proposta para nomeação  do actual Auditor Externo/Revisor Oficial  
			   de Contas para um novo mandato;

	 d)	 Foi previamente sujeita a votação na presente Assembleia Geral a  
			   proposta para eleição dos órgãos sociais do Banco Espírito Santo, S.A.,  
			   incluindo a designação da Comissão de Auditoria, para o quadriénio 
			   de 2012 a 2015; 

Pelo que antecede, nos termos do disposto nos artigos 11º nº 1, 27º alínea 
h) e 28º, do Contrato de Sociedade do Banco Espírito Santo, S.A., bem como 
do disposto nos artigos 415º, 446º nº 1 e 423º-F alínea m), do Código das 
Sociedades Comerciais,  e sujeita à verificação da aprovação da proposta 
assinalada no antecedente Considerando d), a Comissão de Auditoria do 
Banco Espírito Santo, S.A. propõe à Assembleia Geral que sejam  nomeados 
como Auditor Externo/Revisor Oficial de Contas (AE/ROC) efectivo e como 
Revisor Oficial de Contas (ROC) suplente, do BES, para exercerem funções no 
quadriénio 2012/2015:

	 •	AE/ROC efectivo – KPMG & Associados, SROC, S.A. (SROC nº 189)  
		  representada por: Sílvia Cristina de Sá Velho Corrêa da Silva Gomes 
		  (ROC n.º 1131);

	 •	ROC suplente – Fernando Gustavo Duarte Antunes (ROC nº 1233)

(…)
E posta à discussão como nenhum Accionista tenha querido usar da palavra, 
o Presidente da Mesa pô-la à votação tendo sido aprovada por maioria de 
10 161 276 votos a favor, com 8 842 votos contra e 2 777 votos de abstenção, 
num total de 10 172 895 votos presentes. 

Entrou-se no ponto onze: “Proceder à designação dos membros para 
a Comissão de Vencimentos, para o quadriénio de 2012 a 2015” tendo 
a BESPAR SGPS, S.A. apresentado a seguinte proposta:

“Considerando que:

A Comissão de Vencimentos é um elemento essencial na estrutura de 
Governo do Banco, determinando a remuneração dos seus órgãos sociais, 
devendo ser composta por membros que sejam independentes do Conselho 
de Administração e que assegurem aos accionistas a necessária isenção e 
liberdade de juízo na sua actuação;

Propõe-se que seja deliberado designar, para o mandato de 2012 a 2015, 
os seguintes representantes para a Comissão de Vencimentos do Banco 
Espírito Santo, S.A.:

	 •	Dr. Daniel Proença de Carvalho
	 ∞•	Dr. Jacques dos Santos
	 •	Engenheiro Álvaro Pinto Correia

Propõe-se, ainda, que os membros da Comissão de Vencimentos aufiram 
uma remuneração fixa de mil e quinhentos euros, paga doze vezes ao ano”.

A proposta foi posta à discussão. Nenhum Accionista desejou usar da palavra 
pelo que se passou à votação tendo a mesma sido aprovada por maioria de 
10 165 292 votos a favor, com 6 304 votos contra e 1 299 votos de abstenção, 
num total de 10 172 895 votos presentes.

Passou-se ao ponto doze: “Deliberar sobre uma proposta de aquisição e 
alienação de acções e de obrigações próprias pelo BES ou por sociedades 
deste dependentes”.

O Conselho de Administração do BES apresentou a proposta de aquisição 
e alienação de acções e de obrigações próprias pelo BES ou por sociedades 
deste dependentes.

(…)
A proposta foi colocada à discussão e como nenhum Accionista tivesse 
querido usar da palavra foi posta à votação, tendo a mesma sido aprovada 
por maioria de 10 137 541 votos a favor, com 32 736 votos contra e 2 618 votos 
de abstenção, num total de 10 172 895 votos presentes.

(…)
Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu a reunião por 
encerrada pelas treze horas e quinze minutos, dela se lavrando a presente 
acta que vai assinada pelos Membros da Mesa e pelo Secretário da Sociedade.




